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SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: DESAFIOS DO INSTITUTO 
FEDERAL DE RONDÔNIA 

 
RESUMO 

 
 

Esta dissertação analisa a Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho 
(PSQVT) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), 
buscando compreender sua constituição histórica, desenvolvimento institucional e os 
desafios relacionados à sua implementação. A pesquisa insere-se no contexto das 
transformações contemporâneas do mundo do trabalho, marcadas pela intensificação 
laboral, pelas pressões por desempenho e pelos impactos sobre a saúde física e 
mental dos trabalhadores, incluindo servidores públicos da educação. Trata-se de um 
estudo de caso, de abordagem qualitativa, complementado por dados quantitativos, 
desenvolvido mediante análise documental e aplicação de survey com servidores 
docentes e técnicos-administrativos do IFRO. A investigação analisa percepções, 
níveis de conhecimento e experiências dos servidores acerca das ações institucionais 
de promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho. Os resultados evidenciam 
que, embora existam iniciativas alinhadas às normativas nacionais de saúde do 
servidor, a política ainda enfrenta desafios relacionados à baixa disseminação 
institucional, limitações estruturais, pressões organizacionais e necessidade de 
fortalecimento das ações preventivas e educativas. Como produto educacional, foram 
produzidos conteúdos digitais em formato de videocast, voltados à ampliação do 
conhecimento institucional e à promoção de reflexões sobre trabalho, saúde e 
qualidade de vida no serviço público. Conclui-se que o fortalecimento da PSQVT/IFRO 
depende da ampliação da comunicação institucional, do engajamento dos servidores 
e da consolidação de práticas institucionais orientadas à promoção do bem-estar no 
trabalho. 
 
Palavras-chave: saúde do trabalhador; qualidade de vida no trabalho; serviço público; 
IFRO; políticas institucionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: DESAFIOS DO INSTITUTO 
FEDERAL DE RONDÔNIA 

 
ABSTRACT 

 
 

This dissertation titled “Health and Quality of Life at Work: Challenges at the Federal 
Institute of Education, Science and Technology of Rondônia” analyzes IFRO’s Health 
and Quality of Life at Work Policy (PSQVT), seeking to understand its historical origins, 
institutional development, and the challenges related to its implementation. The 
research is situated within the context of contemporary transformations in the world of 
work, marked by intensified workloads, pressure for performance, and impacts on the 
physical and mental health of workers, including public education staff. It is a case 
study with a qualitative approach, supplemented by quantitative data, developed 
through document analysis and the administration of a survey to IFRO’s teaching and 
administrative staff. The research analyzes staff members’ perceptions, levels of 
knowledge, and experiences regarding institutional initiatives to promote health and 
quality of life at work. The results show that, although there are initiatives aligned with 
national civil servant health regulations, the policy still faces challenges related to 
limited institutional dissemination, structural limitations, organizational pressures, and 
the need to strengthen preventive and educational measures. As an educational 
product, digital content in the form of videocasts was produced, aimed at expanding 
institutional knowledge and promoting reflection on work, health, and quality of life in 
the public sector. It is concluded that the strengthening of PSQVT/IFRO depends on 
expanding institutional communication, engaging public servants, and consolidating 
institutional practices aimed at promoting well-being at work. 
 
Keywords: occupational health; quality of life at work; public service; IFRO; 
institutional policies. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 A produção do conhecimento científico não é um ato neutro. Ela é sempre 

situada, no tempo, no espaço, no corpo e na trajetória de quem pesquisa. Reconhecer 

essa condição não fragiliza a investigação; ao contrário, é o que lhe confere 

consistência epistemológica. Nas palavras de Minayo (2007), o objeto das ciências 

sociais é histórico, o que implica que o próprio pesquisador, enquanto sujeito histórico 

e social, integra o processo de produção do conhecimento. 

Esta seção cumpre precisamente essa função: apresentar a pesquisadora, sua 

trajetória e as inquietações que deram origem a este estudo, não como formalidade 

protocolar, mas como ato epistemológico coerente com a abordagem qualitativa 

adotada e com o campo da história das instituições escolares, que reconhece, como 

postula Sanfelice (2021), que os sujeitos que produzem conhecimento sobre as 

instituições são também parte das tramas institucionais que investigam. 

A construção desta investigação está diretamente vinculada a uma trajetória de 

dez anos de experiência no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Rondônia (IFRO). Atuando como Técnica em Contabilidade, lotada no Campus Ji-

Paraná e vivenciando cotidianamente as dinâmicas da área administrativa, foi possível 

acompanhar, de dentro, as transformações que vêm caracterizando o trabalho nos 

institutos federais: a ampliação progressiva das responsabilidades institucionais, a 

intensificação das demandas sobre os servidores, a pressão por resultados 

quantificáveis e, paradoxalmente, o crescente adoecimento das pessoas que 

sustentam essas instituições. 

Esse contexto, marcado pela expansão do IFRO e pelos desafios relacionados 

às condições de trabalho de seus servidores, constitui o núcleo da inquietação que 

deu origem a este estudo. 

Investigar a instituição em que se trabalha implica, contudo, um desafio 

metodológico que precisa ser nomeado: a proximidade com o objeto pode tanto 

enriquecer a análise, pela densidade do conhecimento acumulado sobre a cultura 

organizacional, quanto limitá-la, pelo risco de naturalizar o que deveria ser 

problematizado. Esse risco foi considerado ao longo de todo o processo investigativo, 

orientando o esforço permanente de estranhamento do familiar, aquele movimento 

que Le Goff (1990) identificou como condição para a produção historiográfica crítica: 



  

olhar para o que se conhece como se fosse, ao mesmo tempo, estranho e digno de 

interrogação. 

O ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT) representou a possibilidade de conferir rigor científico a 

inquietações que já habitavam a prática profissional. Nesse espaço, foi possível 

articular a experiência no IFRO e a produção de conhecimento, compreendendo que 

a Educação Profissional e Tecnológica não se encerra na formação de estudantes, 

mas abrange, necessariamente, as condições em que trabalham aqueles que a 

constroem. A Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRO 

(PSQVT/IFRO) tornou-se, assim, não apenas um objeto de pesquisa, mas também 

um campo de análise e reflexão voltado ao aprimoramento institucional. 

Este estudo ancora-se, ainda, em um território específico: o estado de 

Rondônia, localizado na região amazônica, com características socioeconômicas, 

geográficas e institucionais que marcam profundamente as condições de trabalho e 

de vida de seus servidores públicos. A dispersão geográfica dos campi, as distâncias 

entre as unidades do IFRO, as desigualdades de infraestrutura entre os municípios 

atendidos e as especificidades do serviço público em contexto amazônico são 

elementos que não podem ser ignorados na análise de uma PSQVT/IFRO, e que 

fazem desta investigação um estudo cujos achados, embora singulares, dialogam com 

desafios mais amplos da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica. 

Como resultado da investigação, foi produzido um produto educacional, a série 

de videocasts Saúde e Qualidade de Vida no Serviço Público, concebido como 

instrumento de difusão de conhecimentos sobre a PSQVT/IFRO e de fortalecimento 

da cultura de cuidado no IFRO. A opção por esse formato responde às especificidades 

do contexto estudado: uma organização multicampi, com servidores geograficamente 

dispersos e com acesso desigual às iniciativas de promoção da saúde. O produto é, 

ao mesmo tempo, resultado e parte integrante do corpus documental desta 

dissertação, constituindo-se como fonte histórica produzida no tempo presente, capaz 

de registrar aspectos do processo de construção e implementação da PSQVT/IFRO. 

 Esta dissertação é, portanto, fruto de uma trajetória que atravessa o trabalho, 

a experiência institucional, a formação acadêmica e o compromisso com a 

transformação da realidade investigada. Não se trata de um exercício de observação 



  

distante, mas de uma pesquisa comprometida, no sentido que Sanfelice (2008) atribui 

à investigação das instituições escolares: aquela que não se contenta com a descrição 

do que existe, mas busca compreender as determinações que o produziram e as 

possibilidades que ainda estão por se realizar. 
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INTRODUÇÃO 

 

 As transformações ocorridas no mundo do trabalho nas últimas décadas, 

especialmente em decorrência da reestruturação produtiva do capitalismo 

contemporâneo, têm provocado profundas mudanças nas formas de organização do 

trabalho, intensificando exigências por produtividade, desempenho e flexibilidade. 

Tais mudanças repercutem diretamente sobre as condições laborais e sobre a saúde 

física e mental dos trabalhadores, tornando a qualidade de vida no trabalho um tema 

central para organizações públicas e privadas. 

 A lógica da competitividade, típica do capitalismo contemporâneo, também 

incide sobre as instituições de ensino, principalmente devido às avaliações externas. 

Embora o objetivo dessas avaliações se apresente como imparcial: medir a qualidade 

do ensino no Brasil, elas acabam gerando uma pressão crescente sobre docentes e 

servidores técnicos-administrativos, que buscam uma posição de destaque entre as 

instituições de ensino de uma cidade, estado ou até mesmo do país. Tal processo 

gera elevadas exigências institucionais, presentes desde as primeiras reuniões na 

semana pedagógica, que duram o ano inteiro e se intensificam próximo aos dias das 

avaliações. 

 O capitalismo contemporâneo caracteriza-se pela intensificação da 

competitividade, pela flexibilização das relações de trabalho, pela ampliação das 

exigências de produtividade e pela responsabilização individual pelos resultados 

alcançados. Nesse contexto, o trabalhador deixa de ser controlado apenas por 

mecanismos externos de disciplina, passando a internalizar metas, cobranças e 

expectativas institucionais. É justamente nesse cenário que Byung-Chul Han (2015) 

desenvolve o conceito de "sociedade do cansaço", ao argumentar que a lógica do 

desempenho transforma o próprio sujeito em agente de sua autoexploração. Assim, o 

esgotamento físico e mental deixa de decorrer exclusivamente da imposição externa 

do trabalho e passa a resultar da permanente busca por desempenho, produtividade 

e excelência. 

 Nesse processo, sobressai a busca pela garantia da realização do prescrito, 

independentemente das condições e dos efeitos que esse esforço possa causar sobre 

a saúde do servidor (Facas et al., 2013). Han (2015) conceituou a sociedade atual 

(altamente produtiva e consumista) como “sociedade do cansaço”, indicando que as 



22  

cobranças constantes para ser produtivo e a sobrecarga de trabalho criam um 

ambiente de “violência neuronal”. Segundo Han (2015), esta sociedade é fruto de uma 

mudança de paradigma, em que o modelo disciplinar foi progressivamente 

complementado pelo modelo do desempenho, no qual as cobranças e pressões são 

internalizadas em cada trabalhador, como se ele fosse seu próprio fiscal ou capataz. 

 Somam-se a esse contexto a redução do papel do Estado, a imposição de 

ajustes fiscais que reduzem o orçamento e precarizam o Serviço Público, a redução 

das contratações por meio de concurso público, o aumento da terceirização e o 

crescimento dos índices de absenteísmo, acidentes de trabalho, adoecimentos e 

licenças para tratamento de saúde nas organizações públicas (Antloga, 2017). 

 Em face de um cenário de adoecimento coletivo e dos deveres legais 

insculpidos em diferentes dispositivos normativos, destacam-se: o art. 7º da 

Constituição Federal (Brasil, 1988), que estabelece direitos relacionados à saúde e 

segurança dos trabalhadores; a Lei nº 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico 

dos servidores públicos federais, incluindo direitos relacionados à saúde ocupacional; 

o Decreto nº 6.833/2009, que institui o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do 

Servidor Público Federal (SIASS) e o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor; 

o Decreto nº 7.602/2011, que estabelece a Política Nacional de Segurança e Saúde 

no Trabalho (PNSST); a Portaria Normativa SRH/MPOG nº 3/2010, que estabelece 

orientações básicas sobre a Norma Operacional de Saúde do Servidor – NOSS; a 

Portaria Normativa SRH/MPOG nº 03/2013, que institui as diretrizes gerais de 

promoção da saúde do servidor público federal. Dentre outras normas nacionais e 

convenções internacionais, o Governo Federal criou o Subsistema Integrado de 

Atenção à Saúde do Servidor – SIASS, por meio do Decreto nº 6.833, de 29 de abril 

de 2009. O SIASS tem como objetivo coordenar e integrar ações e programas nas 

áreas de assistência, supervisão médica, promoção da saúde e supervisão dos 

servidores federais, com base na gestão epidemiológica informada, entre outros 

(Brasil, 2017). Com base nas diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 6.833/2009, 

diversas instituições públicas têm envidado esforços na construção e na 

implementação de Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho (PSQVT), 

sendo o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) uma 

dessas instituições. 

 Registrar, em perspectiva histórica, o desenvolvimento dessa PSQVT/IFRO, 
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evidenciando suas interações com o ambiente externo (normativo) e os desafios 

singulares que a caracterizam, é relevante, uma vez que oportuniza uma melhor 

compreensão da instituição e de suas dinâmicas no tempo presente. De igual modo, 

investigar os principais desafios enfrentados pelo IFRO em relação à referida política, 

discutir as principais estratégias de fortalecimento, prevenção e acompanhamento da 

saúde dos servidores desenvolvidas no contexto dessa iniciativa e colaborar para a 

ampliação do conhecimento social acerca dela constituem iniciativas relevantes e 

viáveis, que poderão contribuir diretamente para o aperfeiçoamento e, de modo 

indireto, para a melhoria da saúde e da qualidade de vida dos servidores da instituição. 

 Nessa perspectiva, esta dissertação apresenta os resultados da investigação 

intitulada “Saúde e qualidade de vida no trabalho: Desafios do Instituto Federal de 

Rondônia”, desenvolvida no âmbito do Programa de Mestrado Profissional em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT/IFRO), contemplando a análise 

documental, a percepção dos servidores sobre a PSQVT/IFRO e a avaliação do 

produto educacional elaborado a partir dos achados obtidos. 

 A pesquisa tem como objetivo geral produzir um registro historiográfico relativo 

à PSQVT/IFRO, articulando os resultados da investigação ao desenvolvimento e à 

avaliação de um produto educacional voltado à socialização do conhecimento sobre 

essa política. 

 No que concerne aos objetivos específicos, esta pesquisa teve como objetivos: 

(1) identificar os principais desafios enfrentados pelo IFRO em relação à PSQVT; (2) 

discutir as principais ações de promoção, prevenção e acompanhamento da saúde 

desenvolvidas pelo IFRO, na esteira da PSQVT; e (3) colaborar para a ampliação do 

conhecimento social acerca da referida política, mediante a produção de conteúdos 

digitais para videocast sobre o tema “trabalho, saúde e qualidade de vida”. Em face 

de tais objetivos, a investigação alinha-se à Linha de Pesquisa 2 do ProfEPT: 

“Organizações e Memórias de Espaços Pedagógicos na EPT” e ao macroprojeto 

“Organização de espaços pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT)”. 

 A problemática central da investigação consistiu em compreender como o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) tem se 

organizado para promover a saúde e a qualidade de vida de seus servidores. Para 

tanto, adotou-se uma abordagem qualiquantitativa, centrada no Estudo de Caso, o 
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qual buscou evidenciar as iniciativas do IFRO a respeito da matéria ao longo do tempo, 

favorecendo um registro historiográfico do objeto em análise. Para esse fim, alinhou-

se a pesquisa documental a um survey aplicado junto a docentes e técnicos-

administrativos das 11 unidades do IFRO (10 campi e Reitoria), compreendido, nesta 

investigação, como fonte histórica produzida no tempo presente, integrante do corpus 

documental do estudo, não com a finalidade de mensuração estatística ou de 

testagem causal, mas com vistas a registrar percepções, memórias institucionais e 

níveis de conhecimento dos servidores, contribuindo para ampliar o conhecimento 

social a respeito da PSQVT/IFRO. 

Para fins de delimitação analítica e controle do escopo do estudo, considerou-

se o período de 2009 a 2026, definido a partir de marcos normativos e institucionais 

que estruturam a PSQVT/IFRO no âmbito do serviço público federal e, em particular, 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO). Nesse 

recorte, destacam-se: (i) a instituição do SIASS, por meio do Decreto nº 6.833/2009; 

(ii) a PNSST, instituída pelo Decreto nº 7.602/2011; (iii) a aprovação da PSQVT/IFRO, 

por meio da Resolução CONSUP nº 2/2024; (iv) a Lei nº 14.681/2023, com destaque 

para o art. 4º, parágrafo único, que enfatiza o bem-estar, a saúde e a qualidade de 

vida no trabalho dos profissionais da educação, com base na participação ativa e na 

escuta qualificada; e (v) a Lei nº 15.069/2024 e o Decreto nº 12.562/2025, que 

instituem e regulamentam a Política e o Plano Nacional de Cuidados. 

O texto integral da PSQVT/IFRO, com seus anexos, encontra-se publicado na 

Resolução CONSUP/IFRO nº 2, de 8 de janeiro de 2024, disponível no Portal do IFRO. 

Mais recentemente, o marco legal do cuidado, instituído pela Política Nacional de 

Cuidados, reforça a responsabilidade estatal pela promoção de ambientes de trabalho 

mais seguros, inclusivos e acolhedores, ampliando a compreensão do cuidado para 

além da assistência, incorporando dimensões preventivas, educativas e de promoção 

da saúde. 

A adoção desse recorte temporal permite estruturar um registro historiográfico 

coerente da PSQVT/IFRO, evitando leituras fragmentadas e favorecendo a 

compreensão da evolução das normativas em articulação com as práticas 

institucionais. Nesse sentido, tais marcos dialogam diretamente com ações como a 

realização de exames periódicos, o desenvolvimento de iniciativas voltadas à saúde, 

a criação de espaços de acolhimento, a garantia de acessibilidade e o fortalecimento 
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de estratégias de educação em saúde, evidenciando as correlações entre os 

dispositivos legais e as intervenções institucionais no âmbito do IFRO. 

Quanto aos pressupostos investigativos que balizaram este estudo, foram 

consideradas as seguintes hipóteses: (1) os servidores do IFRO possuem pouco 

conhecimento sobre a PSQVT/IFRO e (2) a produção de conteúdos digitais para 

videocast pode contribuir positivamente para a ampliação do conhecimento social 

sobre a PSQVT/IFRO. 

 No que tange às vinculações epistemológicas, esta investigação dialoga com o 

campo da história das instituições escolares, especialmente com Sanfelice (2008; 

2021); Santos e Vechia (2019) e Plácido, Benkendorf e Todorov (2021), que apontam, 

respectivamente, para os desafios teóricos e metodológicos de compreensão das 

instituições educacionais; para a possibilidade de uso de novas fontes e a elaboração 

de novas abordagens e problematizações; e para a produção de sínteses 

historiográficas que consideram as dinâmicas de contato (porosidade) e os fluxos de 

ideias e informações (permeabilidade) que se expressam em sua vida social. 

 Para a apresentação dos resultados desta investigação, a dissertação foi 

estruturada em três seções principais. A primeira seção, intitulada Referencial Teórico, 

apresenta os principais conceitos, categorias analíticas e discussões da literatura que 

fundamentam o estudo. A segunda seção descreve os procedimentos metodológicos 

adotados, incluindo a abordagem da pesquisa, os instrumentos de coleta de dados e 

as estratégias de análise empregadas. Por fim, a terceira seção contempla os 

Resultados e Discussão, reunindo a análise documental, os dados obtidos junto aos 

servidores do IFRO e as reflexões decorrentes da investigação, bem como a avaliação 

do produto educacional desenvolvido. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Esta seção tem por objetivo apresentar e discutir os principais conceitos e 

categorias que fundamentam a investigação, com base na literatura especializada, de 

modo a constituir o referencial teórico que orienta a análise do objeto de estudo. 

Antes de adentrar os conceitos específicos de trabalho, saúde e qualidade de 

vida, os quais são centrais para a compreensão da PSQVT/IFRO, faz-se necessário 

explicitar o entendimento desta pesquisa acerca da modalidade de conhecimento 

denominada “história das instituições escolares”, “instituição escolar” e “cultura 

escolar”, uma vez que esta investigação se vincula ao campo da história das 

instituições escolares e à linha de pesquisa “Organização e Memórias de espaços 

pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”, do Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT). 

 O campo da história das instituições escolares é um campo em expansão, 

profícuo na construção epistêmica (Santos; Vechia, 2019), com boa aceitação 

acadêmica, social e editorial. As obras produzidas neste campo costumam ser 

envolventes, mostrando-se, quase sempre, capazes de prender a atenção do leitor e 

evocar memórias, afetos e reflexões. Os conhecimentos produzidos neste campo 

enfrentam, contudo, o risco de se limitarem a análises de ordem micro, enfatizando 

aspectos pitorescos em detrimento de uma síntese interpretativa que conecte os 

elementos de ordem micro aos de ordem macro, em uma perspectiva crítica. 

Conforme Nosella e Buffa ponderaram: 

 

Constatamos que este tipo de pesquisa apresenta sérios perigos 
metodológicos, porque o envolvimento do estudioso é fácil; o difícil é produzir 
um resultado final crítico e proveitoso. Frequentemente, o pesquisador 
resvala em reducionismos teóricos tais como particularismo, culturalismo 
ornamental, saudosismo, personalismo, descrição laudatória ou apologética 
(Nosella; Buffa, 2006, p. 5). 

 

Na mesma esteira de pensamento, Sanfelice (2008; 2021) defende a 

necessidade de uma abordagem dialética das instituições escolares, procedendo a 

jogos de escala que lancem luzes sobre sua identidade e características singulares e 

o contexto social, político e econômico do qual fazem parte. Isso é necessário porque: 

 

As instituições não são recortes autônomos de uma realidade social, 
política, cultural, econômica e educacional. Por mais que se estude o interior 
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de uma instituição, a explicação daquilo que se constata não está dada de 
forma imediata em si mesma. Mesmo admitindo que as instituições 
adquirem uma identidade, esta é fruto dos laços de determinações externas 
a elas e, como já dito, ‘acomodadas’ dialeticamente no seu interior 
(Sanfelice, 2008, p. 15). 

 

 No interior das instituições educacionais há sujeitos distintos, com 

experiências, perspectivas e posições sociais diversas, ademais, a escola não é um 

objeto autônomo e apartado do mundo que a envolve, mas ao contrário, expressa, de 

modo conflituoso, sua relação com os diversos poderes que lhe são constituintes. 

 Assim, para Sanfelice (2008), é lícito analisar instituições escolares como 

objetos singulares, mas é preciso o esforço para evidenciar as tensões em que está 

inserida, conectando-as com os processos e sistemas mais amplos que incidem sobre 

ela, e de igual modo, problematizar os efeitos de sua cultura (a cultura escolar) sobre 

outros contextos e processos da vida social e sobre como essa cultura molda a relação 

institucional com o ecossistema que a envolve e os processos que a atravessam. 

 À luz dessas considerações, foram relevantes para esta pesquisa as noções 

de porosidade e permeabilidade, metáforas geológicas apresentadas por Plácido, 

Benkendorf e Todorov (2021, p. 192): 

 

Entende-se a porosidade aqui, como ilustração a partir do seu sentido 
geológico, como os espaços em si, os orifícios existentes ou que se formam 
e que servem de lugar onde podem alojar-se substâncias de qualquer 
natureza, semelhantes ou não, que podem fundir-se ou excluírem-se. 
Enquanto que a permeabilidade é a capacidade de um corpo ou estrutura 
permitir a passagem de uma determinada substância, originando fluxo. No 
caso das ilustrações aplicadas como categorias de pesquisa em cultura 
escolar, com porosidade estamos nos referindo aos espaços da instituição 
escolar, seja no sentido físico ou social, enquanto por permeabilidade nos 
referimos ao diálogo e trânsito de ideias que perpassam a escola. 

 

 Neste estudo, as noções de porosidade e permeabilidade são adotadas nesse 

sentido, permitindo compreender como a PSQVT, ao adentrar a instituição escolar, é 

apropriada, reinterpretada e ressignificada pelos diferentes sujeitos e pelas dinâmicas 

próprias do IFRO. 

 Pensar as instituições escolares demanda considerá-las sob o binômio escola-

sociedade, evidenciando suas tensões, negociações e múltiplas influências. Conforme 

Plácido, Benkendorf e Todorov (2021), a escola é um território intermediário que 

simultaneamente produz e reproduz cultura na relação com seu entorno. Neste 

sentido, embora esteja sujeita a um conjunto de leis e dispositivos reguladores 
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(externos e internos), não se limita a reproduzi-los, mas os absorve, adapta e 

transforma, além disso, produz conhecimentos, sociabilidades e uma cultura própria. 

 Por conseguinte, pode-se afirmar que as instituições escolares são espaços 

formais de transmissão do conhecimento, que são historicamente determinados e 

determinantes da vida social que se forma em seu entorno desde o século XIX, 

quando se difundiram a partir da aliança entre Estado e burguesia (Saviani, 2018). 

 As instituições escolares são produtoras de uma cultura própria, a cultura 

escolar. Julia (2001, p. 10) afirma que a cultura escolar: 

 

É um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas 
a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas 
coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades 
religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização). 

 

 Segundo Julia (2001), compreender essa cultura exige análise cuidadosa das 

relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a cada período de sua história, 

com o conjunto das culturas que lhe são contemporâneas, sejam elas religiosas, 

políticas, acadêmicas ou populares. 

 Nesse mesmo diapasão, Viñao (2000) concebe a cultura escolar como um 

conjunto de práticas, normas, ideias e procedimentos que se expressam em modos 

de fazer e pensar o cotidiano escolar. Essa cultura, segundo ele, dá base para os 

profissionais desempenharem suas tarefas diárias e se posicionarem frente às 

agências de mudança internas e externas. 

 Chervel (1990) ressaltou que a cultura escolar é uma cultura particular e 

específica, de valor próprio (nem superior, nem inferior às outras culturas e à cultura 

acadêmica) e que se estende para além dos ambientes escolares, moldando a própria 

cultura da sociedade global. 

 Estudar a cultura escolar é relevante para a compreensão dos sentidos, valores 

e práticas produzidos no interior da escola e para o entendimento de seu caráter 

circunstancial e histórico. 

Embora a cultura escolar seja fundamental para compreender as instituições 

educacionais e as dinâmicas que nelas se estabelecem, a análise da PSQVT exige 

também a compreensão do trabalho como categoria fundante da existência humana 

e elemento estruturante das relações sociais. É a partir dessa categoria que se torna 

possível compreender as transformações contemporâneas que repercutem na saúde, 
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a qualidade de vida e as condições de trabalho dos servidores públicos. 

 Nessa perspectiva, o trabalho é compreendido, nesta pesquisa, como 

“apropriação do natural para satisfazer as necessidades humanas, condição universal 

do metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural eterna da vida 

humana” (Marx, 1996, p. 303).  

 No encalço de Marx, Saviani definiu o trabalho como “o ato de agir sobre a 

natureza transformando-a em função das necessidades humanas” (Saviani, 2007, p. 

154). Por meio do trabalho, a matéria é transformada, sendo-lhe impressas 

intencionalidades e características que possibilitam sua utilização como valor de uso 

ou como valor de troca. Esse processo diferencia os seres humanos dos demais 

animais e constitui a base da humanização. 

 Para Lukács (2012, p. 285), “o trabalho é a categoria central, na qual todas as 

outras determinações já se apresentam in nuce”, e por isso, ele pode “ser considerado 

o fenômeno originário, o modelo do ser social” (Lukács, 2013, p. 44). 

 O trabalho é, portanto, o meio pelo qual mulheres e homens produzem a sua 

própria existência, e a sua própria humanidade, constituindo-se, portanto, como 

categoria ontológica, ou seja, inerente à existência humana.  

 Como fator de geração de valor, o trabalho também é fonte de riqueza. Essa 

fonte de riqueza, contudo, vem sendo apropriada não pelos trabalhadores, mas pelos 

que detêm os meios de produção e necessitam da energia do trabalho para converter 

os materiais em mercadorias. Nesse sentido, no modo de produção capitalista, o 

próprio trabalho se converteu em mercadoria, na medida em que o trabalhador recebe 

um salário em troca do seu trabalho, estando sujeito à lei da oferta e da procura. Nesse 

processo, entretanto, o valor que ele produz excede o valor do seu salário, o que gera 

a mais-valia (o lucro apropriado privativamente pelo capitalista). 

 Imerso em relações de exploração, o trabalhador, na sociedade capitalista, 

tende à alienação, na medida em que não possui domínio sobre o processo produtivo 

nem sobre o produto final, sobre o qual dispende suas energias. Com isso, o trabalho 

deixa de ser uma atividade criativa e satisfatória em si mesma, para limitar-se a uma 

atividade muitas vezes frustrante e desprovida de sentido, uma atividade por meio da 

qual as necessidades básicas de consumo são atendidas. 

 No campo da Educação Profissional e Tecnológica, o trabalho é apresentado 

como um princípio educativo, na medida em que articula reflexão e ação em um 
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processo dialético e contínuo. 

 No Brasil, o trabalho como princípio educativo vem sendo abordado por teóricos 

como Saviani (2007), Ramos (2008) e Moura (2013), na perspectiva de uma formação 

omnilateral, que contrapõe e supera a formação unilateral, típica das sociedades 

capitalistas. Assim, a integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura figura no 

campo da EPT crítica como horizonte formativo comprometido com a compreensão 

dos desafios do mundo do trabalho e o estabelecimento das ferramentas 

epistemológicas para sua superação. 

 Reconhecer o trabalho como princípio educativo implica percebê-lo não apenas 

como fonte de sustento, mas também como um processo que forma e humaniza o 

indivíduo, contribuindo para o seu desenvolvimento pessoal e social. Operar com base 

nesse princípio é relevante para a compreensão dos sentidos do trabalho em face da 

crise contemporânea do capitalismo, iniciada na década de 1970, e que tem 

promovido um processo de reorganização do capital e de seu sistema ideológico e 

político de dominação (Antunes, 2009). 

 Na análise de Antunes (2009), os contornos mais evidentes dessa crise foram 

o advento do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação dos 

direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal, seguidas da 

reestruturação da produção e do trabalho, de modo a melhor adequá-los às demandas 

do capital. 

 A crise contemporânea do capitalismo e suas pressões sobre o trabalho têm 

degradado a saúde e a qualidade de vida dos trabalhadores bem como o meio 

ambiente. Conforme Carchedi: 

 

Quanto mais aumentam a competitividade e a concorrência intercapitais, 
mais nefastas são suas consequências, das quais duas são particularmente 
graves: a destruição e/ou precarização, sem paralelos em toda a era 
moderna, da força humana que trabalha e a degradação crescente do meio 
ambiente, na relação metabólica entre homem, tecnologia e natureza, 
conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente para a produção de 
mercadorias e para o processo de valorização do capital. Como tem sido 
enfatizado insistentemente por diversos autores, o capital, no uso crescente 
do incremento tecnológico, como modalidade para aumentar a produtividade, 
também necessariamente implica crises, exploração, pobreza, desemprego, 
destruição do meio ambiente e da natureza, entre tantas formas destrutivas 
(Carchedi, 1997, p. 73). 

 

 A reconfiguração dos sentidos do trabalho (Antunes, 2009) operada pelas 
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políticas neoliberais não se limita à esfera privada, mas tem permeado cada vez mais 

o serviço público, mediante exigência de reformas estruturais, impostas, sobretudo, 

aos países subdesenvolvidos, que necessitam adquirir créditos junto a organismos 

multilaterais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (Barbosa; 

Oliveira, 2024). 

 Conforme Barbosa e Oliveira (2024), a incorporação de ideais neoliberais no 

serviço público configura-se risco social capaz de gerar prejuízos não só aos 

servidores públicos, que neste processo, recebem maior sobrecarga de trabalho, são 

demandados a serem versáteis e polivalentes, e forçados a conviver com incertezas 

e instabilidade; como também é um risco à sociedade em geral, uma vez que o serviço 

público é um bem público orientado a atender às demandas coletivas. 

 As transformações ocorridas no mundo do trabalho não produziram impactos 

apenas sobre a organização produtiva e as relações laborais. Seus efeitos estendem-

se também às condições de saúde dos trabalhadores, uma vez que a intensificação 

do trabalho, a precarização das relações laborais e a ampliação das exigências de 

desempenho repercutem diretamente sobre o bem-estar físico, mental e social. Nesse 

contexto, torna-se necessário discutir o conceito de saúde que fundamenta esta 

pesquisa. 

 Do ponto de vista do trabalhador, a saúde e qualidade de vida são fatores que 

merecem atenção. Saúde é compreendida nesta investigação como o completo 

estado de bem-estar físico, mental e social (OMS, 1986), estado este que requisita a 

presença de elementos como: paz, habitação, educação, alimentação, trabalho, 

renda, ecossistema estável, recursos sustentáveis, justiça social e equidade. Já a 

Qualidade de Vida diz respeito à percepção do indivíduo de sua inserção na vida, no 

contexto da cultura e sistemas de valores nos quais ele vive e em relação aos seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações (WHOQOL, 1994). 

 A compreensão de saúde adotada nesta análise dialoga também com o campo 

da Saúde Coletiva, que compreende o processo saúde-doença como fenômeno 

influenciado por fatores sociais, econômicos, culturais e ambientais (Buss et al., 2020). 

Nessa perspectiva, autores como Lacaz (2007; 2000) e Minayo (2007) destacam que 

as condições de trabalho constituem elementos centrais para a compreensão dos 

processos de saúde e adoecimento dos trabalhadores. Essa abordagem será 

retomada na análise dos resultados para compreender os desafios e potencialidades 
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da PSQVT/IFRO. 

 Neste campo, a saúde mental desponta como fator de preocupação. Por ter 

muitos significados, a expressão "saúde mental" se relaciona tanto à ideia de saúde 

quanto a uma área de atuação. É comum ouvir pessoas falarem sobre saúde da 

criança ou saúde da família, e da mesma forma, sobre saúde mental. Assim, um 

primeiro sentido da expressão refere-se a um campo de atuação e ao conhecimento 

relacionado à saúde mental das pessoas. 

 Abordar a saúde mental significa tratar de uma vasta área de conhecimento e 

ações caracterizada por seu caráter amplamente multidisciplinar. Diversos saberes se 

entrelaçam nesse campo como, tais como: medicina, psicologia, psicanálise, filosofia, 

antropologia, sociologia, história, entre outros. Entretanto, a partir daí, o tema se torna 

mais complexo. Neste contexto, podemos então falar de saúde mental ou, ainda, 

inverter a situação e falar de mente saudável. Qual é o significado exato de ter uma 

mente saudável? Realmente existem esses padrões mentais? Essa atuação é 

complexa, difícil e atravessada por inúmeras variáveis, valores humanos, políticos, 

sociais e culturais. Em cada sociedade, época ou cultura, podemos identificar tipos 

sociais considerados mais ideais, mais saudáveis e mais normais de acordo com cada 

padrão estabelecido pela sociedade de cada época. 

 O intuito desta pesquisa não é realizar uma descrição histórica dos fatos, mas 

vale ressaltar aqui alguns aspectos dessas origens históricas, principalmente o 

surgimento do hospital psiquiátrico. Atualmente associados à medicina, os hospitais 

não nasceram como instituições médicas. Como demonstrado por Rosen (1994), em 

seu clássico Uma História da Saúde Pública, os hospitais começaram como 

instituições de hospedagem e hospitalidade. Eles surgiram como organizações 

religiosas e filantrópicas, dedicadas ao cuidado dos necessitados, mendigos e 

miseráveis que precisavam de assistência humanitária, um traço característico dos 

religiosos. Era evidente que essa população também apresentava muitos problemas 

de saúde, uma condição comumente associada à pobreza e à carência econômica e 

social. 

 No entanto, a partir do século XVII, os hospitais passaram a exercer também 

uma função social e disciplinar, recebendo delinquentes e desajustados, além dos 

pobres e necessitados. Foucault (1978), em sua obra História da Loucura na Idade 

Clássica, adotou a expressão “A Grande Internação” para se referir a essas 
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macroinstituições asilares características da época. 

 Com a Revolução Francesa e seu contexto histórico, essas instituições 

começaram a ser reformadas. Entre as metas revolucionárias, inspiradas no lema 

"Liberdade, Igualdade e Fraternidade", estavam os objetivos de melhorar as 

condições insalubres e superar a natureza de violência e exclusão social que essas 

instituições representavam. 

 Assim, do período dos temíveis hospitais psiquiátricos antigos, retratados em 

vários filmes do cinema mundial, até a definição mais atual sobre saúde mental, existe 

um campo histórico muito vasto, em que este tema vem sofrendo mudanças ao longo 

dos anos. 

 Hoje, saúde mental refere-se ao estado de bem-estar psicológico e emocional 

de um indivíduo, que envolve a capacidade de lidar com as exigências da vida, manter 

relacionamentos saudáveis e participar de atividades sociais e produtivas. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), saúde mental é mais do que a ausência de 

doenças mentais; envolve um estado de equilíbrio emocional e psicológico que 

permite ao indivíduo enfrentar desafios, expressar emoções e desenvolver seu 

potencial. A saúde mental é influenciada por diversos fatores, incluindo condições 

sociais, econômicas e ambientais, e sua promoção é essencial para o bem-estar geral. 

 As doenças relacionadas ao trabalho incluem uma variedade de transtornos 

mentais e físicos que surgem como resultado de condições laborais inadequadas. 

Entre as principais patologias, destacam-se o estresse ocupacional, a síndrome de 

burnout, ansiedade e depressão. 

 O estresse ocupacional é desencadeado por pressões excessivas e falta de 

controle sobre as tarefas, enquanto a síndrome de burnout resulta do esgotamento 

emocional e físico devido à sobrecarga de trabalho. 

 Esses transtornos podem levar a afastamentos, redução da produtividade e 

comprometimento da qualidade de vida. Nessa perspectiva, Lacaz (2007) sustenta 

que a Saúde do Trabalhador compreende o processo saúde-doença como 

socialmente determinado, tendo o processo de trabalho como categoria central de 

análise, o que afasta explicações centradas exclusivamente nas características 

individuais dos trabalhadores. Corroborando essa compreensão, Santana (2024), em 

revisão sistemática da literatura sobre o adoecimento mental de servidores públicos, 

evidencia que as condições e a organização do trabalho constituem fatores relevantes 
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para a ocorrência de transtornos mentais, destacando a necessidade de políticas 

institucionais voltadas à promoção da saúde e à prevenção do adoecimento. Tal 

compreensão amplia a análise do adoecimento laboral ao considerar os fatores 

estruturais que influenciam a saúde dos trabalhadores. 

 Estudos sobre o absenteísmo-doença no serviço público brasileiro evidenciam 

crescimento significativo dos afastamentos relacionados a transtornos mentais, 

doenças osteomusculares e condições associadas à sobrecarga laboral e ao 

sofrimento psíquico. Santi, Barbieri e Cheade (2018), em revisão integrativa da 

literatura, destacam que o absenteísmo por doença constitui importante indicador das 

condições de trabalho e da saúde dos servidores públicos, revelando impactos não 

apenas individuais, mas também institucionais e sociais. 

 Além disso, a ausência de políticas de prevenção e suporte institucional pode 

agravar esse cenário. Dessa forma, o ambiente de trabalho pode se transformar em 

fator de risco para o desenvolvimento de problemas relacionados à saúde mental e ao 

bem-estar dos trabalhadores. 

 O fortalecimento do bem-estar, de modo geral, é fator positivo na promoção da 

saúde mental e na proteção contra o adoecimento físico e mental. De acordo com 

Ruidiaz-Gómez e Cacante-Caballero (2021, p. 87), a qualidade de vida (QV) é um 

conceito complexo que é influenciado por múltiplas dimensões, as quais envolvem a 

saúde física, o estado psicológico, o nível de independência, as condições de vida e 

as relações sociais do indivíduo. Essa definição considera, portanto, o contexto 

econômico e político, não se limitando a elementos de ordem pessoal. 

 Para o WHOQOL Group (1995), a qualidade de vida corresponde à percepção 

que o indivíduo possui de sua posição na vida, considerando o contexto cultural e o 

sistema de valores em que está inserido, bem como suas expectativas, objetivos, 

padrões e preocupações. A QV é um fator relevante no processo de saúde-doença, 

na medida em que afeta a saúde física e mental dos indivíduos e, por conseguinte, o 

desenvolvimento da sociedade. 

 Ruidiaz-Gómez e Cacante-Caballero (2021) informam que, historicamente, 

houve dois postulados básicos do conceito de qualidade de vida: o primeiro considera 

a QV como uma unidade integral e o segundo a considera como um conjunto de 

unidades derivadas da estrutura social e do meio ambiente. 

 A primeira abordagem compreende a qualidade de vida como uma totalidade 
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integrada, relacionada ao bem-estar global do indivíduo, considerando dimensões 

físicas, emocionais, sociais e subjetivas. Já a segunda abordagem entende a 

qualidade de vida como resultado das condições estruturais e sociais nas quais o 

sujeito está inserido, incluindo fatores econômicos, culturais, ambientais e 

institucionais. Essas perspectivas coexistem e se complementam, permitindo 

compreender que a qualidade de vida envolve simultaneamente aspectos individuais 

e coletivos. 

 Como desdobramento do conceito de Qualidade de Vida, o conceito de 

Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) configura-se, recentemente, como um campo 

de estudo que busca compreender os diversos parâmetros que influenciam a 

experiência laboral, englobando desde as características físicas do ambiente de 

trabalho até a saúde mental dos servidores (Oliveira, 2025). 

 Embora a qualidade de vida no trabalho seja fator relevante para a QV, de 

modo geral, e para a saúde e bem-estar dos trabalhadores, este conceito tem sido 

apropriado, muitas vezes, de modo instrumental, como elemento motivacional para 

que as organizações alcancem seus objetivos, sem uma preocupação genuína com a 

saúde e bem-estar dos que produzem. 

Inicialmente desenvolvida em estreita relação com o setor produtivo privado, a 

discussão sobre Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) passou a abranger também a 

administração pública à medida que as transformações decorrentes da reestruturação 

produtiva do capitalismo e da difusão da lógica gerencial extrapolaram os limites das 

organizações privadas. A incorporação de princípios como eficiência, produtividade, 

controle por resultados e racionalização dos gastos redefiniu a organização do 

trabalho estatal, ampliando as exigências sobre os servidores e modificando suas 

condições de trabalho. Desse modo, a análise da qualidade de vida no trabalho no 

serviço público requer considerar que as racionalidades gerenciais que transformaram 

o trabalho nas empresas também repercutiram sobre o Estado, produzindo impactos 

na valorização profissional, na organização do trabalho e na saúde dos servidores. 

Nesse contexto, as transformações econômicas, políticas e organizacionais 

ocorridas nas últimas décadas, marcadas pela adoção de princípios gerenciais 

orientados pela eficiência, produtividade e racionalização dos gastos públicos, 

redefiniram as condições e as relações de trabalho no serviço público. Como 

consequência, a valorização dos servidores passou a conviver com exigências 
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crescentes de desempenho, intensificando tensões que contribuíram para o 

enfraquecimento das condições de trabalho e para a consolidação de uma imagem 

social depreciativa do funcionalismo público. 

A retórica depreciativa construída historicamente em torno do funcionalismo 

público foi reforçada pelas transformações ocorridas no capitalismo contemporâneo, 

que redefiniram as formas de organização do trabalho e influenciaram profundamente 

a atuação do Estado e do serviço público. Compreender esse processo requer analisar 

as sucessivas crises do capitalismo e as mudanças delas decorrentes, especialmente 

a reestruturação produtiva e a difusão de novas formas de organização do trabalho. 

Desde o nascimento do capitalismo, regime econômico voltado ao lucro e à 

acumulação de riquezas por meio da propriedade dos meios de produção, a classe 

trabalhadora passou a vivenciar crises decorrentes das contradições inerentes a esse 

modo de produção. Nas últimas décadas, essas transformações culminaram em um 

contexto de reestruturação produtiva e intensificação da exploração do trabalho. 

Segundo Antunes: 

 

No meio do furacão da crise que agora atinge o coração do sistema 
capitalista, vemos a erosão do trabalho relativamente contratado e 
regulamentado herdeiro da era taylorista e fordista, ... que está sendo 
substituído pelas diversas formas de empreendedorismo, cooperativismo, 
trabalho voluntário, trabalho atípico, formas que oscilam entre a super-
exploração e a própria auto exploração do trabalho, sempre caminhando em 
direção a uma precarização estrutural da força de trabalho em escala global 
(Antunes, 2009, p. 13). 

 

 As crises do capitalismo impulsionam processos de reorganização econômica 

e produtiva, produzindo profundas transformações no mundo do trabalho. Há “grandes 

mudanças econômicas, sociais, políticas e psicológicas que impactam fortemente a 

percepção, a subjetividade e os valores básicos da classe trabalhadora” (Antunes, 

2009, p.35). 

 Num esforço para superar e, ao mesmo tempo, preservar o modo de produção, 

foram testados novos métodos de organização industrial e de relação entre capital e 

trabalho. É neste contexto que se integram os modelos de produção, também 

conhecidos como taylorismo e fordismo, tornando a produção vinculada às 

necessidades, personalizada, diversificada, flexível o suficiente para atender às novas 

necessidades de marketing e acompanhar as mudanças em curso no mundo 

capitalista. Nesse contexto, tornou-se necessário um novo perfil de trabalhador, 
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diferenciado, altamente qualificado, engajado e flexível. As organizações precisaram 

ajustar e reformar todos os seus planos e formas de trabalhar visando reduzir custos 

e aumentar a competitividade.  

 Contudo, este sistema sofreu novas transformações, exigindo a expansão das 

atividades produtivas e levando muitas empresas a descentralizarem suas 

organizações, distribuindo etapas da produção em diferentes regiões do mundo. 

Nesse contexto, consolidaram-se as empresas transnacionais, nas quais um mesmo 

produto pode ter seus componentes fabricados em diferentes países e ser montado 

em outro local. Ao se estabelecerem em diferentes nações, essas empresas buscam 

maximizar vantagens competitivas, como menores custos de produção, mão de obra 

mais barata, incentivos fiscais e regulamentações trabalhistas e ambientais menos 

rigorosas, com o objetivo de reduzir custos e ampliar os lucros. Segundo Antunes 

(2009), esse processo de reestruturação produtiva favoreceu a consolidação de 

formas de organização mais flexíveis e enxutas, marcadas pela descentralização das 

atividades, pela redução dos quadros permanentes de trabalhadores e pela crescente 

exigência de flexibilidade e polivalência da força de trabalho. 

 O mercado de trabalho passa a se caracterizar pela redução do número de 

trabalhadores e aumento de produtividade e eficiência. A mão de obra é facilmente 

contratada e demitida, sem custos à empresa quando ela passa por dificuldades para 

manter seus empregados (Harvey, 1993). Nesta fase atual do capitalismo, as 

ramificações são significativas, abrangendo desde a não observância dos direitos dos 

trabalhadores, a terceirização e a precarização da mão de obra, até os índices 

relativamente elevados de desemprego estrutural e o enfraquecimento do movimento 

sindical. 

 O conjunto dessas transformações decorrentes do capitalismo contemporâneo 

produziu impactos significativos sobre a sociedade, reforçando o discurso em favor do 

enxugamento das funções historicamente atribuídas ao Estado e atingindo 

profundamente o serviço público. Assim, o serviço público é tido como pouco eficaz e 

custoso demais, sendo necessário passar por um processo completo de 

reorganização. O conceito da produção enxuta é aplicado também aos órgãos 

governamentais, impactando significativamente as políticas, estruturas e cultura das 

entidades estatais, repercutindo diretamente sobre os servidores públicos. 

 Nesse contexto, consolida-se o gerencialismo, articulado aos pressupostos da 
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Nova Gestão Pública (NGP), como um modelo de gestão que propõe a incorporação 

de práticas e instrumentos típicos do setor privado à administração pública. Entre seus 

principais pressupostos destacam-se a busca pela eficiência, a orientação para 

resultados, o estabelecimento de metas, a avaliação de desempenho e a 

racionalização dos recursos públicos. No Brasil, essa perspectiva ganhou força a partir 

das reformas administrativas implementadas na década de 1990, influenciando a 

organização e a gestão das instituições públicas, inclusive no campo educacional. 

 O Estado passou a incorporar, gradualmente, princípios e mecanismos de 

gestão oriundos do setor privado. No Brasil, esse movimento ganhou força na década 

de 1990, com a criação do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(MARE), sob a condução de Luiz Carlos Bresser-Pereira. De acordo com Bresser-

Pereira (1998), principal formulador da Reforma Gerencial do Estado brasileiro, essa 

reforma tinha como objetivo modernizar a administração pública por meio da adoção 

de práticas gerenciais voltadas à eficiência, à flexibilização administrativa, à 

orientação para resultados, à melhoria da qualidade dos serviços públicos e à redução 

dos custos operacionais. 

 Entretanto, essa proposta não se consolidou como consenso na literatura. 

Autores como Azevedo e Loureiro (2003) e Chanlat (2002) questionam a incorporação 

de práticas gerenciais típicas do setor privado na administração pública, 

argumentando que sua adoção pode entrar em conflito com princípios como o 

interesse público, a impessoalidade e a equidade, além de produzir impactos sobre 

as condições de trabalho dos servidores. 

 Portanto, é nesse período que surge o gerencialismo, criado para implementar 

a gestão da administração pública brasileira e alcançar um estado mais enxuto. 

Contudo, a substituição do modelo de gestão burocrático outro como solução para os 

problemas de eficiência e eficácia das organizações públicas tem sido discutida em 

diversas teorias que mostram a contradição entre a lógica de gestão e o interesse 

público (Azevedo; Loureiro, 2003). 

 Para Chanlat, as práticas de gestão empresarial, fundamentadas na lógica de 

mercado e em princípios mercantis, tendem a minar os princípios éticos de 

imparcialidade, igualdade de tratamento e interesse público, centrais para o setor 

público. O autor observa ainda que “historicamente não houve um desenvolvimento 

equilibrado sem uma burocracia competente, honesta e independente dedicada ao 
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bem comum” (Chanlat, 2002, p. 7). Assim, existem riscos em impor técnicas de gestão 

do setor privado sem adaptá-las adequadamente ao trabalho e à cultura 

organizacional do serviço público (Siqueira; Mendes, 2009). Destaca-se, nesse 

contexto, a necessidade de uma reflexão mais aprofundada sobre a transposição de 

práticas gerenciais do setor privado para o setor público, considerando toda a sua 

complexidade. O diretor de uma empresa privada pode reformular objetivos, alterar a 

estrutura organizacional e substituir membros da equipe com maior autonomia. Em 

contrapartida, os gestores públicos precisam desenvolver competências para atuar 

em estruturas organizacionais reguladas por normas legais e administrativas. Além 

disso, as instituições públicas estão sujeitas a condições instáveis, como mudanças 

de governo, alterações nas prioridades institucionais, limitações orçamentárias e 

pressões político-administrativas, ao mesmo tempo em que contam com um corpo de 

servidores regido por normas específicas. Nesse contexto, os gestores públicos não 

podem interferir diretamente na missão, nos propósitos e nos valores institucionais. 

 Nessa perspectiva, o gerencialismo não se limita à adoção de técnicas 

administrativas voltadas à eficiência organizacional. Trata-se de uma racionalidade de 

gestão que redefine as relações de poder, autoridade e controle nas organizações 

públicas, conferindo centralidade ao monitoramento do desempenho, ao uso de 

indicadores e à mensuração de resultados. Como consequência, aspectos qualitativos 

do trabalho, como a cooperação, a autonomia profissional e a dimensão formativa das 

instituições públicas, podem ser subordinados à lógica da performance e da 

produtividade. 

 Portanto, apesar da recorrência do discurso gerencial, as instituições públicas 

têm sido submetidas a um contexto marcado por insuficiência de recursos materiais e 

humanos, peso da burocracia estrutural, falta de oportunidades de ascensão 

profissional, baixo poder aquisitivo dos servidores públicos e uma sociedade mais 

hostil ao serviço público. Os problemas com os serviços de escolas, hospitais e outras 

instituições públicas, em geral, são frequentemente discutidos e deixados de lado, 

sendo, de fato, ignorados. Historicamente, este setor é alvo de processos de 

desvalorização simbólica do serviço público, discriminação e desvalorização. No setor 

público considera-se que tudo o que é ineficiente está associado ao desperdício, à 

corrupção, à falta de controle e coordenação, e o setor privado é identificado como 

um lugar de eficiência e de excelentes resultados. O serviço público carrega 
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características depreciativas que vêm sendo pregadas pela sociedade há décadas. 

Conforme Barbosa e Oliveira (2024), o discurso neoliberal frequentemente associa o 

serviço público à ineficiência e ao excesso de gastos, contribuindo para processos de 

desvalorização simbólica dos servidores públicos perante a sociedade. Nesse 

contexto, estereótipos como “servidor público é preguiçoso, não trabalha, só bate o 

ponto”, já ecoam desde a década de 50. 

 É necessário muito esforço para combater o estereótipo negativo do servidor 

acomodado, indisciplinado, despreocupado com os resultados e, especialmente, 

privilegiado por ganhar muito e trabalhar pouco. Este estigma prevalece 

principalmente no atendimento ao público, em que servidores são atacados por 

qualquer motivo, pois há disseminação social de estereótipos relacionados ao 

funcionalismo público de que todo servidor é preguiçoso. Além de comprometerem o 

ambiente de trabalho e a saúde mental dos profissionais, tais condutas podem 

configurar ilícitos, inclusive o crime de desacato, previsto no art. 331 do Código Penal 

(Brasil, 1940), quando praticadas contra servidor público no exercício da função ou 

em razão dela. 

 Por outro lado, observa-se a intensificação do trabalho no setor público, 

marcada pela redução de servidores, aumento das demandas administrativas, 

pressão por produtividade e ampliação das responsabilidades institucionais. Em 

muitos contextos, um único servidor passa a executar atividades anteriormente 

desempenhadas por equipes inteiras, cenário que contribui para sobrecarga física e 

emocional, adoecimento e desgaste das relações de trabalho. 

 As mudanças na organização do trabalho no serviço público têm intensificado 

as exigências impostas aos servidores, repercutindo de forma significativa sobre sua 

saúde mental. A literatura evidencia que fatores como sobrecarga de trabalho, 

pressão por resultados, condições inadequadas de trabalho e fragilidade das relações 

organizacionais contribuem para o desgaste emocional, o sofrimento psíquico e o 

adoecimento mental dos trabalhadores (Santana, 2024). 

 Embora categorias como neoliberalismo, gerencialismo e reforma do Estado 

contribuam para compreender o contexto histórico de transformação do trabalho no 

setor público, a análise dos resultados deste estudo concentra-se prioritariamente nas 

categorias trabalho, saúde, qualidade de vida no trabalho e cultura escolar, por serem 

aquelas diretamente relacionadas ao objeto investigado. 



41  

 Ainda que não constituam categorias centrais desta investigação, a análise dos 

resultados dialoga pontualmente com as perspectivas teóricas de Fraser (2006) e 

Dussel (2000). Fraser compreende a justiça social para além da distribuição de 

recursos, incorporando também o reconhecimento das diferenças e das condições de 

participação dos sujeitos na vida social. Dussel, por sua vez, enfatiza a necessidade 

de considerar as experiências concretas dos grupos em situação de vulnerabilidade 

ou exclusão. Essas reflexões serão retomadas na discussão de aspectos relacionados 

à inclusão, acessibilidade e equidade na PSQVT/IFRO. 
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2 METODOLOGIA 
 

É sabido que a escolha de um determinado método ou técnica de pesquisa 

esconde opções teóricas, epistemológicas e filosóficas que precisam ser explicitadas 

(Gamboa, 2003). Ciente dessa necessidade buscou-se nesta seção, apresentar as 

escolhas de ordem metodológica efetuadas no escopo do projeto de pesquisa que 

orientou a escrita deste trabalho. 

Primeiramente, cabe destacar que se adotou como ponto de partida o 

entendimento de que a ciência é um conhecimento histórico, social, pressionado por 

demandas diversas e próprias de cada tempo e espaço. Não se trata, portanto, de um 

conhecimento neutro, imutável e infalível. 

Em segundo lugar, informa-se que o tipo de ciência produzida neste estudo 

teve como ponto de partida problemas concretos: a necessidade de promover saúde 

e qualidade de vida aos trabalhadores da educação, de atender a exigências 

normativas que se impõem sobre a instituição estudada (o IFRO) e de ponderar sobre 

os desafios enfrentados por esta instituição em suas ações de cuidado, em face da 

cultura escolar estabelecida. 

A escolha desse objeto revela a intencionalidade de contribuir para o 

diagnóstico e a transformação da realidade estudada. Ou seja, espera-se não só 

produzir conhecimento, mas também orientar sua aplicação prática, visando ao 

aperfeiçoamento das práticas institucionais relacionadas à política de saúde e 

qualidade de vida. Essa orientação ocorrerá por meio da sistematização e divulgação 

dos resultados obtidos, especialmente por intermédio do produto educacional 

desenvolvido, a série de videocasts “Saúde e Qualidade de Vida no serviço público”, 

que busca subsidiar gestores e servidores na reflexão, compreensão e implementação 

de estratégias voltadas à promoção da saúde e à prevenção de agravos no ambiente 

de trabalho. 

Este estudo alinha-se, desse modo, ao fazer científico próprio do historicismo, 

reconhecido como: 

 

[...] forma científica específica para tratar os fenômenos humanos, uma vez 
que resolve o problema da exclusão, da subjetividade e supera a tentativa 
de reduzir os atos humanos a critérios de regularidade estatística ou os 
eventos históricos a regras ou leis fixas. A nova abordagem prima pela 
compreensão dos fenômenos nas suas especificidades históricas e pela 
interpretação intersubjetiva dos eventos e acontecimentos (Gamboa, 2003, 
p. 394). 
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Prevalece neste estudo, portanto, uma abordagem qualitativa do problema 

estudado, reconhecendo-se, todavia, que: (1) abordagem qualitativa e abordagem 

quantitativa não são, necessariamente, excludentes e nem representam uma 

hierarquia; (2) as instituições escolares são organizações complexas, imersas em 

tensões e jogos de poder variados, que se apresentam tanto na esfera micro (na 

instituição escolar em si) como na esfera macro (no contexto do qual essa instituição 

faz parte), e portanto, para se produzir um conhecimento mais preciso sobre esse 

objeto, faz-se necessária, muitas vezes, a conjugação entre as abordagens qualitativa 

e quantitativa. Mesmo no campo do historicismo já há hoje o entendimento de que 

“não há um antagonismo necessário entre os objetivistas, os interpretativistas e os 

teóricos críticos” (Gage, 1989, p. 7), mas a compreensão da necessidade de se 

considerar, complementarmente, abordagens qualitativas e quantitativas e valorizar 

métodos e técnicas que produzam efeitos de esclarecimento sobre os múltiplos 

aspectos. 

 Com isso, pode-se afirmar que se optou, nesta pesquisa, por uma abordagem 

predominantemente qualitativa, mas que reconhece a importância e se utiliza, quando 

necessário, de expedientes de ordem quantitativa, como a estatística descritiva. 

 Importa destacar que os procedimentos quantitativos empregados nesta 

investigação não tiveram por finalidade produzir generalizações estatísticas ou 

estabelecer relações causais universais. Seu uso ocorreu de modo complementar, 

com o propósito de identificar tendências e percepções dos participantes referentes à 

PSQVT/IFRO. Nessa perspectiva, os dados quantitativos foram interpretados à luz do 

contexto histórico e organizacional da instituição estudada, em articulação com a 

análise documental e com o referencial teórico adotado. Assim, a utilização do 

questionário eletrônico e da estatística descritiva não altera o caráter 

predominantemente qualitativo e histórico-interpretativo da investigação, mas 

contribui para ampliar a compreensão do objeto investigado por meio da triangulação 

de diferentes fontes de evidência. 

A interpretação dos dados foi realizada à luz do referencial teórico apresentado 

na Seção 1, com destaque para as contribuições da Saúde Coletiva, mobilizadas 

como categoria analítica para compreender as relações entre trabalho, saúde, 

qualidade de vida e dinâmica organizacional. Tal referencial orientou a leitura dos 
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documentos institucionais, das normativas analisadas e das percepções dos 

servidores, permitindo interpretar os achados para além de seus aspectos descritivos, 

em sua articulação com os determinantes sociais e organizacionais da saúde. 

O método adotado foi o do Estudo de Caso, conduzido de modo a evidenciar 

as práticas institucionais ao longo do tempo, favorecendo um registro historiográfico 

do objeto em análise. 

O Estudo de Caso se caracteriza, segundo Tull e Hawkins (1976, p. 323), como 

“uma análise intensiva de uma situação particular”. Yin (1989, p. 23), em uma 

afirmação mais técnica, destaca que “o estudo de caso é uma inquirição empírica que 

investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a 

fronteira entre o fenômeno e o contexto não é evidente e onde múltiplas fontes de 

evidência são utilizadas”. Esta definição leva à distinção e à compreensão das 

diferenças em relação a outros métodos e estratégias de estudo, mostrando-se 

adequado para pesquisas exploratórias e especialmente para a geração de hipóteses 

(Tull; Hawkins, 1976). 

 O uso deste método foi recomendado por Bonoma nos casos em que “um 

fenômeno é amplo e complexo, em que o corpo de conhecimentos existente é 

insuficiente para permitir a proposição de questões causais e quando um fenômeno 

não pode ser estudado fora do contexto no qual ele naturalmente ocorre” (Bonoma, 

1985, p. 207). 

 

2.1 Caracterização do lócus da pesquisa 
 

 O presente estudo foi desenvolvido no Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de Rondônia (IFRO), instituição integrante da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. O IFRO possui estrutura multicampi 

distribuída pelo estado de Rondônia, abrangendo diferentes regiões geográficas e 

contextos socioeconômicos, característica que imprime especificidades às condições 

de trabalho dos servidores e à implementação das políticas institucionais de saúde e 

qualidade de vida no trabalho. Atualmente, a instituição é composta pelos campi 

Ariquemes, Cacoal, Colorado do Oeste, Guajará-Mirim, Jaru, Ji-Paraná, Porto Velho 

Calama, Porto Velho Zona Norte, São Miguel do Guaporé e Vilhena, além da Reitoria, 

localizada em Porto Velho. Essa configuração institucional amplia o alcance das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão em todo o estado. 
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 Rondônia localiza-se na Região Norte do Brasil, estando inserido no contexto 

amazônico, apresentando grandes distâncias territoriais entre seus municípios e 

desafios relacionados à logística, infraestrutura e acesso aos serviços públicos. Nesse 

cenário, a distribuição geográfica das unidades do IFRO reforça a diversidade dos 

contextos institucionais e das condições em que os servidores desenvolvem suas 

atividades laborais. 

 Essas características tornam o IFRO um cenário particularmente relevante para 

a investigação da PSQVT, uma vez que a dispersão geográfica das unidades 

institucionais impõe desafios específicos à promoção da saúde, ao acompanhamento 

dos servidores e à implementação de práticas permanentes de cuidado, bem como à 

disseminação e à efetivação das iniciativas institucionais voltadas à saúde e à 

qualidade de vida no trabalho. 

 

Figura 1 - Localização dos campi do IFRO no Estado de Rondônia 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da base cartográfica do IBGE e de dados 
institucionais do IFRO, 2026. 

 

 A Figura 1 apresenta a distribuição espacial dos campi do IFRO no território 

rondoniense, evidenciando a abrangência estadual da instituição e os desafios 
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decorrentes de sua organização multicampi. 

 

2.2 Procedimentos para a consolidação do corpus documental 
 

A aquisição dos dados foi realizada mediante pesquisa documental e 

questionário eletrônico. Os documentos pertinentes ao tema foram acessados 

digitalmente por meio da rede mundial de computadores, em sites do Governo Federal 

e da instituição pesquisada. Como são documentos públicos e de franco acesso, não 

houve dificuldades de obtenção. Já a interpretação de seus conteúdos exigiu leitura 

atenciosa, fichamento e esforço de triangulação com literaturas pertinentes ao tema, 

de modo a elucidar sua complexidade. 

 Além das leis, decretos e resoluções, as respostas obtidas com o instrumento 

de coleta de dados e fotografias sobre as ações de promoção da saúde e qualidade 

de vida desenvolvidas pelo IFRO foram consideradas, também, como documentos, 

uma vez que se opera, neste estudo, com uma concepção ampliada de fonte histórica, 

tal qual a estabelecida pela Escola dos Annales: 

 

A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes 
existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, quando 
não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite utilizar 
para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais. Logo, com palavras. 
Signos. Paisagens e telhas. Com as formas do campo e das ervas daninhas. 
Com os eclipses da lua e a atrelagem dos cavalos de tiro. Com os exames de 
pedras feitos pelos geólogos e com as análises de metais feitas pelos 
químicos. Numa palavra, com tudo o que, pertencendo ao homem, depende 
do homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra a presença, a 
atividade, os gostos e as maneiras de ser do homem. (Le Goff, 1990, p. 540). 

 

Da mesma forma, Barros (2019) define fonte como tudo aquilo que, por ter sido 

produzido pelos seres humanos ou por trazer vestígios de suas intervenções e 

interferências, pode nos proporcionar acesso significativo à compreensão do passado 

humano e de seus desdobramentos contemporâneos.  

Não se pode esquecer, contudo, que as fontes não são produto do acaso, mas 

sim de ações intencionais de conservação e de apagamento, produzidas em relações 

de poder: 

 

De fato, o que sobrevive não é o conjunto daquilo que existiu no passado, 
mas uma escolha efetuada quer pelas forças que operam no 
desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quer pelos que se 
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dedicam à ciência do passado e do tempo que passa, os historiadores. Estes 
materiais da memória podem apresentar-se sob duas formas principais: os 
monumentos, herança do passado, e os documentos, escolha do historiador 
(Le Goff, 1990, p. 535). 

 

Ou ainda, conforme adverte Le Goff: 

 

Não obstante o que por vezes parecem pensar os principiantes, os 
documentos não aparecem, aqui ou ali, pelo efeito de um qualquer 
imperscrutável desígnio dos deuses. A sua presença ou a sua ausência nos 
fundos dos arquivos, numa biblioteca, num terreno, dependem de causas 
humanas que não escapam de forma alguma à análise, e os problemas 
postos pela sua transmissão, longe de serem apenas exercícios de técnicos, 
tocam, eles próprios, no mais íntimo da vida do passado, pois o que assim se 
encontra posto em jogo é nada menos do que a passagem da recordação 
através das gerações (Le Goff, 1990, p. 29-30). 

 

Ao passo que se reconhece a possibilidade de acionar uma diversidade de 

fontes para esclarecer a problemática selecionada por esta investigação, informa-se 

que se optou por trabalhar apenas com fontes de perfil normativo e com fontes 

iconográficas (fotografias, especificamente), reconhecendo-se seus limites. Tal 

escolha, contudo, justifica-se pelas limitações de ordem temporal que se 

apresentaram à pesquisadora e à orientadora durante o desenvolvimento deste 

estudo, e pelo entendimento de que esses documentos são pertinentes para lançar 

luz sobre a cultura escolar, constituindo-se em pontos de “permeabilidade e 

porosidade” (Plácido; Benkendorf; Todorov, 2021), que permitem compreender melhor 

as dinâmicas da interação entre o IFRO e o ecossistema do qual faz parte. Em suma, 

tais documentos expressam compromissos internos com demandas que se impõem 

de fora para dentro e, ao serem registrados, preservados e divulgados 

institucionalmente, podem não só afetar a cultura organizacional vigente, como 

estimular reflexões e transformações em outras instituições congêneres. 

Assim, entre as fontes selecionadas e que passaram a constituir o corpus 

documental da pesquisa, apresentam-se as dispostas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Corpus Documental da Pesquisa 
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Fonte: Côrtes (2025). 

 

O questionário eletrônico foi aplicado no período de 10 a 31 de outubro de 2025, 

obtendo 109 respostas válidas de servidores docentes e técnico-administrativos do 

IFRO. Previamente à sua aplicação, foi realizado um pré-teste com quatro servidores, 

com o objetivo de verificar a clareza das questões e identificar possíveis necessidades 

de ajustes. Como não foram constatadas inconsistências ou dificuldades de 

compreensão, o instrumento foi aplicado em sua versão original. 

O público-alvo da investigação foi composto por servidores efetivos do IFRO, 

abrangendo tanto docentes quanto técnicos-administrativos em educação (TAEs), 

distribuídos nos diferentes campi da instituição e na Reitoria. A estratégia de 

amostragem adotada foi não probabilística, por adesão voluntária, uma vez que o 
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convite à participação foi encaminhado a todos os servidores por meio de correio 

eletrônico corporativo, sem seleção prévia dos participantes. 

Para fins analíticos, os dados coletados permitiram a realização de recortes 

segundo o tipo de carreira (docente e técnico-administrativo) e o tempo de vínculo 

com o IFRO, organizados em faixas (0–3 anos; 3–6 anos; 6–9 anos; 9–12 anos; 12–

15 anos; mais de 15 anos), conforme explorado na seção de análise dos dados. Tais 

recortes possibilitaram compreender diferenças de percepção e níveis de 

conhecimento sobre a PSQVT entre distintos grupos de servidores. 

Reconhece-se, contudo, a possibilidade de ocorrência de viés de autosseleção, 

uma vez que a participação voluntária pode ter atraído, com maior frequência, 

servidores mais interessados na temática do presente estudo ou mais sensíveis às 

questões relacionadas à saúde e à qualidade de vida no trabalho. Esse aspecto foi 

considerado na interpretação dos resultados, evitando generalizações indevidas para 

o conjunto dos servidores do IFRO. 

 No que se refere à aplicação do questionário, por exigência do Comitê de Ética 

em Pesquisa, foi necessário definir critérios de recrutamento e especificação das 

formas de abordagem aos participantes, a serem descritos a seguir. 

 

2.2.1 Critérios de Recrutamento, Inclusão e Exclusão 
 

Para o recrutamento dos participantes, foi encaminhado a todos os servidores 

do IFRO um e-mail com convite à participação no estudo, contendo o link de acesso 

ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e ao questionário eletrônico, 

com itens de múltipla escolha e de registro dissertativo das percepções e avaliações. 

O envio do referido e-mail foi realizado pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Inovação e Pós-

graduação (PROPESP) do IFRO, após autorização da instituição e aprovação no 

Comitê de Ética em Pesquisa do IFRO, conforme Parecer nº 7.810.930 e CAAE nº 

89346325.8.0000.5653. 

 A abordagem aos participantes ocorreu em três momentos, sempre de forma 

virtual e por meio de correio eletrônico. O primeiro momento correspondeu ao convite 

aos servidores e à aplicação do questionário diagnóstico; o segundo destinou-se à 

apresentação e à avaliação do roteiro do produto técnico-tecnológico desenvolvido; e 

o terceiro corresponde à devolução social dos resultados e dos produtos gerados pelo 

presente estudo. As duas primeiras etapas foram realizadas durante o 
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desenvolvimento da investigação, enquanto a terceira será realizada após a 

conclusão e a divulgação dos produtos decorrentes do estudo. As mensagens foram 

enviadas em lista oculta, para preservar o endereço de e-mail dos participantes e suas 

identidades. 

 Quanto aos critérios de inclusão, puderam participar docentes e técnicos-

administrativos em educação, integrantes do quadro efetivo de servidores do IFRO. 

Quanto aos critérios de não inclusão, não foram elegíveis para participação os 

servidores em exercício no IFRO pertencentes ao quadro de pessoal de outras 

instituições, os professores substitutos ou temporários, os colaboradores terceirizados 

e os estudantes. 

A participação na pesquisa foi condicionada à manifestação de concordância 

com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Para a etapa de análise 

dos dados, foram desconsiderados os formulários respondidos de maneira incompleta 

ou que apresentaram inconsistências que inviabilizassem sua utilização analítica. 

 

2.2.2 Riscos, Benefícios e Medidas Mitigatórias 
 

As Resoluções nº 466, de 12 de dezembro de 2012, e nº 510, de 7 de abril de 

2016 do Conselho Nacional de Saúde esclarecem que qualquer pesquisa com seres 

humanos tem o potencial de gerar riscos em tipos e gradações diferentes, de acordo 

com sua singularidade (Brasil, 2012; Brasil, 2016). Diante disso, este tópico apresenta 

os riscos e desconfortos potenciais identificados para a pesquisa, bem como as 

medidas mitigatórias adotadas, em conformidade com o Capítulo V das referidas 

Resoluções. 

Os principais desconfortos e riscos potenciais identificados para esta pesquisa 

envolveram: mal-estar por responder a questões que pudessem ser sensíveis; 

discriminação e estigmatização devido ao conteúdo revelado; risco de exposição de 

dados confidenciais; risco de recebimento de mensagens indesejadas, inclusive de 

propaganda, devido ao acesso não autorizado do banco de dados do projeto, 

considerando os limites da tecnologia utilizada. 

Para minimizar esses riscos, foram adotadas as seguintes medidas 

mitigatórias: 

 

Quadro 2 - Riscos e Medidas Mitigatórias 
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RISCOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGATÓRIAS 

Sensação de constrangimento ou 
vergonha por não compreender com 
clareza as questões ou algum vocábulo. 

Possibilidade de requerer leitura 
explicativa das perguntas; 

Utilização de termos de fácil 
compreensão; 

Disponibilidade para sanar eventuais 
dúvidas durante todo o processo de 

vigência da pesquisa. 

Mal-estar por responder a questões que 
podem ser sensíveis. 

Possibilidade de deixar de responder às 
questões sensíveis; 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Possibilidade de deixar de participar da 
pesquisa a qualquer momento, sem 

nenhum prejuízo. 

Discriminação e estigmatização a partir 
do conteúdo revelado. 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Não compartilhamento das informações 
com terceiros; 

Destruição dos instrumentos de coleta 
de dados aplicados, após cinco anos; 
Utilização das informações de modo 

agregado, sem revelar a identidade dos 
respondentes.  

Risco de exposição de dados 
confidenciais. 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Não compartilhamento das informações 
nem do drive com terceiros; 

Destruição dos instrumentos de coleta 
de dados aplicados, após cinco anos da 

conclusão da pesquisa; 
Utilização dos dados de forma 

agregada. 

Risco de recebimento de mensagens 
indesejadas, inclusive de propaganda, 
devido ao acesso não autorizado do 
banco de dados do projeto, dadas as 
limitações da tecnologia utilizada. 
 

Download do banco de dados da 
pesquisa para mídia externa (pendrive 

de 64 GB), o qual será mantido em local 
seguro e em posse exclusiva da 

pesquisadora; 
Exclusão de todos os registros 

concernentes à coleta de dados do 
workspace e drive utilizados. 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

A exclusão das informações do workspace e do drive ocorreu logo após a 

conclusão da coleta de dados. As informações foram salvas em um pen drive 

adquirido exclusivamente para essa finalidade, e seu conteúdo será apagado após 

cinco anos da conclusão deste estudo. 
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A base de dados bruta permanecerá sob custódia da Coordenação de Atenção 

à Saúde e Qualidade de Vida (CASQV/DGP), com acesso restrito à pesquisadora e 

aos setores institucionais autorizados, observando-se os princípios éticos e de 

confidencialidade aplicáveis à pesquisa envolvendo seres humanos. 

A título de devolução social deste estudo, os participantes receberão uma cópia 

digital da dissertação de mestrado e do produto desenvolvido, os quais serão também 

disponibilizados de forma gratuita a todos os servidores do IFRO por meio do 

Repositório Institucional e do Portal Integra. 

Os resultados deste estudo foram apresentados de modo agregado, não 

revelando, em momento algum, o nome ou qualquer informação sigilosa dos 

participantes. 

Como benefício direto, a participação neste estudo possibilitou aos 

participantes: (1) ampliar seus conhecimentos sobre a PSQVT/IFRO; (2) refletir 

sobre suas condições de trabalho e (3) sentir satisfação por contribuir com a difusão 

do conhecimento relativo à PSQVT da instituição da qual fazem parte. 

 

2.3 Desenvolvimento do Produto Tecnológico 
 

O produto educacional desenvolvido nesta pesquisa consiste em uma 

tecnologia educacional em formato de série de videocasts, concebida como 

instrumento de mediação pedagógica voltado à formação crítica dos servidores sobre 

saúde, trabalho e qualidade de vida no serviço público. 

A proposta fundamenta-se na compreensão de que os processos de promoção 

da saúde no trabalho não se limitam à divulgação de informações sobre a 

PSQVT/IFRO e as iniciativas desenvolvidas, mas demandam práticas educativas 

capazes de favorecer reflexão crítica, ampliação da consciência sobre o trabalho e a 

saúde e fortalecimento da participação dos servidores nas políticas de cuidado e de 

saúde. 

A escolha do formato videocast decorre dos resultados obtidos na etapa 

diagnóstica do estudo, os quais evidenciaram baixo conhecimento dos servidores 

sobre a PSQVT/IFRO, bem como dificuldades relacionadas à divulgação das ações 

nela desenvolvidas. 

Nesse contexto, optou-se por uma tecnologia educacional audiovisual, de 

linguagem acessível, flexível e multiplataforma, capaz de ampliar o alcance das 
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discussões no IFRO relacionadas à saúde e qualidade de vida no trabalho, 

favorecendo processos contínuos de formação, sensibilização dos servidores e 

ampliação da compreensão acerca das relações entre trabalho e saúde. 

A atuação pedagógica do produto educacional foi concebida para ocorrer 

mediante processos de mediação dialógica e problematização das experiências 

relacionadas ao trabalho no serviço público, buscando estimular reflexão crítica 

referente às condições laborais, saúde mental, participação dos servidores e às 

iniciativas voltadas à saúde. 

Os episódios foram estruturados de modo a favorecer não apenas o acesso à 

informação, mas também processos de sensibilização, reconhecimento da 

importância da PSQVT/IFRO e construção coletiva de compreensões relativas às 

relações entre trabalho, adoecimento e qualidade de vida no contexto institucional. 

O produto dialoga com os fundamentos da Educação Profissional e 

Tecnológica ao abordar o trabalho não apenas como atividade produtiva, mas como 

dimensão constitutiva da formação humana e da vida social. Ao problematizar as 

relações entre trabalho, saúde, adoecimento e qualidade de vida no serviço público, 

a série de videocasts aproxima-se da perspectiva da formação humana integral 

defendida no campo da EPT, favorecendo processos educativos voltados à reflexão 

crítica sobre o mundo do trabalho e suas contradições. 

Em diálogo com Freire (1996), compreende-se que os processos educativos 

exigem comunicação dialógica, participação e construção coletiva do conhecimento, 

superando práticas meramente transmissivas de informação. Do mesmo modo, Moran 

(2018) destaca que as tecnologias audiovisuais podem potencializar processos 

educativos mais dinâmicos, acessíveis e participativos, favorecendo a aprendizagem 

significativa em contextos híbridos e institucionais. 

 

2.3.1 Objetivo do Produto 
 

● Contribuir para ampliar o conhecimento social dos servidores sobre a 

PSQVT/IFRO. 

● Favorecer o debate sobre trabalho, saúde e qualidade de vida no contexto do 

serviço público federal. 

● Apoiar processos formativos internos e ações voltadas à saúde institucional. 
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2.3.2 Etapas de Desenvolvimento 
 
Pesquisa de similares 
 

● Mapeamento de materiais audiovisuais disponíveis em repositórios (como o 

Portal EduCAPES). 

● Análise de roteiros e estratégias de linguagem adequadas para o público-alvo 

(servidores do IFRO). 

 

Elaboração de roteiro e escaleta 
 

● Redação preliminar de roteiros com base em: 

o Análise documental (legislação, documentos normativos internos). 

o Dados coletados no questionário aplicado aos servidores. 

o Revisão teórica sobre saúde, qualidade de vida e trabalho. 

● Compartilhamento dos roteiros com participantes da construção do produto 

para avaliação, crítica e sugestões de aprimoramento. 

A elaboração do produto educacional ocorreu a partir dos principais eixos 

temáticos identificados durante o desenvolvimento do estudo, especialmente aqueles 

relacionados à saúde mental, às iniciativas desenvolvidas no IFRO voltadas à saúde, 

às condições de trabalho e aos desafios enfrentados pelos servidores públicos no 

contexto contemporâneo. 

O produto foi concebido em formato de série de videocasts, estruturada por 

meio de entrevistas temáticas com gestores, profissionais da saúde e representantes 

institucionais vinculados ao IFRO. A proposta buscou articular divulgação científica, 

formação dos servidores e linguagem acessível, contribuindo para a ampliação das 

discussões sobre saúde e qualidade de vida no trabalho na instituição. 

Os episódios foram organizados conforme os objetivos formativos e temáticos 

apresentados no Quadro 3. A organização sequencial dos episódios buscou favorecer 

a progressão temática e o aprofundamento reflexivo, iniciando pela apresentação da 

política institucional e avançando para discussões relacionadas à participação social, 

prevenção do adoecimento, saúde mental e condições de trabalho. 

Essa estruturação pedagógica foi organizada com a finalidade de possibilitar 
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uma compreensão ampliada acerca da saúde e qualidade de vida no trabalho, 

articulando aspectos institucionais, sociais e humanos relacionados ao exercício da 

função pública. 

 
Quadro 3 - Organização temática da série de videocasts 

Episódio Tema Participante Objetivo formativo Duração 

EP 01 Introdução ao 
Programa de 

Saúde e Qualidade 
de Vida no 
Trabalho 

Renato Nunes 
Vieira 

Apresentar o 
programa 

institucional e discutir 
ações de promoção 

da saúde 

53 min 

EP 02 Introdução à 
Política de Saúde e 
Qualidade de Vida 

no Trabalho 

Cleonice 
Cabral Costa 

Discutir fundamentos 
e desafios da 
PSQVT/IFRO 

52 min 

EP 03 Propostas de 
Melhoria e 

Participação Social 

Moisés José 
Rosa Souza 

Refletir sobre 
participação 

institucional e 
fortalecimento da 

política 

37 min 

EP 04 Ações de 
Promoção da 

Saúde e 
Prevenção do 
Adoecimento 

Rosiele Pinho 
Gonzaga da 

Silva 

Debater estratégias 
preventivas e 

promoção da saúde 

25 min 

EP 05 Saúde Mental e 
Trabalho 

Jacson Melo 
de Carvalho 

Discutir saúde 
mental, sofrimento 

psíquico e 
acolhimento 
institucional 

43 min 

EP 06 Desafios 
Enfrentados pelos 

Servidores 

Fernando 
Ferreira 
Pinheiro 

Refletir sobre 
condições de 

trabalho, 
adoecimento e 
valorização dos 

servidores 

31 min 

Fonte: Côrtes (2026). 

 

 Após a organização temática dos episódios, foram realizadas as etapas de 

elaboração dos roteiros, gravação, edição audiovisual, inserção de recursos de 

acessibilidade e disponibilização dos conteúdos em plataforma digital. O produto 

educacional completo encontra-se apresentado no Apêndice E desta dissertação. 
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A proposta de intervenção educacional considerou o potencial de circulação 

dos episódios no IFRO em iniciativas de acolhimento, atividades formativas, espaços 

de educação permanente e canais de comunicação da instituição, possibilitando que 

os conteúdos produzidos subsidiem estratégias voltadas à promoção da saúde e 

qualidade de vida no trabalho. 

Desse modo, o produto educacional busca ultrapassar a dimensão meramente 

informativa, configurando-se como instrumento de sensibilização institucional, 

formação continuada e fortalecimento da cultura de cuidado entre os servidores. 

 

Produção técnica 
 

● Agendamento e gravação com apoio da equipe gestora do Podcast PodTech, 

do Campus Ji-Paraná. 

● Captação de áudio e vídeo utilizando os equipamentos próprios da equipe. 

 

 O POD TECH Jipa é um projeto de extensão desenvolvido no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), Campus Ji-

Paraná, em parceria com a Coordenação de Educação a Distância (CEAD). 

Estruturado no formato de videocast, o projeto tem como finalidade promover a 

divulgação científica e tecnológica, estimular o compartilhamento de conhecimentos e 

fomentar debates sobre temas relacionados à Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), inovação e tecnologia, por meio de entrevistas com especialistas, servidores, 

pesquisadores e convidados. 

 O projeto foi aprovado por meio do Edital nº 3/2023/REIT-PROPESP/IFRO, de 

10 de fevereiro de 2023, e pela Câmara de Ensino, Extensão e Pesquisa (CAEPEX) 

do Campus Ji-Paraná, em 1º de agosto de 2023, sob o título POD TECH – Conexão 

Tecnológica. 

 A equipe do projeto é composta por uma coordenadora, um coorientador e 

estudantes pesquisadores. A coordenação é exercida pela professora Ilma Rodrigues 

de Souza Fausto (EBTT), tendo como coorientador o técnico em Tecnologia da 

Informação Marlos Tadeu Alves Hibner. Integra ainda a equipe o estudante 

pesquisador Pedro Henrique de Melo Batista, do curso de Análise e Desenvolvimento 

de Sistemas (ADS), além de outros colaboradores vinculados às atividades de 
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produção e divulgação do projeto. 

Além dos cuidados relacionados à clareza comunicacional, buscou-se garantir 

recursos mínimos de acessibilidade, com o objetivo de ampliar o alcance do produto 

educacional. Assim, os episódios da série de videocasts foram disponibilizados com 

legendas em língua portuguesa e com interpretação em Libras, favorecendo o acesso 

às informações por diferentes públicos. A verificação dos recursos de acessibilidade 

foi realizada mediante análise dos elementos visuais e comunicacionais presentes nos 

episódios, considerando aspectos relacionados à legibilidade textual, sincronização 

das legendas, identificação dos participantes, contraste visual e adequação da janela 

de Libras. Os resultados dessa verificação indicaram que os recursos empregados 

contribuem para a compreensão dos conteúdos e para a ampliação do acesso às 

informações relacionadas à PSQVT/IFRO. Adicionalmente, a dissertação apresenta 

uma Lista de Siglas e Abreviaturas contendo os principais termos utilizados ao longo 

do estudo e na elaboração do produto educacional, contribuindo para a acessibilidade 

informacional dos conteúdos abordados. 

 

2.3.3 Materiais e Recursos Utilizados 
 

● Equipamentos de gravação de áudio e vídeo do Podcast PodTech. 

● Documentos e normas institucionais (para garantir conteúdo atualizado e 

correto). 

● Roteiros validados com a participação dos servidores que contribuíram com a 

série de videocasts na qualidade de palestrantes, de modo a assegurar a 

adequação e a consistência dos conteúdos abordados. 

 

2.3.4 Processo de Teste e Validação 
 

● Envio prévio dos roteiros aos servidores participantes da série de videocasts, 

na qualidade de palestrantes, para leitura crítica e validação do conteúdo antes 

das gravações. 

● Ajustes de conteúdo conforme sugestões recebidas. 

● Revisão final pela equipe gestora do videocast e pela orientadora do projeto. 

● Avaliação da linguagem para garantir acessibilidade e clareza. 
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2.3.5 Instrumentos de Avaliação do Produto Educacional 
 

A avaliação do produto educacional foi conduzida em duas etapas sequenciais, 

por meio da aplicação de instrumentos denominados T0 e T1, complementares entre 

si e articulados aos objetivos do estudo. 

O instrumento diagnóstico inicial (T0) corresponde ao questionário aplicado aos 

servidores do IFRO durante a etapa de levantamento de dados. Composto por 14 

questões, o instrumento abrangeu perguntas de perfil (sexo, faixa etária, cargo, função 

de gestão e tempo de vínculo), questões dicotômicas sobre o conhecimento da 

PSQVT/IFRO, questões abertas sobre percepções, sugestões e desafios 

relacionados à política, além de duas questões em escala ordinal de cinco pontos 

(Excelente / Boa / Regular / Ruim / Péssima) para autoavaliação da saúde e da 

qualidade de vida no trabalho. Os dados obtidos por meio do T0 permitiram identificar 

o perfil dos participantes, seus níveis de conhecimento sobre a PSQVT/IFRO e suas 

percepções a respeito das condições de saúde e qualidade de vida no contexto 

institucional. 

Como etapa posterior, de devolutiva e avaliação do produto educacional, foi 

aplicado o instrumento complementar (T1). Esse instrumento foi estruturado com 

cinco questões objetivas de resposta tricotômica (Sim / Parcialmente / Não), voltadas 

a aferir as contribuições dos videocasts para a compreensão da PSQVT/IFRO, o 

conhecimento sobre as iniciativas institucionais de promoção da saúde, o 

reconhecimento da importância da participação coletiva, a ampliação das reflexões 

sobre saúde mental e qualidade de vida, e a percepção sobre o potencial dos recursos 

audiovisuais como estratégia de comunicação organizacional. O instrumento T1 

também incluiu o Net Promoter Score (NPS), escala numérica de 0 a 10, como 

indicador complementar de reação e de potencial de recomendação espontânea do 

produto educacional entre os participantes. 

As questões foram elaboradas em linguagem simples e acessível, visando 

verificar aspectos relacionados à compreensão dos conteúdos abordados ao longo 

dos seis episódios do videocast, sem pretensão de construção de escala psicométrica. 

Os dados produzidos foram analisados de forma descritiva e interpretativa, em 

consonância com a abordagem qualitativa que orienta esta dissertação, conforme 

descrito na seção 2.2. 
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Para fins comparativos, foram elaborados itens parcialmente equivalentes entre 

os instrumentos T0 e T1, possibilitando a análise descritiva das percepções e dos 

conhecimentos apresentados pelos participantes antes e após o acesso ao produto 

educacional. Considerando a utilização de itens com equivalência parcial, realizou-se 

uma análise exploratória de consistência interpretativa entre os eixos avaliados. 

Considerando o caráter voluntário da participação, reconhece-se a 

possibilidade de ocorrência de viés de autosseleção, uma vez que servidores com 

maior interesse ou proximidade com a temática investigada podem apresentar maior 

propensão à participação. Como estratégia para reduzir esse efeito, buscou-se 

ampliar o alcance da divulgação dos instrumentos avaliativos por meio dos canais 

institucionais do IFRO, favorecendo a participação de servidores com diferentes 

experiências e perspectivas em relação à política e ao produto educacional. 

Para sistematizar os processos de avaliação e monitoramento do produto 

educacional, elaborou-se uma matriz de indicadores voltada à verificação da 

compreensão dos conteúdos relacionados à PSQVT/IFRO, bem como à análise da 

reação, do engajamento e do potencial de difusão do videocast no IFRO (Quadro 4). 

Os resultados consolidados poderão ser apresentados à gestão do IFRO por meio de 

painéis de monitoramento elaborados ao final de cada ciclo avaliativo, subsidiando 

processos de planejamento, acompanhamento e aperfeiçoamento das ações voltadas 

à saúde e à qualidade de vida no trabalho. 

 

Quadro 4 - Indicadores de Avaliação e Monitoramento do Produto Educacional 

Indicador Fonte de Dados Método de Análise 

Conhecimento sobre a 

PSQVT/IFRO 

Instrumentos T0 e T1 Comparação descritiva 

entre respostas 

Reconhecimento dos 

serviços institucionais 

de saúde 

Questões objetivas T1 Frequência simples 

Compreensão sobre 

estratégias de 

promoção da saúde 

Questões objetivas T1 Frequência simples 

Reflexões sobre saúde 

mental e qualidade de 

Questões objetivas T1 Frequência simples 
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vida 

Potencial dos recursos 

audiovisuais digitais 

Questões objetivas T1 Frequência simples 

Engajamento dos 

participantes 

Taxa de conclusão do T1 Percentual 

Potencial de 

recomendação do 

produto educacional 

NPS (escala 0–10) Escore NPS 

Distribuição territorial e 

por perfil dos 

participantes 

Campus, cargo e vínculo Distribuição proporcional 

Fonte: Côrtes (2026). 

 Com a finalidade de subsidiar os processos de organização, sistematização e 

análise dos dados provenientes da avaliação do produto educacional, foram 

estruturados painéis de monitoramento por campus, perfil profissional e tempo de 

vínculo institucional. Esses painéis permitiram consolidar indicadores como número 

de participantes, taxa de conclusão, média de respostas positivas e Net Promoter 

Score (NPS), indicador utilizado para mensurar o grau de recomendação dos 

videocasts pelos participantes. O índice foi calculado a partir da classificação dos 

respondentes em promotores (notas de 9 a 10), neutros (notas 7 e 8) e detratores 

(notas de 0 a 6), sendo obtido pela diferença entre o percentual de promotores e o 

percentual de detratores. A apresentação dos painéis preenchidos e a discussão dos 

resultados obtidos são realizadas no capítulo de Resultados e Discussão, em 

consonância com a organização metodológica desta pesquisa. 

 

2.4 Estratégia de Transferência para a Sociedade 
 

● Publicação dos videocasts no Repositório Institucional do IFRO e no Portal 

Integra. 

● Divulgação interna aos servidores por e-mail corporativo. 

● Disponibilização pública em plataformas digitais mantidas pelo IFRO. 

● Envio de cópia digital aos participantes do estudo como forma de devolução 

social dos resultados. 
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● Estímulo para uso do material em formações, reuniões pedagógicas e ações 

de promoção de saúde no IFRO. 

 

2.5 Procedimentos para a Análise dos Dados 
 

 Quanto à análise dos dados, esta baseou-se em historiografias concernentes 

ao tema, considerando, especialmente, obras relativas à problemática no Brasil e na 

América Latina. Buscou-se produzir análise com foco na escala “meso”, conforme 

orientações apresentadas por Plácido, Benkendorf e Todorov (2021). 

 A opção pela mesoanálise implica o esforço de correlacionar as questões micro 

com as macros, ou seja, os desafios e configurações próprias da instituição 

investigada com o ambiente circundante, incluindo a rede da qual faz parte e o sistema 

de ensino que a emoldura, evidenciando os pontos de intersecção e influência mútua, 

denominados por Plácido, Benkendorf e Todorov (2021), metaforicamente, como 

zonas de porosidade e permeabilidade. 

 Com isso, admite-se que o IFRO, embora possua características singulares e 

uma cultura escolar própria, não é uma instituição autônoma e fechada em si mesma, 

mas uma instituição em relação com o mundo, sujeita tanto a aceitar quanto a recusar 

demandas externas, o que geralmente é feito mediante complexos processos de 

negociação que envolvem os gestores, a comunidade escolar, os stakeholders (partes 

interessadas) e outros agentes do Estado e da sociedade civil organizada, incluindo o 

sindicato, as associações de pais e o conselho escolar. De igual modo, sua cultura 

escolar dialoga “com seu contexto local imediato de alguma forma, seja reproduzindo, 

recriando ou influenciando este contexto” (Plácido; Benkendorf; Todorov, 2021, p. 

183). 

 Do ponto de vista da apresentação das análises, os resultados foram discutidos 

de forma interpretativa, articulando os dados empíricos com o referencial teórico, a 

análise documental e, quando pertinente, os recursos da estatística descritiva. Essa 

estratégia analítica permitiu contextualizar os achados da pesquisa à luz da literatura 

especializada, favorecendo uma compreensão mais abrangente do objeto 

investigado. A opção por essa forma de análise justifica-se pela complexidade do 

fenômeno estudado e pela inexistência de investigações anteriores que tenham 

investigado esse objeto na realidade institucional do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO). 
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 Assume-se também, de antemão, que o conhecimento produzido, embora 

pautado no rigor metodológico e no compromisso da pesquisadora será sempre 

relativo e passível de revisão, uma vez que as instituições e suas culturas são 

dinâmicas e que a ciência é marcada por sucessivas crises de paradigmas e 

revoluções científicas (Kuhn, 2013), as quais mobilizam novas exigências teóricas e 

metodológicas. 

 

2.5.1 Metodologia de Análise do Questionário 
 

 Os dados obtidos por meio do questionário eletrônico foram analisados 

mediante procedimentos quantitativos e qualitativos complementares. As questões 

fechadas foram submetidas à estatística descritiva simples, com cálculo de 

frequências absolutas e relativas, sendo os resultados organizados em tabelas e 

gráficos para identificação de tendências, padrões de resposta e percepções 

predominantes dos participantes sobre a PSQVT/IFRO. 

A interpretação dos dados ocorreu de forma contextualizada, articulando as 

informações produzidas pelo survey aos documentos institucionais analisados e ao 

referencial teórico adotado na pesquisa. Dessa forma, os dados quantitativos foram 

utilizados como subsídios para a compreensão das percepções, experiências e níveis 

de conhecimento dos servidores acerca da política investigada. 

A análise foi orientada por três eixos interpretativos definidos a partir dos 

objetivos estabelecidos: (a) conhecimento e percepção da PSQVT/IFRO; (b) avaliação 

das condições de saúde e qualidade de vida no trabalho; e (c) desafios institucionais 

para a implementação da PSQVT/IFRO. 

As respostas às questões abertas foram submetidas à leitura analítica e à 

categorização temática, com o objetivo de identificar recorrências, convergências e 

divergências nas percepções dos participantes. Inicialmente, realizou-se a leitura 

integral das respostas, seguida da identificação dos temas relacionados aos objetivos 

estabelecidos. Posteriormente, os relatos foram agrupados em categorias temáticas 

que subsidiaram a organização e a interpretação dos dados qualitativos. 

Para preservar a identidade dos participantes e garantir o sigilo previsto no 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), os excertos utilizados na análise 

foram identificados por códigos alfanuméricos. Utilizou-se a letra "T" para representar 

os servidores técnico-administrativos e a letra "D" para os docentes, seguidas de 
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numeração sequencial (por exemplo: T1, T2, D1 e D2). As falas selecionadas foram 

utilizadas como elementos ilustrativos das tendências observadas no conjunto das 

respostas, contribuindo para o aprofundamento das análises e para a triangulação 

entre os dados do survey, os documentos institucionais e o referencial teórico 

adotado. 

Essa estratégia metodológica permitiu compreender não apenas os níveis de 

conhecimento e avaliação da política pelos servidores, mas também as percepções, 

experiências e desafios relacionados à implementação da PSQVT no contexto 

organizacional do IFRO. 

A triangulação articulou evidências provenientes da análise documental, do 

survey aplicado aos servidores e da avaliação do produto educacional, permitindo 

identificar convergências, complementaridades e desafios relacionados à 

PSQVT/IFRO. A integração dessas fontes possibilitou aprofundar a compreensão 

sobre o conhecimento dos servidores acerca da política, os desafios de sua 

implementação, os processos de comunicação da instituição, a participação dos 

sujeitos e o potencial dos videocasts como estratégia educativa. 

 

Figura 2 - Estratégia de triangulação das fontes de evidência da pesquisa 

 
Fonte: Côrtes (2026) 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1 A Instituição Investigada 
 

 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) é 

uma autarquia federal, de estrutura multicampi, especializada na oferta de Educação 

Profissional e Tecnológica, com atuação nos diversos níveis do ensino (do Ensino 

Médio Integrado à Pós-Graduação stricto sensu). Foi criado em 2008, por meio da Lei 

nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (Brasil, 2008), e, assim como os demais 

Institutos Federais, o IFRO responde a um projeto de nação comprometido com a 

transformação social. Conforme Pacheco (2011, p. 17), a criação dos Institutos 

Federais (IFs) pode ser definida como: 

 

[...] um projeto progressista que entende a educação como compromisso de 
transformação e de enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de 
modificar a vida social e de atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto 
da experiência humana, proposta incompatível com uma visão conservadora 
de sociedade. Trata-se, portanto, de uma estratégia de ação política e de 
transformação social. 

 

 Dentre seus objetivos institucionais, presentes no Artigo 7º de sua lei de criação 

(Brasil, 2008), constam: 

 

[...]  
II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 
objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a 
atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas 
da educação profissional e tecnológica; 
III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções 
técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade; 
IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e 
finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o 
mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, 
desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos; 
V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho 
e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento 
socioeconômico local e regional;  

 
 No rol de suas finalidades, constam: 
 

- Ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 
modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 
profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 
- Desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 
educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e 
tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais; 
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- Orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento 
dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no 
mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e 
cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal; 
- Realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 
empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 
tecnológico; 
- Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias 
sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente. 

 

 O IFRO está presente em todo o Estado de Rondônia e sua estrutura 

compreende, atualmente, 10 campi, localizados nos municípios de Guajará-Mirim, 

Porto Velho (que conta com duas unidades), Ariquemes, Jaru, Ji-Paraná, São Miguel 

do Guaporé, Cacoal, Vilhena e Colorado do Oeste, além de polos de Educação a 

Distância (EAD) dentro e fora do Estado de Rondônia. Em 2025, na esteira do novo 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), foi anunciada a edificação de um 

novo campus, no município de Buritis. 

 Essa instituição se relaciona com o ambiente em seu entorno, balizando-se 

pela legislação nacional que se impõe sobre ela, e por sua cultura escolar própria. 

Nesse sentido, conflitos e acomodações são uma constante em sua história. Além 

disso, o IFRO é tributário de experiências e instituições que também estiveram 

sediadas no Estado de Rondônia e atuaram, em alguma medida, na área do ensino 

técnico-profissionalizante: a Escola Técnica Federal de Rondônia, a Escola 

Agrotécnica de Colorado do Oeste, a Escola Média Agropecuária Regional (EMARC) 

vinculada à Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), e a Escola 

Auta Raupp, que surgiu como instituição privada de perfil filantrópico e posteriormente 

foi transferida para a Secretaria Municipal de Educação de Cacoal. 

 A Escola Técnica Federal de Rondônia estava em fase de implantação em 

Porto Velho e em Ji-Paraná, em 2008, quando os Institutos Federais foram criados e 

suas estruturas foram incorporadas ao IFRO: as instalações presentes em Porto Velho 

deram base para o Campus Zona Norte, e as localizadas em Ji-Paraná serviram de 

suporte para o IFRO, Campus Ji-Paraná (Oliveira, 2023). A esse respeito, Oliveira 

(2023) destacou, ainda, que essas instalações, antes de pertencerem à Unidade 

Descentralizada (UNED) da Escola Técnica Federal de Rondônia, pertenceram à 

Escola Agrotécnica Estadual Silvio Gonçalves de Faria, que fora criada pelo Decreto 

nº. 1.224, de 19 de fevereiro de 1981, quando Rondônia ainda era Território Federal. 

Essa Escola, nos seus três primeiros anos de existência, esteve sob a gestão da 
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Prefeitura Municipal de Ji-Paraná e a partir de 10 de fevereiro de 1984, por meio do 

Decreto 1.884, ganhou foro de Escola Estadual. 

 A Escola Agrotécnica Estadual Silvio Gonçalves de Faria funcionou até 4 de 

setembro de 2000, e dessa data até 2008, sediou de modo esporádico cursos técnico-

profissionalizantes coordenados pela Secretaria Estadual de Educação. Em dezembro 

de 2008, as Escolas Técnicas Federais e as Escolas Agrotécnicas foram unificadas 

sob a denominação de “Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia”, por 

meio da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, passando a integrar a Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). 

 Já as instalações da EMARC forneceram a base para o IFRO, Campus 

Ariquemes, e assim como ocorrera com as instalações que deram base para os Campi 

Cacoal, Colorado do Oeste e Zona Norte, reformas e adaptações arquitetônicas foram 

efetivadas de modo a atender aos novos cursos e programas formativos e a auxiliar 

na consolidação da identidade da nova instituição, o que foi feito por meio da aplicação 

das cores que correspondem à sua identidade visual e da inserção de sua logomarca. 

 Progressivamente, novas edificações, como salas de aula, quadras esportivas 

e espaços administrativos passaram a compor a infraestrutura dessas quatro 

unidades, e as demais (Campus Guajará-Mirim, Porto Velho Calama, Jaru, Vilhena e 

São Miguel do Guaporé) foram instaladas em edificações novas, construídas para 

atender a seus perfis específicos. 

 Conforme Barbosa, Felzke e Alcântara (2024), não se trata, contudo, apenas 

da herança de formas arquitetônicas advindas do passado escolar, mas também da 

herança de modos de pensar e de fazer educação, os quais dão lugar a intensos 

debates sobre tradição e renovação, e os sentidos da EPT na atualidade. Os autores 

ressaltam que os primeiros 15 anos do IFRO constituíram um período de 

amadurecimento, fortalecimento da identidade institucional e consolidação da gestão 

democrática. Essa instituição vivencia, contudo, os desafios da consolidação e da 

expansão. 

 Esse processo de consolidação não é exclusivo do IFRO. Outros Institutos 

Federais, como o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas 

(IFAM) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso 

(IFMT), também enfrentaram dificuldades semelhantes na incorporação de estruturas 

pré-existentes e na adaptação de sua identidade organizacional. Comparar esses 
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casos permite compreender que os desafios do IFRO fazem parte de uma dinâmica 

nacional de expansão da Rede Federal. A criação dos Institutos Federais representou 

a constituição de uma nova forma de organização para a Educação Profissional e 

Tecnológica, decorrente da reorganização da Rede Federal e da integração de 

diferentes instituições com trajetórias históricas próprias. Essa reorganização 

envolveu o desafio de consolidar uma identidade institucional comum entre unidades 

com culturas organizacionais distintas (Otranto, 2010). Além disso, a consolidação 

dessa nova estrutura implicou desafios relacionados à construção de uma identidade 

própria, à articulação de distintas culturas organizacionais e à implementação de um 

projeto educacional comprometido com a formação humana integral e o 

desenvolvimento regional. De modo semelhante, Turmena e Azevedo (2017) 

destacam que a expansão da Rede Federal revelou problemas estruturais e 

organizacionais recorrentes em diferentes regiões do país, evidenciando que a 

consolidação é um desafio sistêmico. Lemos (2020) reforça essa perspectiva ao 

apontar que a heterogeneidade entre as unidades e as dificuldades de equilibrar 

expansão e consolidação são características presentes em diversos Institutos 

Federais, confirmando que os obstáculos enfrentados pelo IFRO também se repetem 

em outros contextos da Rede Federal. 

 Dentre os desafios ligados à sua consolidação, o IFRO enfrenta questões como 

a insuficiência de códigos de vagas para implementar os modelos e tipologias de suas 

unidades, fator que contribui para a sobrecarga de trabalho dos servidores, sobretudo 

nos campi mais recentes, como São Miguel do Guaporé e Jaru. Soma-se a isso a 

mobilidade de servidores motivada por questões de saúde, operacionalizada por meio 

de remoções via SIASS, especialmente em unidades localizadas em municípios do 

interior e distantes dos grandes centros urbanos, nos quais a oferta de serviços 

especializados de saúde e a infraestrutura urbana tendem a ser mais limitadas. 

Embora não tenham sido localizados dados públicos sistematizados acerca dessas 

remoções no âmbito do IFRO, a existência de fluxos administrativos permanentes para 

remoção por motivo de saúde em diferentes Institutos Federais demonstra que essa 

modalidade de mobilidade funcional constitui demanda recorrente na administração 

pública federal (IFAL, 2024; IFRS, 2025). Nesse contexto, considerando que os 

Institutos Federais compartilham estruturas normativas, organizacionais e finalidades 

semelhantes, infere-se que tais fatores também impactam a dinâmica do IFRO, 
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especialmente no que se refere à distribuição da força de trabalho e à permanência 

de servidores em unidades mais afastadas dos centros urbanos. 

 Em 21 de novembro de 2025, o Ministério da Educação publicou a Portaria 

MEC nº 787/2025, de 18 de novembro, que redistribui 2.022 cargos e códigos de vaga 

de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) aos Institutos Federais, 

com vistas à consolidação de campi existentes. 

 Equalizar a força de trabalho é medida urgente para a redução de riscos e 

vulnerabilidades relacionados ao adoecimento em serviço, pois, segundo Tavares 

(2025, p. 7),  

 

[...] rotinas intensas, pressões burocráticas e a escassez de recursos 
humanos e materiais podem desencadear diversos transtornos emocionais e 
psicológicos, como estresse, ansiedade, depressão e síndrome de Burnout, 
afetando diretamente a produtividade e a qualidade dos serviços prestados à 
população. 

 

 Esse cenário dialoga com a análise de Han (2015), ao caracterizar a 

contemporaneidade como “sociedade do cansaço”, marcada pela internalização das 

pressões de desempenho. Também se aproxima das reflexões de Antunes (2009), 

que evidenciam como a lógica neoliberal intensifica a precarização e amplia a 

sobrecarga no serviço público. 

 De igual modo, é fundamental para sua consolidação que o IFRO aperfeiçoe 

sua PSQVT/IFRO, tornando-a mais conhecida e efetiva. Nesse sentido, a promoção 

da saúde mental figura como ação estratégica, considerando que os afastamentos 

laborais decorrentes de transtornos mentais e comportamentais têm apresentado 

crescimento significativo no Brasil. Dados do Ministério da Previdência Social apontam 

que, em 2024, foram registrados mais de 440 mil casos relacionados à saúde mental, 

representando o maior número da série histórica e um aumento de aproximadamente 

67% em relação ao ano anterior. Entre as principais causas encontram-se episódios 

depressivos, transtornos de ansiedade e reações ao estresse grave (Laboissière, 

2025). Tal cenário evidencia a necessidade de fortalecer as iniciativas voltadas à 

saúde mental e à qualidade de vida no trabalho, inclusive no contexto do IFRO.  

 Embora não tenham sido localizados dados públicos sistematizados referentes 

aos afastamentos por transtornos mentais no âmbito do IFRO, estudos realizados em 

outros Institutos Federais permitem compreender a relevância dessa problemática no 

contexto da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
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Investigação conduzida junto ao SIASS IFGoiano/IFG identificou que, entre 1.136 

afastamentos concedidos no período analisado, 269 ocorreram em razão de 

transtornos mentais e comportamentais, correspondendo a aproximadamente 23,7% 

do total (Oliveira, 2019). 

Ainda que os dados não possam ser automaticamente generalizados para o 

IFRO, eles sinalizam uma tendência importante no serviço público federal e reforçam 

a necessidade de iniciativas mais efetivas voltadas à promoção da saúde mental e da 

qualidade de vida no trabalho. Nesse contexto, o aperfeiçoamento da PSQVT/IFRO 

mostra-se estratégico para a prevenção do adoecimento ocupacional e para a 

consolidação de práticas permanentes de cuidado aos servidores. 

Esses afastamentos revelam, na prática, o que Marx (1996) e Lukács (2013) 

apontaram teoricamente: o trabalho, quando alienado e desprovido de sentido, deixa 

de ser atividade criativa e passa a ser fonte de sofrimento. A incidência de burnout e 

estresse ocupacional entre servidores confirma essa dimensão crítica. 

 Por conseguinte, é necessário o empenho de todos na construção de 

ambientes de trabalho saudáveis, com a responsabilidade da instituição de “oferecer 

suporte organizacional, escuta ativa e ações voltadas ao bem-estar dos servidores” 

(Tavares, 2025, p. 7). Nessa perspectiva, Tavares (2025) ressalta ainda que o 

compromisso institucional é primordial para promover uma cultura organizacional mais 

saudável, ética e humanizada. 

 No quadro dos desafios da expansão, pontua-se, no que se refere ao IFRO, o 

planejamento da oferta dos cursos em consonância com as demandas das 

comunidades locais e a consolidação de infraestrutura didático-pedagógica que 

assegure a efetivação desse planejamento. Não menos relevante é a consolidação da 

marca e identidade nos territórios onde está instalado e onde abrirá novos campi. O 

reconhecimento simbólico de sua marca e de sua proposta pedagógica será relevante 

para que cumpra os objetivos institucionais e explicite, no quadro das relações 

territorialmente estabelecidas, a missão, visão e valores. 

 No que se refere ao quadro de recursos humanos, o Painel de Indicadores do 

IFRO (https://painel.ifro.edu.br/pentaho/plugin/painel/api/pessoasindex) informa que, 

em dezembro de 2025, havia, no IFRO, 1483 servidores, dos quais 821 são docentes 

e 662 são técnicos-administrativos. Colaboram, ainda, 109 professores substitutos e 

1.374 estagiários, dos quais a maior parte é constituída por estudantes que optaram 

https://painel.ifro.edu.br/pentaho/plugin/painel/api/pessoasindex
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por realizar o estágio na própria instituição, com ou sem remuneração. 

 Quanto ao perfil dos servidores, a maior parte tem entre 31 e 40 anos de idade 

(n=600), é do sexo masculino (n=711) e não tem filhos ou outros dependentes 

(n=690), como se pode evidenciar na Figura 3. 

 

Figura 3 - Perfil dos servidores do IFRO (2025) 

 

Fonte: Painel de Indicadores IFRO (2025). 

 

 Estima-se que esse perfil prevalente (homens de meia idade sem dependentes) 

favoreça tanto a mobilidade interna (entre um campus e outro) como a saída do IFRO, 

em razão da baixa presença de vínculos sociais. 

 Diante desse cenário organizacional e dos desafios de expansão e 

consolidação, torna-se essencial analisar as políticas de saúde e qualidade de vida 

que sustentam a permanência e o bem-estar dos servidores. 

 

3.2 Políticas de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho 
 

 Este estudo não tem por objetivo principal avaliar a eficácia da PSQVT/IFRO, 

mas compreender sua institucionalização, circulação e apropriação ao longo da 

trajetória do IFRO. 

A análise desse conjunto de diretrizes e iniciativas justifica-se porque a saúde 

e a qualidade de vida no trabalho não se materializam apenas pela existência de 

normas ou programas institucionais, mas pela forma como essas diretrizes são 

apropriadas, implementadas e percebidas pelos servidores. Assim, a análise do 

percurso da PSQVT/IFRO, desde seus fundamentos normativos até suas estratégias 
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de implementação, constitui etapa indispensável para a interpretação dos resultados 

obtidos na análise realizada. 

 Os desafios enfrentados pelo IFRO em seu processo de consolidação e 

expansão, evidenciados pela necessidade de recomposição da força de trabalho, pela 

mobilidade funcional de servidores por motivo de saúde e pelo crescimento dos 

afastamentos relacionados ao adoecimento ocupacional já identificados na Rede 

Federal, reforçam a importância de políticas estruturadas de atenção à saúde e 

qualidade de vida no trabalho. Nesse contexto, compreender o papel do Subsistema 

Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS) e da PSQVT/IFRO torna-se 

essencial para analisar como diretrizes nacionais e iniciativas institucionais se 

articulam no cotidiano da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, bem como os sentidos e percepções atribuídos a essas ações pelos 

diferentes sujeitos institucionais. 

 

3.2.1 Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal 
(SIASS) 
 

 A respeito da origem, o SIASS foi instituído pelo Decreto nº 6.833, de 29 de 

abril de 2009, da Presidência da República (Brasil, 2009), como parte integrante do 

Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC). Sua criação representou 

um marco na gestão de pessoas do serviço público, ao consolidar a saúde 

ocupacional como dimensão estratégica da administração pública federal. 

 O decreto surgiu em resposta a pressões internas, oriundas das mobilizações 

de servidores por melhores condições de trabalho, e externas, relacionadas às 

exigências de órgãos de controle como o Tribunal de Contas da União (TCU) e o 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Até então, as práticas de 

perícia médica e de promoção da saúde eram fragmentadas e desiguais entre 

instituições. O SIASS buscou superar essa heterogeneidade, estabelecendo diretrizes 

nacionais para uniformizar procedimentos e garantir maior efetividade na atenção à 

saúde dos servidores. 

 Segundo Torres e Silva (2022), o SIASS representou um avanço na construção 

de uma política nacional voltada à saúde dos servidores públicos federais, ao propor 

a integração de iniciativas de assistência, perícia, promoção e prevenção em saúde, 
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embora sua implementação ainda enfrente desafios relacionados à estrutura, recursos 

e capacidade operacional das unidades. 

 O SIASS tem como finalidade coordenar estratégias voltadas à assistência, 

perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores 

públicos federais. Entre suas atribuições, destacam-se: 

● Assistência e promoção da saúde: programas de prevenção, campanhas 

educativas e acompanhamento clínico; 

● Perícia oficial em saúde: avaliações médicas e odontológicas para concessão 

de licenças, readaptações e aposentadorias por invalidez; 

● Gestão da saúde ocupacional: monitoramento de indicadores de 

adoecimento e afastamentos, permitindo planejamento de medidas 

preventivas. 

 Com relação à relevância para o serviço público, o SIASS reconhece que o 

adoecimento dos servidores não é apenas um problema individual, mas um fenômeno 

institucional que impacta diretamente a produtividade, os custos administrativos e a 

continuidade das políticas públicas. Ao estabelecer mecanismos de acompanhamento 

e prevenção, o subsistema contribui para reduzir afastamentos, melhorar o clima 

organizacional e fortalecer a capacidade de entrega de serviços públicos de 

qualidade. 

 Na compreensão de Torres e Silva, o SIASS foi concebido como “um modelo 

inovador de atenção à saúde do servidor, articulando ações de perícia oficial, 

promoção e vigilância em saúde” (Torres; Silva, 2022, p.5). Essa perspectiva reforça 

que o subsistema não se limita a funções burocráticas, mas busca integrar dimensões 

preventivas e de cuidado contínuo. 

 Além disso, os autores destacam que “a consolidação do subsistema depende 

da articulação entre gestores, profissionais de saúde e servidores” (Torres; Silva, 

2022, p. 8). Essa observação é relevante para compreender que, embora o decreto 

tenha estabelecido diretrizes normativas, sua efetividade está condicionada ao 

engajamento das instituições e à cultura organizacional. 

 De forma indireta, os autores ainda evidenciam que o SIASS representa uma 

tentativa de alinhar a saúde ocupacional às iniciativas públicas de valorização do 

servidor, reconhecendo que o adoecimento impacta diretamente a produtividade e os 

custos administrativos. 
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 Já em relação às análises sobre a implementação do SIASS nas Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES), observam-se avanços e desafios no processo de 

consolidação desse subsistema. Imamura, Pereira e Pilatti (2024) destacam que o 

subsistema foi criado com o objetivo de “uniformizar e consolidar ações de saúde 

ocupacional, perícia oficial e promoção da saúde no âmbito da administração pública 

federal” (Imamura; Pereira; Pilatti, 2024, p. 3). 

 Contudo, a efetivação prática enfrentou obstáculos relacionados à 

infraestrutura, à escassez de recursos humanos especializados e à necessidade de 

maior integração entre setores administrativos e de saúde. Os autores ressaltam que 

“a consolidação do SIASS depende da criação de indicadores que permitam avaliar 

os impactos das ações” (Imamura; Pereira; Pilatti, 2024, p. 6). 

 Essa constatação reforça que o SIASS não pode ser visto apenas como uma 

estrutura normativa, mas como um arranjo institucional que exige comprometimento 

da gestão e participação ativa dos servidores. Para instituições como o IFRO, 

compreender essas dificuldades é essencial para evitar a reprodução de problemas 

já identificados em outras IFES e para fortalecer a PSQVT. 

 O SIASS constitui o alicerce normativo e organizacional sobre o qual se 

estruturam as iniciativas de saúde e qualidade de vida no trabalho no serviço público 

federal. Ele fornece a base legal e conceitual que orienta instituições como o IFRO a 

desenvolverem suas próprias políticas internas, garantindo que as estratégias de 

promoção da saúde, prevenção de doenças ocupacionais e valorização dos 

servidores estejam alinhadas às diretrizes nacionais. 

 De acordo com Freitas e Bifano (2019), o SIASS deve ser compreendido como 

um artefato organizacional que, além de normatizar práticas de saúde ocupacional, 

influencia diretamente a mudança organizacional nas instituições públicas, ao articular 

tecnologia, gestão e estratégias de valorização do servidor. 

 Por conseguinte, o SIASS não é apenas um subsistema administrativo, mas 

um instrumento de política pública que conecta saúde ocupacional à eficiência do 

Estado. Sua relevância está em transformar demandas históricas de servidores em 

diretrizes de alcance nacional, articulando prevenção, cuidado e perícia oficial em 

saúde. 

 

3.2.2 A Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRO 
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 A PSQVT/IFRO, instituída pela Resolução nº 2/REIT – CONSUP/IFRO, de 8 de 

janeiro de 2024, estabelece diretrizes voltadas ao cuidado integral em saúde, ao bem-

estar e à valorização dos servidores da instituição. Sua implementação evidencia tanto 

a permeabilidade da instituição, ao incorporar diretrizes nacionais como o SIASS, 

quanto sua porosidade, ao adaptar essas orientações às demandas locais e às 

especificidades da cultura institucional do IFRO, conforme discutido por Plácido, 

Benkendorf e Todorov (2021). 

 Fundamentada em princípios de humanização, prevenção e sustentabilidade, 

a PSQVT/IFRO busca integrar ações voltadas à saúde física e mental e ao bem-estar 

organizacional, em consonância com a missão institucional e com o compromisso de 

assegurar condições adequadas de trabalho e qualidade de vida aos servidores. 

 O documento alinha-se com um sólido arcabouço normativo que estrutura a 

proteção e promoção da saúde do servidor público no Brasil. Nesse sentido, ao investir 

em saúde e qualidade de vida, o IFRO reafirma o trabalho como princípio educativo 

(Saviani, 2007; Ramos, 2008), reconhecendo que o ambiente laboral também é 

espaço formativo, capaz de contribuir para o desenvolvimento humano e social dos 

servidores. 

 A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, assegura os direitos sociais 

dos trabalhadores, incluindo a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança. Complementarmente, a Lei nº 8.112, de 11 

de dezembro de 1990, em seus artigos 24, 186, 202, 206, 207 e 208, estabelece 

mecanismos de prevenção e proteção relacionados às atividades laborais, reforçando 

o dever do Estado em garantir ambientes de trabalho saudáveis e seguros. 

 Além disso, a PSQVT/IFRO está alinhada ao Decreto nº 6.833, de 29 de abril 

de 2009, que instituiu o SIASS e o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor; 

ao Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009, da Presidência da República (Brasil, 

2009), que regulamenta o artigo 206-A da Lei nº 8.112/1990 e dispõe sobre exames 

médicos periódicos; e ao Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 2011, da Presidência 

da República (Brasil, 2011), que estabeleceu a PNSST. Na esfera infralegal, 

destacam-se a Portaria Normativa SRH/MPOG nº 3/2010, que definiu orientações 

básicas relativas à Norma Operacional de Saúde do Servidor (NOSS) aos órgãos e 

entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC); a 

Portaria nº 783, de 2011, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do 
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Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG, 2011), que tornou obrigatória a utilização 

do módulo de Exames Médicos Periódicos; a Portaria Normativa nº 3, de 2013, da 

Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG, 2013), que estabeleceu diretrizes gerais de promoção da saúde do 

servidor público federal; e a Portaria nº 19, de 2017, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG, 2017), que instituiu o Manual de Perícia Oficial em 

Saúde do Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. 

 A PSQVT/IFRO foi instituída pela Resolução CONSUP nº 2, de 8 de janeiro de 

2024, e representa um marco institucional no cuidado com os servidores. Conforme o 

documento, entre suas diretrizes destaca-se a ênfase nas ações de educação em 

saúde: “Fomentar ações de educação e promoção da saúde e segurança no trabalho 

junto aos servidores e colaboradores, em diferentes níveis de prevenção, direcionadas 

ao bem-estar e à redução de vulnerabilidade a riscos relacionados à saúde” (IFRO, 

2024, p. 8). 

 Entre os objetivos centrais previstos pela referida política estão a melhoria das 

condições de trabalho, o fortalecimento das relações interpessoais, a prevenção de 

doenças ocupacionais e o estímulo à participação ativa dos servidores na construção 

de ambientes saudáveis. Os objetivos oficiais do Programa de Saúde e Qualidade de 

Vida no Trabalho, conforme descritos na Resolução nº 2/REIT – CONSUP/IFRO, são: 

 

Geral: Fomentar, no âmbito do IFRO, ações e projetos que promovam a 

saúde, a segurança e a qualidade de vida dos servidores e colaboradores, 

visando criar um ambiente organizacional favorável que valorize o bem-estar 

e o desenvolvimento pessoal e profissional dos indivíduos envolvidos. 

Específicos: Promover projetos e ações sistêmicas elaborados nos eixos 

descritos no Programa; Promover a conscientização sobre a importância da 

saúde física e mental no ambiente de trabalho, por meio de campanhas de 

sensibilização e divulgação de informações relevantes; Implementar 

programas de atividades físicas regulares, como ginástica laboral, para 

estimular a prática de exercícios físicos e minimizar os efeitos do 

sedentarismo no ambiente de trabalho; Incentivar a adoção de hábitos 

alimentares saudáveis, através da disponibilização de opções de refeições 

equilibradas e de campanhas educativas sobre nutrição; Desenvolver ações 

de prevenção de doenças ocupacionais, por meio da identificação e mitigação 

dos riscos existentes no ambiente de trabalho; Implementar estratégias de 

gerenciamento do estresse e promoção do equilíbrio entre vida pessoal e 

profissional, visando melhorar o bem-estar emocional e reduzir os impactos 

negativos do estresse no trabalho; Fomentar ações de promoção da saúde 

mental e prevenção de doenças psicológicas, como disponibilização de 
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serviços de apoio psicológico e realização de atividades de conscientização 

sobre saúde mental; Elaborar e lançar editais que fomentem os projetos locais 

e sistêmicos propostos pelos Campi e Reitoria a partir dos eixos descritos na 

Política; Acompanhar e dar suporte aos projetos aprovados nos editais; 

Estabelecer parcerias com instituições e profissionais especializados na área 

de saúde e qualidade de vida, visando ampliar a oferta de serviços e 

atividades complementares para os servidores e colaboradores; Avaliar 

periodicamente a efetividade do programa, por meio de indicadores de saúde 

e de satisfação dos servidores, visando realizar ajustes e melhorias contínuas 

nas ações implementadas; Promover ações de capacitação e 

desenvolvimento dos servidores, com enfoque na saúde e qualidade de vida, 

através de treinamentos e workshops relacionados a temas como ergonomia, 

primeiros socorros e autocuidado; Estimular a participação ativa dos 

servidores no programa, por meio da criação de comitês, grupos de trabalho 

ou canais de comunicação, visando ouvir suas sugestões e promover o 

engajamento na promoção da saúde e qualidade de vida no ambiente de 

trabalho. 

 A Política é operacionalizada por meio do Programa de Saúde e Qualidade de 

Vida no Trabalho (PSQVT), estruturado em eixos temáticos. O Programa se desdobra 

em projetos sistêmicos e locais, organizados nos seguintes eixos: 

● Saúde Mental e Bem-Estar Psicossocial; 

● Saúde Física e Bem-Estar Corporal; 

● Segurança do Trabalho e Prevenção de Acidentes e Adoecimentos Ligados ao 

Trabalho; 

● Equilíbrio entre Vida Pessoal e Profissional; 

● Relacionamento Interpessoal e Clima Organizacional; 

● Educação em Saúde e Prevenção de Doenças; 

● Reconhecimento e Valorização Profissional; 

● Saúde Financeira e Previdenciária; 

● Ética e Integridade; 

● Cultura Organizacional e Engajamento; 

● Comunicação Efetiva e Gestão do Conhecimento; 

● Diversidade, Equidade e Inclusão. 

Os eixos previstos são relevantes e denotam uma visão ampla de saúde e 

qualidade de vida. Contudo, o documento não especifica os indicadores que serão 

utilizados para monitorar a efetividade das iniciativas desenvolvidas. Assim, para 

contribuir para suprir essa lacuna, apresentam-se, na segunda coluna do quadro, 

sugestões de indicadores considerados pertinentes. 
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Quadro 5 - Eixos da PSQVT/IFRO e Indicadores sugeridos 

Eixo Temático Exemplos de Indicadores 

Saúde Mental e Bem-Estar Psicossocial 
Número de atendimentos 

psicológicos; participação em rodas 
de conversa 

Saúde Física e Bem-Estar Corporal 
Ações de ginástica laboral, outros 
programas de exercícios físicos e 

exames periódicos 

Segurança do Trabalho e Prevenção de 
Acidentes 

Registros de acidentes de trabalho; 
inspeções de segurança 

Educação em Saúde e Prevenção de 
Doenças 

Campanhas de vacinação; palestras 
educativas 

Reconhecimento e Valorização 
Profissional 

Participação em programas de 
valorização; índices de satisfação 

Diversidade, Equidade e Inclusão 
Ações de inclusão realizadas; 
participação em capacitações 

Clima Organizacional 
Pesquisas de satisfação; índices de 

participação em projetos locais 

Educação em Saúde 
Quantidade de campanhas 

realizadas; alcance das ações 
educativas 

Fonte: Côrtes (2026), adaptada de IFRO (2024). 

 

 É importante destacar que a PSQVT/IFRO não se sustenta apenas em seus 

fundamentos normativos ou em declarações de princípios. Conforme Chiavenato 

(2014), uma política sem práticas efetivas tende a permanecer apenas como um 

conjunto de intenções, incapaz de produzir resultados concretos. Esse risco se 

aproxima da crítica de Han (2015), ao mostrar como a lógica do desempenho pode 

transformar diretrizes institucionais em instrumentos de cobrança sem efetividade, e 

das reflexões de Antunes (2009), que alertam para a tendência neoliberal de 

responsabilizar o indivíduo pelo adoecimento, em vez de enfrentar suas causas 

estruturais. 

 Assim, a PSQVT/IFRO só adquire legitimidade quando suas diretrizes, 

objetivos e eixos se materializam em práticas concretas voltadas à promoção da 

saúde, prevenção de danos, assistência, perícia e vigilância em saúde do servidor. 

Sem a implementação dessas iniciativas, a política se torna meramente declaratória 

e perde sua função estratégica de transformar o ambiente de trabalho. É, portanto, na 

descrição das medidas previstas que se evidencia a capacidade da instituição de 

converter princípios em práticas efetivas, garantindo que os objetivos de valorização 
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e bem-estar dos servidores não permaneçam apenas no plano formal. Assim, a 

PSQVT do IFRO tem como ações previstas: 

1. Promoção da saúde do servidor 

● Campanhas educativas e de prevenção. 

● Ginástica laboral e incentivo à prática de atividades físicas. 

● Apoio psicológico e programas de bem-estar. 

● Criação de espaços como a Sala de Cuidado e Proteção e iniciativas como Viva 

Melhor nos campi. 

2. Prevenção de doenças e agravos 

● Exames médicos periódicos (conforme Decreto nº 6.856/2009). 

● Projetos voltados à prevenção de doenças ocupacionais. 

● Ações integradas de ergonomia e saúde mental. 

● Campanhas de vacinação e palestras educativas. 

3. Assistência à saúde do servidor 

● Na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT), não há sistema único de assistência médica; cada IF organiza 

iniciativas locais. 

● No IFRO, a Coordenação de Atenção à Saúde e Qualidade de Vida (CASQV) 

organiza projetos de apoio psicológico, acompanhamento clínico e 

encaminhamentos. 

4. Realização de perícias 

● As perícias oficiais seguem o Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor 

Público Federal (Portaria nº 19/2017). 

● No IFRO, dependem da articulação com o SIASS e da disponibilidade de 

médicos peritos vinculados ao sistema.  

5. Vigilância em saúde do servidor 
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● Criação das Comissões Internas de Saúde do Servidor (CISSP), voltadas à 

prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 

● Monitoramento contínuo dos fatores de risco nos ambientes de trabalho. 

● Atuação de equipes multiprofissionais (Serviço Social, Psicologia, 

Enfermagem, Educação Física, Segurança do Trabalho), ainda de forma 

limitada. 

● Suporte normativo da RFEPCT por meio do SIASS e da PNSST, embora a 

execução dependa da capacidade local de cada campus. 

Neste contexto, o IFRO atua por meio da CASQV, responsável por organizar 

projetos de apoio psicológico, acompanhamento clínico e encaminhamentos, 

garantindo estratégias voltadas ao bem-estar da comunidade acadêmica. 

 Essas iniciativas locais se articulam com diretrizes federais que regulamentam 

a saúde do servidor público. As perícias oficiais são realizadas conforme o Manual de 

Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal. Sua execução depende da 

articulação com o SIASS e da disponibilidade de médicos peritos vinculados ao 

sistema. Além disso, a política prevê a criação da CISSP, responsável por monitorar 

riscos e propor medidas preventivas. 

 Em relação aos recursos humanos, a Resolução estabelece que a Reitoria e 

os campi devem contar com equipes multiprofissionais compostas por profissionais 

das áreas de Serviço Social, Psicologia, Enfermagem, Educação Física e Segurança 

do Trabalho. Contudo, a implementação dessa previsão ainda ocorre de forma parcial, 

uma vez que nem todas as unidades dispõem de equipes completas ou da quantidade 

de profissionais necessária para atender às demandas institucionais. 

Mendes e Dias (1991) defendem que a saúde do trabalhador requer uma 

abordagem interdisciplinar e integrada, articulando diferentes saberes e áreas de 

atuação na compreensão da relação entre trabalho e processo saúde-doença. Nessa 

perspectiva, a atuação articulada de equipes multiprofissionais contribui para 

fortalecer as ações de cuidado, prevenção, vigilância e assistência aos trabalhadores. 

No contexto do IFRO, essa compreensão reforça a necessidade de ampliar a estrutura 

de atenção à saúde dos servidores. A despeito do suporte da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), existem diretrizes 

nacionais, como o SIASS e a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho 

(PNSST), que orientam a vigilância e a atenção à saúde do servidor, mas sua 
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execução depende da capacidade estrutural e operacional de cada campus. 

 Embora a PSQVT/IFRO esteja alinhada à Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal (PASS) em diversos aspectos, 

como prevenção, cuidado e perícia, observa-se ausência de diretrizes claras para 

assistência integral e vigilância em saúde. Buss e Pellegrini Filho (2007) destacam 

que a promoção da saúde requer a articulação de políticas públicas intersetoriais 

voltadas ao enfrentamento dos determinantes sociais da saúde, reconhecendo que as 

condições de saúde são influenciadas por fatores sociais, econômicos, culturais e 

ambientais. 

 Essa lacuna limita a efetividade da PSQVT/IFRO e indica a necessidade de 

maior alinhamento com a PASS, especialmente no que se refere à estruturação de 

equipes multiprofissionais e à definição de indicadores de monitoramento contínuo. 

 O documento institucional também define diretrizes estratégicas, como o 

incentivo à participação dos servidores nas ações de saúde e qualidade de vida; o 

comprometimento dos dirigentes em todos os níveis hierárquicos; a criação de 

espaços coletivos para reflexão crítica; desenvolvimento de estratégias transversais e 

integradas; o reconhecimento profissional por critérios objetivos e transparentes; e o 

estímulo à pesquisa e à produção de dados estatísticos que subsidiem a tomada de 

decisões. Em consonância com essa compreensão, Dejours (1992) ressalta que o 

engajamento dos trabalhadores em espaços coletivos de reflexão é fundamental para 

transformar o sofrimento em ação criativa e fortalecer a saúde no trabalho. 

 Assim, a PSQVT do IFRO não se apresenta como uma iniciativa isolada, mas 

como parte de um conjunto normativo e institucional mais amplo, que busca assegurar 

ambientes de trabalho saudáveis, seguros e capazes de promover o bem-estar dos 

servidores. Ao alinhar-se às diretrizes nacionais de saúde ocupacional e ao SIASS, o 

IFRO fortalece sua capacidade de implementar estratégias de valorização dos 

servidores, garantindo a continuidade das atividades educacionais e administrativas 

com maior eficiência e qualidade. 

 Lacaz (2007) observa que, sem esse alinhamento, as iniciativas institucionais 

tendem a se fragmentar e perder efetividade, o que evidencia o papel estratégico da 

PSQVT no contexto da educação profissional e tecnológica. 

 Do ponto de vista teórico, essa perspectiva dialoga com a abordagem dos 

aspectos biológicos, psicológicos e sociais da saúde, reforçada por autores como 
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Dejours (1992), que analisa o sofrimento e o prazer no trabalho; Han (2015), que 

problematiza a “sociedade do cansaço”; e Walton (1973), que destaca fatores como 

compensação justa, condições seguras e integração social como pilares da qualidade 

de vida no trabalho. 

 Os benefícios desse instrumento institucional se manifestam em diferentes 

dimensões: 

● Individuais: promoção da saúde física e mental, valorização profissional e 

maior satisfação no trabalho. 

● Institucionais: fortalecimento do vínculo dos servidores com a missão do 

IFRO, redução de afastamentos por doenças ocupacionais e melhoria do clima 

organizacional. 

● Sociais: impacto positivo na comunidade acadêmica e na sociedade, refletindo 

em melhor qualidade da gestão e do tripé ensino, pesquisa e extensão. 

Apesar dos avanços, a política enfrenta limites como orçamento restrito (até 5% 

da verba de custeio da Reitoria), adesão insuficiente dos servidores, heterogeneidade 

dos campi, ausência de indicadores sistemáticos de avaliação e resistência cultural à 

mudança. Ainda assim, iniciativas pontuais implementadas na instituição demonstram 

certo compromisso com o desenvolvimento da qualidade de vida no trabalho. Entre 

elas, destaca-se a implantação de espaços de acolhimento e proteção para crianças 

(cuidotecas) em seis unidades do IFRO: Colorado do Oeste, Guajará-Mirim, Ji-

Paraná, Porto Velho Calama, Porto Velho Zona Norte e Vilhena, evidenciando 

esforços institucionais voltados ao cuidado, à escuta e ao fortalecimento de ambientes 

laborais mais seguros e humanizados, além de campanhas de prevenção e 

programas específicos desenvolvidos pela instituição (IFRO, 2026). Embora essas 

iniciativas evidenciem o compromisso do IFRO com a criação de ambientes mais 

acolhedores e humanizados, sua efetiva contribuição para a saúde e a qualidade de 

vida dos servidores demanda avaliação específica, não constituindo objeto de análise 

desta pesquisa. 

 Em uma análise crítica, evidencia-se que o IFRO tem avançado na construção 

de uma cultura organizacional centrada no bem-estar, porém, ela enfrenta desafios 

estruturais e culturais, bem como entraves de efetivação nos campi. O fortalecimento 

da política depende da ampliação da participação dos servidores, da consolidação de 
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mecanismos de avaliação e da garantia de recursos adequados para sua execução. 

 A instituição da PSQVT/IFRO fundamentou-se na necessidade de consolidar 

ações que promovam o bem-estar dos servidores e respondam a desafios específicos 

do ambiente organizacional. 

 As principais motivações para sua criação incluem: 

● Institucionalização e Padronização: Antes da PSQVT/IFRO, as práticas de 

saúde e bem-estar eram frequentemente isoladas; cada campus promovia seus 

próprios eventos, sem interação com os demais campi. A resolução estabelece 

diretrizes sistêmicas para que os projetos de intervenção sejam contínuos e 

abrangentes em todas as unidades do IFRO. Segundo Chiavenato (2014), 

diretrizes institucionais só adquirem legitimidade quando se transformam em 

práticas sistemáticas e contínuas, evitando que ações isoladas se percam no 

cotidiano organizacional. De acordo com Gohn (2011), políticas construídas a 

partir da escuta ativa e da participação dos sujeitos tendem a ter maior impacto 

e legitimidade, pois respondem às demandas concretas da comunidade. 

● Identificação de Necessidades Específicas: A PSQVT/IFRO utiliza uma 

metodologia baseada em projetos para identificar as demandas reais dos 

servidores, o que permite mudanças positivas na realidade de cada campus no 

que tange à saúde, segurança e qualidade de vida. Conforme Campos (2000), 

políticas de saúde devem ser construídas a partir das necessidades concretas 

dos sujeitos e dos contextos locais, assegurando maior legitimidade e impacto. 

● Alinhamento Estratégico: A consolidação da PSQVT está alinhada ao Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI 2023-2027), que prevê compromisso 

com o desenvolvimento e a valorização das pessoas na gestão pública. Nesse 

sentido, Plácido, Benkendorf e Todorov (2021) destacam que as instituições se 

transformam em diálogo com fluxos externos de ideias e demandas, reforçando 

a importância do alinhamento estratégico. Conforme Brasil (2008), os Institutos 

Federais devem alinhar suas políticas internas ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional, o que garante coerência entre planejamento estratégico e ações 

voltadas à valorização das pessoas. 

● Prevenção e Promoção: O foco mudou de uma abordagem meramente 

reativa para uma cultura de prevenção de doenças ocupacionais e incentivo a 
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hábitos saudáveis, visando aumentar a produtividade e a satisfação no 

trabalho. Essa mudança dialoga com a perspectiva de que as diretrizes 

institucionais devem ser permeáveis às transformações sociais e culturais, 

conforme apontam Plácido, Benkendorf e Todorov (2021), ao tratarem da 

porosidade das instituições. No contexto do IFRO, esses pressupostos 

convergem com o estudo de Carvalho (2022), desenvolvido no próprio IFRO, 

que identificou a sobrecarga de trabalho, a insuficiência de pessoal, a pressão 

por resultados, fragilidades na atuação das chefias e conflitos nas relações de 

trabalho como fatores associados ao adoecimento psíquico e aos afastamentos 

laborais dos servidores. Esses resultados reforçam a importância de políticas 

institucionais permanentes voltadas à saúde, à prevenção do adoecimento e à 

qualificação das condições de trabalho. 

● Gestão de Pessoas: A PSQVT/IFRO serve como ferramenta para orientar as 

áreas de gestão de pessoas na execução de orçamentos e editais específicos 

voltados ao servidor, como o lançamento de editais de fomento após a sua 

vigência. Sanfelice (2008) observa que as instituições educacionais, ao 

organizarem suas práticas de gestão, revelam tensões entre demandas 

internas e externas, o que torna instrumentos institucionais como a PSQVT 

fundamentais para equilibrar valorização e eficiência administrativa. 

Chiavenato (2014) reforça que políticas de gestão de pessoas devem integrar 

valorização, motivação e eficiência administrativa, sob pena de se tornarem 

meramente declarativas. 

A PSQVT/IFRO foi impulsionada por demandas diretas da comunidade interna, 

manifestadas tanto por meio de processos participativos oficiais quanto pelo cenário 

de mobilização dos servidores em greves. Esse movimento dialoga com a perspectiva 

de Gohn (2011), para quem a participação social é um elemento essencial na 

construção de políticas legítimas e efetivas. Além disso, converge com as reflexões 

de Tavares (2025), que destacam a importância da adoção de ações preventivas 

voltadas à promoção da saúde mental e à construção de ambientes laborais saudáveis 

no serviço público. 

 A necessidade de criar a Resolução nº 2/2024 derivou dos seguintes pontos de 

pressão e demanda: 
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● Consulta Pública e Participação Ativa: Antes de ser instituída, a minuta da 

política passou por uma Consulta Pública entre 1° e 20 de agosto de 2023. 

Esse processo foi aberto especificamente para que os servidores pudessem 

enviar sugestões e críticas, garantindo que o texto final refletisse as 

necessidades reais de quem está na ponta. Conforme Gohn (2011), a 

participação social é elemento essencial para legitimar políticas institucionais, 

pois assegura que elas respondam às demandas concretas da comunidade. 

● Contexto de Mobilização (Greves de 2012 e 2015): A instituição dessa diretriz 

deve ser compreendida como resultado de um processo histórico de 

mobilizações da Rede Federal. A greve de 2012, considerada uma das maiores 

da história das IFES, trouxe à tona reivindicações por reestruturação das 

carreiras, recomposição salarial e melhores condições de trabalho. Já a greve 

de 2015 reforçou pautas ligadas à valorização profissional, combate ao assédio 

e defesa da saúde ocupacional. Esses movimentos evidenciam que a categoria 

já pressionava por medidas institucionais voltadas ao bem-estar e à qualidade 

de vida, criando um ambiente de demandas acumuladas que culminaram no 

estabelecimento da PSQVT em 2024. Sanfelice (2008) observa que tais 

mobilizações revelam tensões entre demandas internas e externas, tornando 

políticas institucionais fundamentais para equilibrar valorização e eficiência. 

● Identificação de Necessidades via Projetos: A metodologia da política prevê 

a criação de projetos de intervenção baseados na identificação de 

"necessidades específicas do público-alvo". Isso significa que essa iniciativa 

institucional foi desenhada para ser uma resposta contínua às pressões por 

melhorias em saúde mental, ergonomia e integração social relatadas pelos 

próprios servidores. 

● Institucionalização de Demandas de Gestão de Pessoas: A Coordenação 

de Saúde e Qualidade de Vida (CASQV) buscou formalizar essas práticas para 

transformar pedidos isolados de servidores (como ginástica laboral ou apoio 

psicológico) em direitos garantidos por uma norma própria do IFRO. 

● Adoecimento dos Servidores: Os Relatórios de Gestão do IFRO entre 2020 

e 2023 evidenciam que o adoecimento dos servidores tem sido uma 

preocupação constante da instituição, especialmente no que se refere à saúde 
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ocupacional e à qualidade de vida no trabalho. O contexto de intensificação das 

demandas acadêmicas, aliado às limitações de recursos e às pressões por 

resultados, contribuiu para o surgimento de quadros de estresse, desgaste 

físico e mental, além de impactos diretos na produtividade e na permanência 

dos profissionais. Esse cenário evidencia a crescente relevância da saúde 

mental como desafio para as políticas públicas de saúde e segurança no 

trabalho. Ao discutir essa problemática no âmbito do serviço público, Tavares 

(2025) ressalta que a promoção da saúde mental exige ações preventivas, 

suporte organizacional e a construção de ambientes de trabalho saudáveis, 

capazes de reduzir fatores de risco associados ao adoecimento dos servidores. 

O Relatório de Gestão do IFRO referente ao ano de 2020 identificou recorrência 

de solicitações de licença para tratamento da própria saúde relacionadas às doenças 

classificadas no grupo CID F (Transtornos Mentais e do Comportamento), 

reconhecendo esse cenário como um desafio para a Diretoria de Gestão de Pessoas 

(DGP), especialmente no que se refere à formulação de ações voltadas à prevenção 

do adoecimento ocupacional e ao cuidado com a saúde dos servidores (IFRO, 2021). 

Conforme Dejours (1992), os transtornos mentais relacionados ao trabalho 

decorrem não apenas da sobrecarga laboral, mas também da ausência de 

reconhecimento e de espaços institucionais de escuta, o que reforça a necessidade 

de políticas específicas de cuidado e acolhimento no serviço público. Essa 

compreensão é corroborada por Santana (2024), cuja revisão sistemática identificou 

que fatores organizacionais, como sobrecarga de trabalho, inadequação das 

condições laborais, conflitos nas relações de trabalho e fragilidades na gestão 

organizacional, constituem importantes fatores associados ao adoecimento mental de 

servidores públicos, reforçando a necessidade de políticas institucionais de cuidado 

em saúde e prevenção dos agravos relacionados ao trabalho. 

 Nesse contexto, a instituição buscou implementar iniciativas voltadas à 

prevenção e ao cuidado em saúde do servidor. Em 2021, por exemplo, o Projeto 

Estratégico “Programa de Saúde e Segurança do Servidor” integrava o Portfólio de 

Projetos Estratégicos do IFRO e encontrava-se classificado como “em andamento”, 

prevendo, entre suas entregas, a realização de exames periódicos e atividades 

voltadas à saúde ocupacional (IFRO, 2018). Considerando o contexto pandêmico 

vivenciado no período e a heterogeneidade entre os campi, não foi possível identificar 
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evidências públicas sistematizadas a respeito da implementação uniforme dessas 

atividades em todas as unidades da instituição. Ainda assim, a formalização do 

programa evidencia o reconhecimento institucional da importância da saúde e da 

segurança do servidor na gestão de pessoas. Segundo Buss et al. (2020), programas 

de saúde ocupacional tendem a alcançar maior efetividade quando articulados a 

práticas permanentes de vigilância, prevenção e cuidado em saúde, superando ações 

pontuais e fragmentadas. 

 Nos anos seguintes, os relatórios passaram a incluir capítulos específicos 

sobre “Atividades de Promoção à Saúde e Qualidade de Vida” e “Saúde do Servidor”, 

consolidando a temática como parte das diretrizes de gestão de pessoas. Santos e 

Vechia (2019) destacam que o uso de novas fontes e abordagens permite 

compreender como as instituições incorporam temas emergentes em suas práticas, 

revelando dinâmicas de mudança e adaptação. 

 Essas iniciativas foram conduzidas pela Coordenação de Atenção à Saúde e 

Qualidade de Vida (CASQV), buscando transformar demandas pontuais de atenção 

ao servidor em práticas consolidadas de cuidado em saúde e qualidade de vida no 

trabalho. Nesse processo, iniciativas voltadas à prevenção, acolhimento e bem-estar 

passaram a integrar de forma mais sistemática a atuação do IFRO. Plácido, 

Benkendorf e Todorov (2021) lembram que as instituições se caracterizam por sua 

permeabilidade e porosidade, absorvendo demandas externas e internas e 

transformando-as em práticas capazes de alterar sua cultura organizacional. 

 O Relatório de Gestão do IFRO referente ao ano de 2022, em consonância com 

o Plano Estratégico 2018–2022, estabeleceu como objetivo estratégico “valorizar os 

servidores e melhorar o ambiente organizacional”, por meio do Projeto Estratégico 

“Programa de Saúde e Segurança do Servidor”, que previa, entre suas frentes de 

atuação, a realização de exames periódicos, implantação das Comissões Internas de 

Saúde do Servidor Público (CISSP), programas de prevenção de riscos, análises de 

clima organizacional e atividades voltadas à saúde ocupacional (IFRO, 2022). Entre 

as iniciativas desenvolvidas pela instituição, destaca-se o Projeto Viva Melhor, voltado 

ao fortalecimento da saúde e da qualidade de vida dos servidores, com ações 

realizadas em diferentes unidades do IFRO, envolvendo atividades de integração, 

palestras, orientações sobre qualidade de vida no trabalho e práticas de bem-estar 

(IFRO, 2018; IFRO, 2023; IFRO, 2025a). Além disso, em 2025, a instituição 
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implementou o Projeto Sintonizar, inicialmente direcionado ao atendimento 

psicológico dos servidores de Porto Velho, vinculado à Coordenação de Atenção à 

Saúde e Qualidade de Vida (CASQV), fortalecendo as estratégias institucionais de 

promoção da saúde mental e da qualidade de vida no trabalho (IFRO, 2025b). 

As implicações do adoecimento não se restringem ao indivíduo, mas também 

afetam diretamente a capacidade institucional de cumprir sua missão. Por isso, os 

relatórios destacam que iniciativas de valorização profissional, como o Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD) e os projetos de capacitação, foram articulados como 

estratégias complementares para reduzir os impactos do adoecimento, melhorar o 

ambiente organizacional e fortalecer a motivação dos servidores. Dessa forma, a 

PSQVT/IFRO surge como resposta às pressões históricas e contemporâneas, em um 

contexto marcado por impactos adversos sobre os servidores e pela necessidade de 

uma diretriz institucional abrangente voltada à sua saúde e qualidade de vida. 

 Nessa perspectiva, essa iniciativa institucional não foi apenas um ato 

administrativo "de cima para baixo", mas uma resposta estruturada às demandas de 

valorização e saúde acumuladas pelos servidores ao longo do processo histórico da 

Instituição. 

 

3.2.3 Programa Viva Melhor 
 

 O Programa Viva Melhor constitui uma das principais iniciativas práticas 

decorrentes da PSQVT/IFRO. Criado com o objetivo de favorecer o bem-estar físico, 

mental e social dos servidores, o programa busca aproximar a comunidade acadêmica 

das práticas de prevenção e promoção da saúde, transformando os campi em espaços 

de cuidado e valorização da vida. 

 Entre suas atividades destacam-se palestras e oficinas educativas sobre saúde 

mental, ergonomia e nutrição; atividades físicas coletivas, como caminhadas, 

ginástica laboral e práticas esportivas; campanhas de conscientização voltadas à 

segurança no trabalho e à prevenção de doenças ocupacionais; além da criação de 

espaços de escuta ativa e acolhimento, voltados especialmente à saúde mental e ao 

fortalecimento das relações interpessoais. 

 A Figura 4 apresenta registros fotográficos de ações desenvolvidas pelo 

Programa Viva Melhor em diferentes campi do IFRO. A imagem da esquerda retrata 

a 8ª edição do Programa Viva Melhor, realizada no Campus Ji-Paraná, em 27 de 
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outubro de 2023, e registra uma atividade coletiva de alongamento. A imagem central 

mostra as atividades do Programa Viva Melhor realizadas no Campus Vilhena, em 16 

de novembro de 2018, retratando os participantes reunidos em frente ao campus. A 

imagem da direita registra as atividades do Programa Viva Melhor desenvolvidas no 

Campus Guajará-Mirim, em 5 de novembro de 2025, registrando servidores em 

atividades esportivas e de integração. 

 
Figura 4 - Registros fotográficos de ações do Programa Viva Melhor em diferentes 

campi do IFRO 

 

Fonte: IFRO (2025). Adaptado de registros institucionais do Programa Viva Melhor: Campus Vilhena 
(2018), Campus Ji-Paraná (2023) e Campus Guajará-Mirim (2025a). 

 

 Os benefícios esperados pelo programa incluem maior participação dos 

servidores nas atividades de fortalecimento da saúde, melhoria do clima 

organizacional, redução dos índices de estresse e adoecimento ocupacional, bem 

como a consolidação de uma cultura institucional voltada ao bem-estar e à valorização 

profissional. Dessa forma, o Viva Melhor deve cumprir um papel social e inclusivo, ao 

garantir acesso universal às ações, promover equidade entre os servidores e estimular 

a integração comunitária, em consonância com os princípios do Sistema Único de 

Saúde (Brasil, 1990). 

 Do ponto de vista legal, o programa encontra respaldo em dispositivos como a 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), que assegura a redução dos riscos 

inerentes ao trabalho; a Lei nº 8.112/1990 (Brasil, 1990), que regula o regime jurídico 

dos servidores públicos federais; a Lei nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde) (Brasil, 

1990), que institui os princípios de integralidade, universalidade e equidade; e o 

Decreto nº 6.833/2009 (Brasil, 2009), que criou o SIASS. Além disso, dialoga com o 

Decreto nº 7.602 e com portarias normativas que definem diretrizes gerais de atenção 

à saúde do servidor público federal. 

 Essa conformidade legal reforça que o Viva Melhor não é apenas uma iniciativa 

voluntária, mas uma ação organizada pelo IFRO que cumpre exigências normativas e 
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se insere em um contexto nacional de atenção à saúde ocupacional. Ao mesmo 

tempo, o programa tenta responder às pressões internas (demandas de servidores, 

sindicatos e setores de gestão de pessoas) e às pressões externas (normas federais 

e órgãos de controle como TCU e MPOG), demonstrando que sua existência é fruto 

de uma necessidade real e de uma exigência legal e social. 

 No aspecto social e inclusivo, o Viva Melhor aparentemente cumpre seu papel 

ao: 

● Promover integralidade da assistência, oferecendo medidas preventivas e 

educativas que abrangem saúde física, mental e social (Brasil, 1990). 

● Garantir universalidade e equidade, permitindo que todos os servidores 

tenham acesso às atividades, sem discriminação. 

● Estimular a participação comunitária, ao envolver servidores e cooperados 

em palestras, oficinas e campanhas, fortalecendo o controle social e a 

integração institucional (Dejours, 1992). 

● Favorecer a inclusão e diversidade, criando espaços de escuta ativa e 

acolhimento voltados à saúde mental, fundamentais para reduzir 

desigualdades e promover ambientes mais saudáveis (Han, 2015). 

Na proposta do programa, seus impactos são apresentados como 

potencialmente relevantes para a redução do absenteísmo, melhoria do clima 

organizacional, diminuição dos custos indiretos relacionados aos afastamentos por 

motivo de saúde e fortalecimento da sustentabilidade organizacional. Além disso, ao 

se articular com o SIASS (Brasil, 2009), o programa busca contribuir para a mitigação 

dos efeitos da mobilidade de servidores por motivo de saúde, fenômeno que 

frequentemente implica redistribuição de tarefas, descontinuidade de projetos e 

sobrecarga das equipes de trabalho. 

 Desse modo, o Programa Viva Melhor representa uma iniciativa estratégica do 

IFRO para promover saúde e qualidade de vida no trabalho. Apesar de limitações 

relacionadas à baixa frequência e descontinuidade de algumas atividades, à 

heterogeneidade entre os campi, à adesão insuficiente de parte dos servidores, à 

ausência de indicadores sistemáticos de avaliação e às restrições orçamentárias e 

operacionais enfrentadas pela instituição, o programa, em sua proposta, atende à 

legislação vigente, incorpora princípios do SUS e reforça o compromisso institucional 
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com a valorização do servidor. Sua consolidação depende da ampliação da frequência 

dessas atividades, da garantia de recursos adequados e da participação ativa dos 

servidores, de modo a transformar a proposta em uma política efetiva e contínua de 

promoção do bem-estar e da sustentabilidade organizacional. 

 Cabe ressaltar, entretanto, que o Programa Viva Melhor não conseguiu atingir 

plenamente os objetivos previstos em sua concepção inicial, uma vez que, na maioria 

dos campi, suas atividades ocorrem apenas uma vez por ano. Além disso, há indícios 

de que, em alguns campi do interior, o programa sequer tenha sido efetivamente 

implantado, considerando a ausência de registros ou informações oficiais sobre sua 

execução nessas unidades, ainda que conste no calendário acadêmico. Diante desse 

cenário, duas hipóteses podem ser levantadas: ou as atividades realmente não 

ocorreram nesses campi, ou sua organização não considerou o evento 

suficientemente relevante para ser divulgado no site do IFRO. 

 Essa baixa frequência e descontinuidade comprometem a efetividade de uma 

iniciativa que possui finalidade tão relevante para a saúde e qualidade de vida dos 

servidores. Dessa forma, o programa falha em sua essência, não por falta de 

pertinência ou importância, mas possivelmente em razão da limitação de recursos 

financeiros e estruturais destinados à sua execução. 

 Conforme Sanfelice (2021), compreender as instituições implica reconhecer 

que muitas vezes suas práticas revelam contradições entre o que é prescrito e o que 

efetivamente se realiza. Do mesmo modo, Plácido, Benkendorf e Todorov (2021) 

lembram que as instituições são permeáveis às pressões externas e internas, o que 

pode explicar a dificuldade de consolidar programas como o Viva Melhor em 

determinados campi. 

Ademais, é importante reconhecer que a efetividade do Programa Viva Melhor, 

bem como de outras iniciativas institucionais voltadas à promoção da saúde, como o 

Wellhub, plataforma corporativa conveniada ao IFRO que oferece acesso a serviços 

de atividade física, bem-estar e acompanhamento em saúde, encontra obstáculos 

estruturais e organizacionais na realidade da instituição. Entre os principais desafios 

destacam-se a sobrecarga de trabalho enfrentada pelos servidores, decorrente de 

uma instituição que precisa simultaneamente se consolidar e se expandir; a falta de 

códigos de vagas nos campi, que reduz a disponibilidade de mão de obra; e a 

existência de tipologias ainda não plenamente alcançadas, o que limita a abrangência 
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das estratégias desenvolvidas. 

Soma-se a isso a constante mobilidade de servidores, especialmente em 

unidades localizadas no interior e distantes dos grandes centros urbanos, fenômeno 

que contribui para a descontinuidade das equipes de trabalho, a redistribuição de 

tarefas e o aumento da sobrecarga entre os servidores remanescentes. Tal dinâmica 

dificulta a participação contínua nas ações do Programa Viva Melhor e compromete o 

planejamento e a regularidade das iniciativas de promoção da saúde. Acrescenta-se, 

ainda, o crescente adoecimento ocupacional, reflexo direto das condições de trabalho. 

Esses fatores revelam que, embora os programas sejam pertinentes e necessários, 

sua implementação enfrenta barreiras institucionais que limitam a efetividade e a 

continuidade das práticas de cuidado e atenção à saúde. 

 

3.2.4 A Implantação dos Espaços de Acolhimento e Proteção no IFRO 
 

 No contexto das PSQVT desenvolvidas pelo IFRO, destaca-se, como iniciativa 

recente e relevante, a implantação dos Espaços de Acolhimento e Proteção em todas 

as suas unidades. Essa ação integra o conjunto de estratégias voltadas ao cuidado 

com a saúde, à prevenção de situações de vulnerabilidade e ao fortalecimento de 

ambientes de trabalho e estudo mais seguros e humanizados, constituindo-se como 

objeto pertinente de análise no escopo deste estudo, que busca compreender a 

institucionalização e os desafios da PSQVT/IFRO. 

 A Figura 5 apresenta registros fotográficos do Espaço de Acolhimento e 

Proteção implantado na Reitoria do IFRO, cuja criação foi divulgada pelos canais 

oficiais da instituição em fevereiro de 2025. O espaço destina-se ao acolhimento 

temporário dos filhos de estudantes e servidores durante a participação de seus 

responsáveis em atividades acadêmicas e laborais, oferecendo ambiente seguro, 

confortável e humanizado. Além disso, dispõe de atendimento psicológico mediante 

agendamento e integra a política de promoção da saúde e do bem-estar. A iniciativa 

é coordenada pelo IFRO, com implantação em todas as unidades e organização sob 

responsabilidade da Reitoria e das equipes gestoras de cada campus, conforme suas 

especificidades. 

 

Figura 5 - Espaço de Acolhimento e Proteção (Reitoria) 
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Fonte: IFRO (2025). 

 
A implantação de Espaços de Acolhimento e Proteção em unidades do IFRO 

pode ser compreendida como uma iniciativa estratégica que reforça e materializa, no 

plano institucional, as diretrizes de promoção da saúde e da qualidade de vida de 

servidores e estudantes. Implementada inicialmente em parte dos campi da 

instituição, a ação insere-se em um contexto mais amplo de medidas públicas voltadas 

ao cuidado, especialmente após a promulgação da Lei nº 15.069/2024, que institui a 

Política Nacional de Cuidados e estabelece como dever do Estado a criação de 

ambientes de proteção e acolhimento. No IFRO, a medida responde simultaneamente 

às exigências normativas e às demandas sociais contemporâneas, configurando-se 

como parte de um processo ainda em consolidação de construção de estratégias de 

saúde e qualidade de vida no serviço público federal. 

A análise dessa iniciativa pode ser realizada à luz dos referenciais teóricos 

mobilizados nesta pesquisa. Han (2015), ao discutir a “sociedade do cansaço”, 

evidencia como a lógica do desempenho e da produtividade gera sobrecarga e 

adoecimento, tornando urgente a construção de diretrizes institucionais voltadas ao 

cuidado e à prevenção do sofrimento laboral. Contudo, a simples disponibilização de 

espaços físicos de acolhimento não garante, por si só, a existência de escuta 

qualificada, acompanhamento psicossocial ou proteção efetiva aos servidores. A 

noção de acolhimento pressupõe mediações humanas, profissionais preparados, 

protocolos institucionais e condições organizacionais capazes de identificar situações 

de sofrimento, vulnerabilidade, conflito ou adoecimento relacionados ao trabalho. Sob 

essa perspectiva, a criação dos Espaços de Acolhimento e Proteção no IFRO pode 

ser compreendida como uma tentativa institucional de fortalecimento de práticas de 

cuidado e suporte aos servidores e estudantes, embora ainda seja necessário 
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problematizar seus limites, especialmente no que se refere à operacionalização do 

cuidado, às formas de escuta dos sujeitos envolvidos e às estratégias concretas de 

proteção aos trabalhadores. Em diálogo com Gamboa (2003), entende-se que tais 

iniciativas devem ser analisadas historicamente, como respostas institucionais às 

tensões contemporâneas do trabalho docente e técnico-administrativo. 

Le Goff (1990) destaca que os documentos e monumentos institucionais são 

frutos de escolhas e de relações de poder. Assim, a implantação desses espaços, 

registrada em resoluções, normativas internas e notícias institucionais, constitui-se 

como fonte histórica do tempo presente, revelando compromissos institucionais, 

disputas simbólicas e estratégias de legitimação. Sanfelice (2008; 2021) e Santos e 

Vechia (2019) apontam para os desafios metodológicos de compreender instituições 

educacionais e para a necessidade de ampliação de fontes e abordagens 

historiográficas; nessa perspectiva, os Espaços de Acolhimento e Proteção podem ser 

compreendidos como novas práticas institucionais que passam a integrar o repertório 

de fontes para futuras análises sobre a cultura escolar e organizacional. Plácido, 

Benkendorf e Todorov (2021) propõem as categorias de porosidade e permeabilidade 

para compreender as relações estabelecidas entre as instituições escolares e seu 

entorno. Nessa perspectiva, a diretriz de acolhimento do IFRO pode ser interpretada 

como manifestação da permeabilidade institucional, por resultar da articulação entre 

diretrizes normativas externas e demandas internas vinculadas às necessidades de 

servidores e estudantes. 

A Lei nº 15.069/2024 reforça essa perspectiva ao estabelecer, em seu Art. 2º, 

que: “É instituída a Política Nacional de Cuidados, que tem por objetivo assegurar o 

direito ao cuidado, entendido como o direito de ser cuidado, de cuidar e ao 

autocuidado” (Brasil, 2024). Nesse sentido, os Espaços de Acolhimento e Proteção 

implantados pelo IFRO podem ser interpretados como uma forma de materialização 

desse direito no âmbito educacional e laboral, contribuindo para a concretização de 

princípios orientados à valorização da dignidade e da qualidade de vida. Ademais, o 

Art. 5º, inciso IV, da mesma lei, determina que essa diretriz será implementada por 

meio da criação de serviços, programas e ações intersetoriais que promovam o 

acolhimento e a proteção das pessoas em situação de vulnerabilidade (Brasil, 2024), 

diretriz que confere legitimidade normativa à iniciativa do IFRO. 

Os Espaços de Acolhimento e Proteção têm como objetivos institucionais 
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garantir apoio psicossocial, oferecer encaminhamento adequado em situações de 

vulnerabilidade, violência ou discriminação, promover ambientes seguros e inclusivos 

alinhados aos princípios da dignidade e da equidade, além de articular-se às políticas 

institucionais de saúde e qualidade de vida, contribuindo para o fortalecimento de uma 

cultura organizacional de cuidado e proteção. Todavia, a efetivação desses objetivos 

depende da existência de equipes qualificadas, fluxos institucionais bem definidos e 

condições materiais que possibilitem a realização de acolhimento e acompanhamento 

contínuo dos sujeitos atendidos. 

Sob a perspectiva da Saúde Coletiva, iniciativas como os Espaços de 

Acolhimento e Proteção extrapolam a oferta de atendimento individualizado, ao 

buscarem atuar também sobre fatores organizacionais que influenciam o processo 

saúde-doença dos trabalhadores. Conforme Buss et al. (2020), a promoção da saúde 

pressupõe a criação de ambientes favoráveis, o fortalecimento da participação dos 

sujeitos e a atuação sobre os determinantes sociais da saúde. Assim, esses espaços 

representam uma estratégia do IFRO voltada não apenas ao acolhimento de situações 

já instaladas de sofrimento, mas também à construção de ambientes de trabalho mais 

saudáveis. 

Apesar de sua relevância, a implantação desses espaços apresenta desafios 

que merecem atenção analítica, tais como: a necessidade de recursos humanos 

qualificados nas áreas de psicologia e serviço social; a garantia de infraestrutura 

adequada e acessível em todas as unidades; a sustentabilidade dessa iniciativa 

institucional, dependente de financiamento e apoio contínuos da gestão; e a criação 

de indicadores capazes de avaliar seu impacto e efetividade. Tais desafios refletem a 

tensão entre o ideal normativo e a realidade material das instituições públicas, 

conforme discutido por Antloga (2017) ao analisar os efeitos da precarização do 

serviço público e da redução de recursos. 

A criação dos Espaços de Acolhimento e Proteção no IFRO pode ser 

compreendida, portanto, como parte de um processo histórico, ainda em 

consolidação, de construção de estratégias institucionais de saúde e qualidade de 

vida no trabalho. Trata-se de uma ação que responde a demandas sociais 

contemporâneas, dialoga com marcos legais e normativos e se constitui como fonte 

histórica relevante para análises sobre a cultura organizacional e suas 

transformações. Mais do que uma medida administrativa, esses espaços sinalizam 
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avanços importantes na política de saúde e qualidade de vida, evidenciam a abertura 

do IFRO às demandas externas e internas e reforçam a pertinência da abordagem 

historiográfica adotada neste estudo. 

Sob essa perspectiva, a análise dessa iniciativa contribui para a compreensão 

mais ampla de como o IFRO vem se organizando historicamente para promover a 

saúde e a qualidade de vida no trabalho, temática que será aprofundada 

posteriormente, a partir do exame das percepções dos servidores e dos dados 

coletados por meio do questionário aplicado no desenvolvimento desta investigação. 

 

3.2.5 Parceria com o Wellhub 
 

A adoção de plataformas de bem-estar corporativo, como o Wellhub 

(anteriormente Gympass, com rebranding em abril de 2024), evidencia uma inflexão 

relevante nas estratégias organizacionais voltadas à saúde dos trabalhadores, 

ampliando seu escopo para além do incentivo à atividade física e passando a 

incorporar dimensões como saúde mental (incluindo terapia), nutrição e qualidade do 

sono (Wellhub, 2024). Esse movimento reflete a consolidação de uma abordagem 

multidimensional da qualidade de vida no trabalho (QVT), alinhada a concepções 

ampliadas de saúde fundamentadas no modelo biopsicossocial. 

 

Quadro 6 - Dimensões do Bem-Estar e Impactos do Wellhub no IFRO 

Dimensão Dimensão de atuação 
da plataforma 

Possíveis impactos 
institucionais 

Saúde física 
Atividades físicas 

orientadas 
Redução de afastamentos 

por motivos de saúde 

Saúde mental 
Apoio psicológico e 

práticas de bem-estar 

Redução do estresse e 
prevenção do adoecimento 

psíquico 

Nutrição Orientação alimentar 
Melhoria da qualidade de 

vida dos servidores 

Sono e descanso 
Monitoramento e 

qualidade do descanso 
Aumento da disposição e 
do desempenho laboral 

Flexibilidade 
Acesso híbrido 

(presencial e digital) 
Adaptação às diferentes 
rotinas dos servidores 

Institucional 
Benefício corporativo 

integrado 

Valorização do servidor e 
fortalecimento das políticas 

de QVT 

Fonte: Côrtes (2026), elaborado pela autora com base no Wellhub (2026). 



96  

 

 Nesse contexto, a Wellhub configura-se como uma solução integrada de 

atenção à saúde, articulando serviços presenciais e digitais e ampliando o acesso dos 

trabalhadores a práticas de autocuidado. Tal configuração dialoga com tendências 

contemporâneas de gestão do trabalho que incorporam dispositivos voltados à 

subjetividade e ao bem-estar, deslocando parcialmente o foco das condições objetivas 

de trabalho para estratégias de autorregulação individual. 

No contexto das instituições públicas, como o IFRO, iniciativas dessa natureza 

podem atuar como complemento às diretrizes estabelecidas pela PSQVT/IFRO, 

contribuindo para o fortalecimento da saúde integral dos servidores. Entre os 

possíveis efeitos institucionais, destacam-se o estímulo à adoção de hábitos 

saudáveis, a ampliação do acesso a recursos de cuidado e a potencial redução de 

afastamentos por motivos de saúde, além de impactos positivos no clima 

organizacional. 

Sob a perspectiva da Saúde Coletiva, plataformas como o Wellhub produzem 

melhores resultados quando articuladas a políticas institucionais permanentes de 

cuidado em saúde e de melhoria das condições de trabalho. Conforme Buss et al. 

(2020), a promoção da saúde envolve não apenas o estímulo a comportamentos 

individuais saudáveis, mas também a atuação sobre os determinantes sociais e 

organizacionais que influenciam o processo saúde-doença dos trabalhadores. 

Todavia, a incorporação de plataformas de bem-estar corporativo também pode 

ser analisada criticamente à luz de autores como Han (2015), que evidenciam como, 

na sociedade do cansaço, práticas de autocuidado e desempenho tendem a se 

imbricar, produzindo formas mais sutis de intensificação do trabalho. Nesse sentido, 

tais iniciativas podem tanto representar avanços na promoção da saúde quanto operar 

como mecanismos de responsabilização individual dos trabalhadores pela gestão do 

próprio bem-estar. 

Empiricamente, observa-se que a adesão dos servidores a essas plataformas 

ainda se apresenta como um desafio. Essa baixa participação pode estar associada 

a fatores como a escassez de tempo, o desconhecimento das funcionalidades 

disponíveis, limitações de acesso em determinadas localidades e aspectos culturais 

que dificultam a incorporação de práticas de autocuidado no cotidiano laboral. 
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Diante desse cenário, torna-se fundamental que o IFRO desenvolva estratégias 

institucionais voltadas à ampliação do engajamento dos servidores, por meio de ações 

de sensibilização, aprimoramento da comunicação e incentivo ao uso das ferramentas 

disponíveis. Ademais, a realização de investigações sistemáticas sobre os fatores que 

influenciam a adesão pode subsidiar o aperfeiçoamento das PSQVT/IFRO, garantindo 

maior efetividade na utilização dos recursos ofertados. 

Assim, a Wellhub pode ser compreendida como um instrumento complementar 

às estratégias institucionais de QVT, cujo potencial de impacto depende não apenas 

da sua disponibilização, mas também das condições institucionais de acesso, do 

engajamento dos servidores e da articulação com políticas públicas mais amplas de 

saúde do trabalhador. Tal compreensão reforça a necessidade de abordagens que 

integrem, de forma crítica, iniciativas de bem-estar individual com a melhoria das 

condições estruturais de trabalho. 

 

3.3 A Saúde Coletiva como Referência para Políticas Institucionais 
 

 A análise que se segue mobiliza o referencial da Saúde Coletiva como chave 

interpretativa dos achados documentais e dos resultados do survey. A incorporação 

desse referencial nesta pesquisa justifica-se pelo fato de que a PSQVT/IFRO 

ultrapassa uma perspectiva centrada exclusivamente na assistência individual ao 

servidor. Ao propor estratégias de promoção da saúde, prevenção de agravos e 

melhoria das condições de trabalho, essa iniciativa institucional aproxima-se dos 

pressupostos da Saúde Coletiva, que compreende o processo saúde-doença como 

fenômeno socialmente determinado e orienta a construção de intervenções voltadas 

à transformação dos ambientes e das relações de trabalho. 

Nessa perspectiva, a Saúde Coletiva constitui um referencial teórico 

indispensável para compreender a saúde do trabalhador de forma ampliada, 

ultrapassando abordagens centradas exclusivamente na doença ou na assistência 

individual. Ao considerar os determinantes sociais, organizacionais e institucionais do 

processo saúde-doença, esse campo fornece elementos para interpretar tanto a 

formulação das políticas públicas quanto os desafios de sua implementação no 

cotidiano das instituições. 

A perspectiva apresentada por Buss et al. (2020), na Revista Ciência & Saúde 

Coletiva, evidencia que a saúde coletiva deve ser compreendida como um campo 
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interdisciplinar, articulando políticas públicas, práticas institucionais e participação 

social. Os autores ressaltam que “Promoção da saúde, como vem sendo entendida 

nos últimos 30-35 anos, representa uma estratégia promissora para enfrentar os 

problemas de saúde que afetam as populações humanas” (Buss et al., 2020, p. 4726), 

indicando que o cuidado com o trabalhador não deve se restringir ao atendimento 

clínico, mas integrar ações de prevenção, educação em saúde e valorização da 

qualidade de vida. 

 O contexto de publicação deste estudo reflete tanto pressões externas, 

oriundas de organismos internacionais como a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), quanto pressões internas, 

relacionadas ao aumento de doenças ocupacionais, absenteísmo e licenças médicas 

no setor público. Em consonância com esse entendimento, Buss et al. (2020, p. 4727) 

enfatizam que “a promoção da saúde vem sendo elaborada por diferentes atores 

técnicos e sociais, em diferentes conjunturas e formações sociais”, o que torna 

evidente a relevância da discussão para instituições públicas brasileiras, entre elas o 

IFRO. 

 Essa perspectiva dialoga com Han (2015), ao apontar que a sociedade 

contemporânea é marcada pela “sociedade do cansaço”, em que a sobrecarga de 

trabalho e a pressão por desempenho geram impactos diretos na saúde física e mental 

dos trabalhadores. Enquanto Han evidencia os efeitos subjetivos da lógica 

produtivista, Buss et al. (2020) reforçam a necessidade de políticas institucionais que 

enfrentem tais determinantes sociais, criando condições para ambientes laborais mais 

saudáveis. Nesse sentido, a saúde coletiva aparece como contraponto à lógica de 

desgaste, propondo práticas de cuidado que podem reduzir os efeitos da “violência 

neuronal” descrita por Han. 

 Essa compreensão também é corroborada por evidências empíricas recentes. 

Em revisão sistemática da literatura sobre saúde mental de servidores públicos, 

Santana (2024) identificou que fatores relacionados à organização do trabalho, como 

intensificação das atividades, sobrecarga ocupacional, baixo apoio institucional e 

fragilidades na gestão do trabalho, figuram entre os principais elementos associados 

ao adoecimento psíquico desses trabalhadores. Esses achados reforçam que o 

cuidado com a saúde no serviço público deve contemplar não apenas intervenções 

individuais, mas também medidas voltadas às condições organizacionais e ao 
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ambiente de trabalho. 

 Do ponto de vista normativo, a discussão apresentada pelos autores conecta-

se ao marco legal brasileiro, especialmente ao Decreto nº 6.833/2009, que instituiu o 

SIASS. Esse subsistema busca coordenar ações de promoção e prevenção da saúde, 

supervisionando servidores federais e integrando diretrizes institucionais. A literatura 

sugere que tais medida podem contribuir para a redução de custos com afastamentos 

e mobilidade de servidores por motivo de saúde, além de favorecer ambientes laborais 

mais engajados e produtivos. Buss et al. (2020, p. 4726) observam que “promoção da 

saúde trabalha com a ideia de responsabilidade múltipla pelos problemas e pelas 

soluções”, reforçando que tais iniciativas possuem potencial para qualificar a atuação 

das organizações públicas. 

 Nesse debate, é importante considerar a contribuição de Lacaz (2000) ao 

afirmar que a qualidade de vida no trabalho no Brasil ainda enfrenta limites estruturais, 

relacionados à fragilidade democrática nos ambientes laborais e à organização 

produtiva que frequentemente desconsidera o bem-estar do trabalhador. Essa 

reflexão amplia a compreensão dos limites e dos desafios que atravessam a 

implementação da PSQVT/IFRO, especialmente no que se refere à desigualdade na 

cobertura das práticas desenvolvidas e às restrições orçamentárias. Pilatti et al. (2022) 

destacam que a qualidade de vida no trabalho é um conceito que passou por 

diferentes processos de construção e ressignificação ao longo do tempo, 

acompanhando as transformações nas relações de trabalho e nas formas de 

compreender o bem-estar dos trabalhadores no contexto organizacional. Essa 

perspectiva reforça a necessidade de que iniciativas institucionais, como as 

desenvolvidas pelo IFRO, sejam continuamente avaliadas e adaptadas às novas 

realidades do trabalho, considerando as transformações decorrentes da intensificação 

tecnológica, da revolução digital e das mudanças nas formas de organização laboral. 

 Minayo (2007) acrescenta que os determinantes sociais da saúde são 

fundamentais para compreender o adoecimento dos trabalhadores, pois revelam as 

condições concretas de vida e trabalho que moldam sua saúde. Essa perspectiva 

reforça a necessidade de políticas institucionais que não apenas ofereçam 

intervenções pontuais, mas que considerem o contexto social e laboral dos servidores. 

Nessa mesma direção, Buss (2009) defende que a promoção da saúde deve articular 

saberes técnicos e populares e mobilizar recursos institucionais e comunitários para 
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o enfrentamento dos determinantes da saúde, evidenciando que a construção de 

ambientes saudáveis depende da atuação integrada de diferentes atores e da 

participação dos sujeitos. Essa concepção dialoga diretamente com iniciativas como 

o programa Ação Viva Melhor, que busca envolver os servidores em práticas de 

cuidado e prevenção. 

No caso do IFRO, iniciativas como a Sala de Cuidado e Proteção e o Projeto 

Viva Melhor nos campi exemplificam um processo inicial de concretização dessa 

política. Tais iniciativas, embora relevantes, apresentam limites potenciais, como a 

divulgação insuficiente, a desigualdade na cobertura das ações e as restrições 

orçamentárias, que merecem ser analisados pela própria instituição ou por 

pesquisadores. Ainda assim, elas podem contribuir para ampliar o conhecimento dos 

servidores sobre saúde e qualidade de vida, estimular práticas preventivas e favorecer 

a permanência saudável no trabalho. Essa perspectiva dialoga diretamente com Buss 

et al. (2020, p. 4727), que afirmam que “o conceito de promoção da saúde vem sendo 

elaborado por diferentes atores técnicos e sociais, em diferentes conjunturas e 

formações sociais”. 

 Por fim, cabe destacar que a análise da PSQVT/IFRO, especialmente no que 

se refere aos seus objetivos, diretrizes e estratégias de promoção da saúde, permite 

levantar hipóteses relevantes para este estudo: a de que o conhecimento dos 

servidores sobre a política ainda é limitado, em razão da recente institucionalização 

da iniciativa e da necessidade de ampliação de sua divulgação entre os servidores; e 

a de que produtos educacionais, como videocasts, podem constituir instrumentos 

eficazes para ampliar esse conhecimento e favorecer práticas de cuidado em saúde 

no ambiente de trabalho. À luz dessas considerações, as contribuições do campo da 

Saúde Coletiva mobilizadas nesta seção não apenas fundamentam teoricamente a 

relevância da promoção da saúde e da qualidade de vida no trabalho, mas também 

permitem problematizar os limites e as possibilidades da PSQVT/IFRO diante dos 

desafios identificados pelos participantes. 

 

3.4 Análise dos Dados do Survey 
 

 Este item apresenta e discute os dados produzidos a partir do survey, tratados 

de forma descritiva e interpretativa, como fontes históricas contemporâneas que 

permitem compreender percepções e níveis de conhecimento sobre a PSQVT/IFRO. 
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O instrumento T0 foi previamente testado com quatro servidores, sem que fossem 

identificadas inconsistências ou necessidades de ajuste, sendo aplicado em sua 

versão original no período de 10 a 31 de outubro de 2025. A análise é organizada em 

torno de três eixos: (a) conhecimento e percepção da PSQVT/IFRO; (b) avaliação das 

condições de saúde e qualidade de vida, incluindo barreiras para a inclusão de 

servidores com deficiência; e (c) desafios relacionados à implementação da política. 

Reconhece-se que a participação voluntária pode atrair, com maior frequência, 

servidores mais sensíveis à temática da saúde e qualidade de vida, o que foi 

considerado na interpretação dos dados, evitando generalizações para o conjunto da 

população de servidores do IFRO. 

 Os resultados apresentados a seguir não têm a finalidade de testar hipóteses 

estatísticas, mas de confrontar os pressupostos investigativos com os dados 

empíricos, interpretando-os à luz do referencial teórico e do contexto institucional do 

IFRO. 

 Participaram do estudo 109 servidores, sendo 62 do sexo feminino e 47 do sexo 

masculino, correspondendo a aproximadamente 7% do universo de servidores 

efetivos do IFRO (n = 1.483). Em razão da adesão voluntária ao survey e da taxa de 

resposta observada, os dados produzidos expressam as percepções dos 

participantes, constituindo um recorte específico da realidade do IFRO, sem pretensão 

de representatividade estatística do conjunto dos servidores do IFRO. O Gráfico 1 

apresenta a distribuição dos respondentes. 

 

Gráfico 1 - Percentual dos respondentes, por sexo. 
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Fonte: Côrtes (2025). 

 

 A maior participação feminina observada no estudo pode estar relacionada a 

diferentes fatores, que não foram investigados diretamente. Esse interesse pode 

decorrer de razões altruístas (desejo de colaborar com a pesquisa), acadêmicas 

(desejo de socialização do conhecimento sobre o assunto) ou até mesmo pela busca 

de respostas a situações de sofrimento mental vivenciadas em decorrência do 

trabalho. Uma metanálise internacional que avaliou 174 estudos de 63 países, 

publicados entre 1980 e 2013, revelou que 17,6% dos adultos apresentaram algum 

transtorno mental comum nos 12 meses anteriores à coleta dos dados. Na análise por 

gênero, observou-se que 19,7% das mulheres relataram sintomas compatíveis com 

esses transtornos, enquanto entre os homens essa taxa foi de 12% (Steel et al., 2014). 

O estudo destaca que, independentemente da situação econômica dos países 

analisados, as mulheres apresentaram uma prevalência maior de transtornos de 

humor e de ansiedade do que os homens. 

Embora os dados deste estudo não permitam estabelecer relação causal entre 

esses fatores e a maior participação feminina observada, tais evidências reforçam a 

importância de considerar recortes de gênero nas análises sobre saúde mental e 

qualidade de vida no trabalho, especialmente no contexto do serviço público.

 Outro fator importante desta análise, mesmo que não seja objeto principal deste 

estudo, é que, embora estudos indiquem que os Técnicos-Administrativos em 

Educação (TAEs) costumam apresentar baixa participação nos processos de 

pesquisa e avaliação das instituições, os dados revelam um cenário ligeiramente 

56,9%

43,1%

Feminino Masculino
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diferente. Dos 109 servidores participantes, 56 são técnicos-administrativos, o que 

representa aproximadamente 51% do total. Esse índice demonstra uma participação 

expressiva desse segmento, contrariando a tendência observada em outras 

instituições públicas. Martins e Ribeiro (2018) identificaram que a participação dos 

servidores técnico-administrativos em educação nos processos de avaliação 

institucional das universidades federais brasileiras ainda ocorre de forma reduzida, 

conforme evidenciado nos Relatórios de Autoavaliação Institucional produzidos pelas 

Comissões Próprias de Avaliação (CPA). Esse resultado reforça a necessidade de 

ampliar mecanismos que favoreçam a participação efetiva dos diferentes segmentos 

da comunidade acadêmica. 

 Um fator que justifica essa mudança no IFRO é o Fórum dos Servidores 

Técnicos-Administrativos em Educação do IFRO (FOSTAE), cuja edição mais recente, 

ocorrida nos dias 2 e 3 de setembro de 2025, abordou a necessidade de participação 

mais efetiva dos TAEs nos editais da pesquisa. Em sua carta final, um dos 

encaminhamentos considerados prioritários foi a proposta de criação de Mestrado e 

Doutorado exclusivos para TAEs, por meio de programas de Mestrado 

Interinstitucional (Minter) e Doutorado Interinstitucional (Dinter), evidenciando o 

crescente interesse desses servidores pela qualificação acadêmica e pela produção 

científica. 

 

Gráfico 2 - Participação por tipo de carreira 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

48,6%

51,4%

Docente Técnico-Administrativo
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 A abordagem metodológica adotada, estudo de caso com pesquisa documental 

e aplicação de questionário, permitiu captar múltiplas dimensões do trabalho no 

serviço público federal, nesse caso, em especial, no IFRO, revelando tensões entre a 

lógica gerencialista (forma de gestão que aplica princípios empresariais ao setor 

público, como a educação, focando em eficiência, redução de custos e na busca por 

resultados quantificáveis) e os princípios da administração pública voltada ao bem-

estar coletivo, por exemplo, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

Conforme apontado por Radvanskei e Lima (2025), o IDEB reforça práticas de gestão 

orientadas por resultados, aproximando a educação pública de modelos empresariais 

que priorizam eficiência e produtividade em detrimento de processos formativos mais 

amplos. Além disso, Fonseca et al. (2019) destacam que a ideologia gerencialista tem 

se difundido com força nas instituições educacionais públicas, promovendo uma 

reestruturação que muitas vezes entra em conflito com práticas democráticas e com 

a valorização do trabalho docente e técnico-administrativo, conforme discutido no 

Referencial Teórico. 

 

3.4.1 Percepção e Conhecimento da PSQVT 
 

 Embora 45,9% dos participantes tenham declarado conhecer a PSQVT, dados 

qualitativos revelam que esse conhecimento é superficial. Muitos servidores nunca 

leram o documento oficial nem conhecem as ações a ele vinculadas.  

 O percentual de servidores que declararam desconhecer a PSQVT/IFRO revela 

um descompasso entre a existência formal da política e sua efetiva apropriação pelos 

sujeitos institucionais. Embora a Resolução CONSUP nº 2/2024 estabeleça diretrizes 

voltadas à promoção da saúde e da qualidade de vida, os resultados do survey 

indicam limitações na disseminação dessas informações. Tal situação reforça a 

compreensão de Plácido, Benkendorf e Todorov (2021) de que as instituições não 

apenas recebem normas externas, mas as incorporam por meio de processos 

culturais específicos, os quais dependem da circulação e apropriação dos sentidos 

produzidos no interior da organização. 

 Tal resultado converge com as análises de Hurtado et al. (2022), segundo as 

quais, apesar dos avanços normativos e institucionais alcançados no campo da saúde 

do trabalhador no Brasil, persistem limitações que dificultam a transformação efetiva 

dos processos de trabalho responsáveis pela determinação da relação saúde-doença. 
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Nessa perspectiva, a existência formal de diretrizes e programas não assegura, por si 

só, mudanças concretas nas condições de trabalho e no cuidado com a saúde dos 

trabalhadores. De forma semelhante, Ferreira (2012) defende que a promoção da 

qualidade de vida no trabalho requer o protagonismo e a efetiva participação dos 

trabalhadores na realização dos diagnósticos e na formulação das políticas e dos 

programas institucionais, favorecendo a construção de ações voltadas ao bem-estar 

no trabalho. Nesse sentido, essa limitação também pode ser compreendida à luz da 

crítica de Ferreira (2006), que afirma que exportar ou importar modelos de modo 

acrítico, sem considerar tais singularidades, aumenta as chances do insucesso na 

gestão de QVT. Isso evidencia que políticas institucionalizadas, quando desvinculadas 

das especificidades organizacionais e da participação dos trabalhadores, tendem a 

não se efetivar na prática. 

Os dados quantitativos do presente estudo reforçam essa constatação ao 

evidenciarem que, embora 85,3% dos participantes afirmem saber que o IFRO 

executa a PSQVT/IFRO, parcela significativa dos servidores não possui conhecimento 

efetivo sobre suas diretrizes e práticas. 

 

Gráfico 3 - Você sabia que o IFRO executa uma Política de Saúde e Qualidade de 
Vida no Trabalho? 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

 Como relatou um servidor técnico-administrativo, identificado nesta pesquisa 

como T1: “Sei que existe essa Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho, 

14,7%

85,3%

Não Sim
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mas nunca fiz a leitura dela”. 

Tal cenário é corroborado pela perspectiva crítica apresentada por Ferreira 

(2006), para quem “o desafio consiste em se contrapor a uma perspectiva hegemônica 

de QVT assistencialista para constituir as bases de uma abordagem de QVT de 

natureza preventiva”, o que exige estratégias estruturadas que ultrapassem a 

formalização institucional e se traduzam em práticas efetivas. 

 Assim, o distanciamento entre o reconhecimento formal da PSQVT e sua 

apropriação prática pelos servidores precisa ser enfrentado por meio do estímulo à 

participação ativa e à escuta dos servidores, conforme orientado no artigo 4º da Lei n. 

14.681/2023: 

 

as diretrizes da política [...] deverão ser desenvolvidas por meio de planos de 
qualidade de vida no trabalho que tenham o objetivo de melhorar o clima 
organizacional, mediante participação ativa e escuta dos profissionais da 
educação (Brasil, Lei nº 14.681/2023, art. 4º, parágrafo único). 

 

Gráfico 4 - Conhecimento acerca da Política de Saúde e Qualidade de Vida no 
Trabalho do IFRO 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

 Os dados apresentados nos Gráficos 3 e 4 reforçam a distância entre o 

reconhecimento formal da PSQVT/IFRO e sua apropriação pelos servidores. 

 Esse déficit de conhecimentos específicos sobre a PSQVT/IFRO compromete 

o engajamento e a efetividade das ações e sugere falhas no processo de comunicação 

interna, em consonância com Antloga (2017), que destacou a importância da 

54,1%

45,9%

Não Sim
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comunicação institucional para consolidar políticas de QVT. Nessa perspectiva, a 

ausência de estratégias sistemáticas de comunicação e formação interna tende a 

limitar a apropriação da política pelos servidores, reforçando a distância entre a 

existência formal da PSQVT e sua efetivação no cotidiano de trabalho. Para ampliar 

o conhecimento e o engajamento dos servidores em relação à PSQVT/IFRO, 

recomenda-se a adoção de estratégias diversificadas de comunicação, tais como 

apresentações e diálogos em reuniões pedagógicas e administrativas, divulgação por 

meio de matérias jornalísticas, programas de rádio e redes sociais, bem como 

apresentações formais durante os processos de acolhimento e posse de novos 

servidores. 

 Outro fator a ser considerado é que servidores com maior tempo de vínculo 

com o IFRO demonstraram maior familiaridade com a PSQVT/IFRO, enquanto os 

recém-ingressos relataram desconhecimento quase total sobre sua existência, 

objetivos e diretrizes. Esse desconhecimento revela traços da cultura organizacional 

do IFRO, marcada por baixa circulação das informações e pela prevalência de práticas 

administrativas mais normativas do que formativas, o que é preocupante, pois 

compromete a integração desses profissionais à cultura organizacional e priva-os de 

acesso a iniciativas que poderiam contribuir diretamente para sua saúde física, 

emocional e social. 

Os dados revelam uma contradição importante: embora a PSQVT/IFRO possua 

previsão normativa consolidada e esteja formalmente instituída, mais da metade dos 

participantes declarou não conhecer efetivamente a política. Esse achado sugere que 

a existência de instrumentos normativos e ações institucionais não assegura, por si 

só, que as informações alcancem os servidores de maneira efetiva. Corroborando 

essa perspectiva, estudos sobre qualidade de vida no trabalho em Institutos Federais 

também têm destacado a importância de estratégias permanentes de divulgação, 

sensibilização e participação dos trabalhadores nas práticas promovidas pelas 

instituições (Nogueira et al., 2021). Tal cenário evidencia que a formalização da 

política não garante sua apropriação pelos sujeitos que dela deveriam se beneficiar. 

Esse conjunto de evidências permite afirmar que os resultados confirmam 

parcialmente as hipóteses da pesquisa: há indícios de que os servidores possuem 

pouco conhecimento sobre a PSQVT/IFRO, o que reforça a necessidade de maior 

divulgação e envolvimento dos servidores. Por outro lado, a proposta de produção de 
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conteúdos digitais, como videocasts, mostra-se promissora para ampliar o alcance 

social da política e democratizar o acesso às informações sobre saúde e qualidade de 

vida no trabalho. 

 

Gráfico 5 - Tempo de trabalho no IFRO 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

 Dos 109 servidores que participaram do estudo, 71 possuem mais de nove 

anos de vínculo com o IFRO, o que representa aproximadamente 65,2% da amostra. 

Esse grupo demonstrou, em sua maioria, maior conhecimento sobre a PSQVT e maior 

engajamento com suas iniciativas. Por outro lado, 17 servidores indicaram ter até três 

anos de vínculo, correspondendo a cerca de 15,6% dos participantes. Desses, 13 

servidores afirmaram não conhecer ou conhecer pouco a PSQVT. Esse grupo 

representa uma parcela significativa da força de trabalho em processo de integração 

ao IFRO, justamente quando o acolhimento, a escuta e o acesso a políticas de cuidado 

são mais necessários. Nesse sentido, Chiavenato ressalta que: 

 

a socialização organizacional constitui o esquema de recepção e boas-
vindas, representando uma etapa de iniciação fundamental para moldar o 
relacionamento entre o indivíduo e a organização, reduzir o tempo de 
adaptação ao novo ambiente de trabalho e favorecer a internalização da 
cultura organizacional (Chiavenato, 2014, p. 165). 

 

 A ausência de informações sobre a PSQVT nesse período inicial pode gerar 
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sentimentos de desamparo, insegurança e desvalorização, além de dificultar o 

engajamento com ações voltadas ao bem-estar. A esse respeito, Chiavenato (2014) 

destaca que: 

 

quando os novos colaboradores não recebem orientação, gastam mais tempo 
para conhecer a organização, seu trabalho e colegas. Perdem eficiência. 
Quando colegas e supervisor os ajudam de maneira integrada e coesa, se 
integram melhor e mais rapidamente, evidenciando que a falta de orientação 
institucional compromete não apenas a adaptação, mas também a eficiência 
e a integração dos servidores (Chiavenato, 2014, p. 167). 

 

 Esse resultado também contrasta com os princípios estabelecidos pela 

PSQVT/IFRO e com as diretrizes da Lei nº 14.681/2023, que enfatizam a participação 

dos trabalhadores, a promoção da saúde e a construção de ambientes laborais mais 

saudáveis. A elevada incidência de desconhecimento da PSQVT entre os servidores 

com menor tempo de vínculo sugere fragilidades nos processos de acolhimento, 

integração e divulgação da política, comprometendo o acesso precoce às iniciativas 

de cuidado com a saúde e qualidade de vida. Tal constatação reforça a necessidade 

de incorporar a apresentação da PSQVT aos processos formais de ambientação e 

desenvolvimento dos servidores, para que estes possam conhecer, desde o ingresso 

na instituição, os programas, serviços e canais de apoio disponíveis. 

Nesse contexto, conforme a abordagem de Chiavenato (2014), o processo de 

integração e ambientação é essencial para que os novos servidores se sintam 

acolhidos e compreendam a cultura organizacional, sendo um fator determinante para 

o comprometimento e a produtividade no serviço público. 

 Conforme sugerido por um docente, doravante denominado D1, “é fundamental 

que a apresentação da PSQVT seja incorporada às atividades de entrada em 

exercício, como parte do processo de ambientação dos novos servidores”. Essa 

medida não apenas fortalece o vínculo com o IFRO, mas também sinaliza que o 

cuidado com a saúde e a qualidade de vida é um compromisso da gestão desde o 

primeiro dia de trabalho. Ignorar essa etapa significa perpetuar a invisibilidade da 

política e comprometer sua efetividade junto àqueles que mais precisam dela no início 

de sua trajetória profissional. 

 Além disso, diversos servidores apontaram que as ações da PSQVT são 

pontuais, isoladas e pouco frequentes. A percepção de que a PSQVT/IFRO existe 

apenas formalmente, sem impacto real no cotidiano laboral, foi recorrente. A ausência 
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de sistematização e de integração com os calendários institucionais compromete a 

continuidade das atividades e gera descrédito entre os servidores. De acordo com 

Marras (2011), políticas de qualidade de vida no trabalho somente produzem efeitos 

concretos quando planejadas de forma contínua, articuladas com a cultura 

organizacional e integradas às rotinas institucionais, evitando que sejam percebidas 

como iniciativas esporádicas ou meramente simbólicas. 

 Essa percepção foi corroborada por participantes do estudo. D2 enfatizou a 

necessidade de “ter uma página fixa na intranet ou aplicativo interno com todas as 

informações sobre a política, incluindo calendários de ações, orientações, contatos de 

apoio e canais para feedback”. D3 sugeriu a criação de “um canal de comunicação no 

portal do IFRO com informações atualizadas, perguntas frequentes e contatos dos 

responsáveis”. Já T2 destacou a importância de “criar conteúdo para a página no 

Portal do IFRO, que atualmente está sem atualização, além de investir na capacitação 

dos gestores”. 

 Essas falas evidenciam que a inexistência de um espaço consolidado para 

divulgação e acompanhamento das ações da PSQVT contribui para a percepção de 

descontinuidade e fragilidade da referida política. A proposta de sistematizar 

informações em um canal oficial reforça a relevância da transparência, da 

comunicação e da integração das iniciativas com a rotina dos servidores, elementos 

fundamentais para que a PSQVT/IFRO seja efetiva e reconhecida. 

 Portanto, observa-se que a efetividade da PSQVT depende não apenas da sua 

existência formal, mas da sua integração contínua às práticas institucionais, conforme 

defende Marras (2011) e corroboram os servidores do IFRO. 

 

3.4.2 Avaliação da Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho 
 

 A constatação de que a PSQVT é percebida como pontual e pouco integrada 

às rotinas institucionais ajuda a explicar os resultados obtidos na avaliação da saúde 

e da qualidade de vida no trabalho. Essa situação também pode ser analisada à luz 

das transformações contemporâneas na gestão pública, marcadas pela incorporação 

de práticas gerencialistas, pela intensificação das exigências institucionais e pela 

crescente orientação para resultados. Nesse contexto, a ausência de sistematização 

e de estratégias contínuas compromete a efetividade da PSQVT/IFRO e se reflete nos 

indicadores levantados pelo estudo. Embora a maioria dos servidores avalie sua 
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saúde como “boa” ou “regular”, a percepção sobre a qualidade de vida no trabalho 

apresenta índices mais baixos, com predominância de respostas “regular” e “ruim”. 

Essa discrepância evidencia que, mesmo quando a saúde física é preservada, o 

ambiente laboral não oferece condições adequadas para o bem-estar emocional, 

reforçando a crítica de que a referida política, em sua forma atual, não consegue 

atender às demandas cotidianas dos trabalhadores. 

 Estudos de Melo e Borges (2025), com acadêmicos, técnicos e docentes da 

Universidade Federal de Rondônia, evidenciaram elevados índices de alerta em 

atividade física e controle do estresse, indicando que esses componentes 

relacionados à qualidade de vida são preocupantes também no contexto da 

Universidade. Já o estudo de Lins, Melo e Pereira (2026), realizado no contexto do 

IFRO, indicou a demanda por iniciativas institucionais voltadas à saúde mental, à 

escuta ativa e ao apoio psicológico qualificado nas instituições de ensino, visando à 

melhoria da qualidade de vida dos servidores. 

 Conforme Walton (1973), a qualidade de vida no trabalho não pode ser 

reduzida apenas a aspectos físicos ou salariais, mas deve contemplar dimensões 

como integração social, equilíbrio entre vida pessoal e profissional e valorização do 

trabalhador. Corroborando essa análise, a percepção dos servidores do IFRO de que 

sua saúde é razoável, mas sua qualidade de vida no trabalho é baixa, confirma a 

análise de Limongi-França (2004), para quem políticas de QVT só produzem efeitos 

concretos quando articuladas de forma contínua e integradas à cultura organizacional. 

Os resultados encontrados aproximam-se daqueles identificados por Araújo et 

al. (2018), que observaram, entre docentes de universidade pública, coexistência 

entre avaliações positivas da saúde geral e percepções menos favoráveis sobre o 

bem-estar relacionado ao trabalho. De modo semelhante, Santos e Vechia (2019), ao 

investigarem docentes da rede pública amazonense, constataram que a percepção 

satisfatória da saúde não elimina a presença de fatores laborais associados ao 

desgaste físico e emocional. Tais evidências reforçam a compreensão de Buss et al. 

(2020) de que a saúde deve ser entendida de forma ampliada, envolvendo dimensões 

físicas, psicológicas, sociais e laborais, e não apenas a ausência de doenças. 

 Han (2015) também contribui para essa compreensão ao afirmar que a 

sociedade contemporânea, marcada pelo paradigma do desempenho, intensifica a 

sobrecarga e o cansaço dos trabalhadores, criando um ambiente de “violência 
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neuronal” que compromete o bem-estar emocional. Essas dinâmicas refletem as 

transformações contemporâneas no mundo do trabalho, marcadas pela intensificação 

das exigências laborais e pela lógica gerencial orientada para o desempenho e os 

resultados. 

 

Gráfico 6 - Percepção sobre a própria saúde 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

 Os resultados tornam ainda mais evidente a discrepância entre saúde física e 

qualidade de vida no trabalho. Se, por um lado, os servidores avaliam sua saúde como 

predominantemente “boa” ou “regular”, por outro, a percepção sobre a QVT apresenta 

índices mais baixos, com destaque para respostas “regular” e “ruim”.  

Esse padrão também foi identificado por Silva, Aires e Barreto (2024), em 

pesquisa realizada com docentes de instituição pública de ensino, na qual os 

participantes apresentaram avaliações mais favoráveis da saúde geral do que da 

qualidade de vida no trabalho. Segundo os autores, fatores relacionados à 

organização do trabalho, à sobrecarga de atividades e às exigências institucionais 

exercem influência significativa sobre a percepção de bem-estar dos trabalhadores, 

mesmo quando não há comprometimento evidente da saúde física. 

Essa diferença confirma que o ambiente laboral pode não oferecer condições 

adequadas para o bem-estar emocional e psicológico, corroborando a análise de 

Facas et al. (2013), segundo a qual a busca pela produtividade, quando desvinculada 

das condições reais de trabalho, tende a gerar processos de adoecimento e desgaste 
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entre os servidores. 

 

Gráfico 7 - Avaliação da qualidade de vida no trabalho (2025) 

 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

 A sobrecarga de trabalho foi o fator mais citado como responsável pela baixa 

QVT. Os dados empíricos evidenciam que a insuficiência de servidores em 

determinados setores, associada à crescente demanda organizacional, tem produzido 

acúmulo de funções e intensificação do ritmo de trabalho, impactando diretamente a 

percepção de qualidade de vida dos servidores. Esse resultado é coerente com o 

contexto de déficit de pessoal observado na Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, que impõe desafios à organização do trabalho e à 

distribuição das atividades. 

 Os resultados também indicam limitações na porosidade e na permeabilidade 

da PSQVT (Plácido; Benkendorf; Todorov, 2021), na medida em que a circulação de 

informações, ações e oportunidades de participação entre as diferentes unidades do 

IFRO ocorre de maneira desigual. Tal cenário dificulta a apropriação da política pelos 

servidores e sua consolidação como prática institucional compartilhada. 

Esse cenário dialoga com a análise de Antunes (2009), que descreve uma nova 

morfologia do trabalho marcada pela intensificação das atividades, flexibilização e 

ampliação das exigências institucionais. No contexto investigado, tais características 

se materializam na necessidade de múltiplas atribuições, na pressão por resultados e 
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na sobrecarga cotidiana relatada pelos participantes do estudo. Dessa forma, a 

realidade observada no IFRO não se apresenta como um caso isolado, mas como 

expressão localizada das transformações contemporâneas no mundo do trabalho e 

da incorporação de práticas gerencialistas na administração pública, que têm 

intensificado as exigências laborais e ampliado os desafios relacionados à saúde e à 

qualidade de vida dos servidores. 

Essas transformações também podem ser compreendidas a partir do avanço 

da racionalidade neoliberal na administração pública. Conforme discutido no 

referencial teórico, a busca por maior eficiência, produtividade e redução de custos 

tem sido acompanhada pela ampliação das demandas institucionais sem a 

correspondente expansão dos recursos humanos e materiais. Nesse contexto, a 

sobrecarga de trabalho relatada pelos servidores do IFRO não constitui apenas uma 

questão de gestão local, mas reflete tendências mais amplas que têm impactado o 

serviço público brasileiro, produzindo efeitos sobre a saúde, a qualidade de vida e as 

condições de trabalho dos servidores. 

Os efeitos dessa dinâmica tornam-se evidentes nos relatos dos servidores, que 

associam a sobrecarga ao desgaste físico e emocional, bem como à dificuldade de 

participação em ações institucionais voltadas ao bem-estar. Nesse sentido, Antunes 

(2009) contribui para compreender que as transformações contemporâneas do mundo 

do trabalho têm ampliado processos de intensificação laboral, repercutindo sobre a 

subjetividade dos trabalhadores e as condições concretas de realização do trabalho. 

Assim, os dados analisados indicam que a intensificação do trabalho não apenas 

compromete a qualidade de vida no trabalho, mas também pode limitar a efetividade 

de políticas institucionais como a PSQVT, ao reduzir as condições concretas de 

engajamento dos servidores. 

A problemática identificada assume relevância ainda maior quando analisada 

à luz dos fundamentos da Educação Profissional e Tecnológica. Conforme Saviani 

(2007), Ramos (2008) e Moura (2013), o trabalho constitui princípio educativo por 

representar uma dimensão formativa fundamental do desenvolvimento humano, 

possibilitando a apropriação crítica da realidade e a construção da formação 

omnilateral dos sujeitos. Entretanto, os relatos de sobrecarga, adoecimento e 

esgotamento evidenciados neste estudo revelam uma contradição entre esse ideal 

formativo e as condições concretas vivenciadas pelos servidores. Quando o trabalho 
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passa a produzir sofrimento psíquico, afastamentos por adoecimento e 

comprometimento da qualidade de vida, sua dimensão humanizadora é fragilizada, 

aproximando-se de formas de trabalho marcadas pela unilateralidade e pela 

submissão às exigências produtivistas. Os resultados evidenciam que a promoção da 

saúde e da qualidade de vida no trabalho não constitui apenas uma questão de gestão 

de pessoas, mas também uma condição necessária para que o trabalho preserve seu 

potencial educativo e emancipador no contexto da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

No que se refere aos dados do questionário aplicado, destaca-se que as 

respostas ao questionamento sobre a percepção da qualidade de vida no trabalho 

indicaram que essa qualidade é insatisfatória devido ao acúmulo de funções, jornadas 

excessivas, falta de equilíbrio entre vida profissional e pessoal, ausência de espaços 

de descanso e de serviço de apoio psicológico, o que reforça o fato de que o serviço 

público federal não foi poupado das recentes reestruturações do capitalismo. 

Esse cenário dialoga com as análises críticas referentes aos efeitos do 

neoliberalismo sobre o setor público. A ampliação das exigências institucionais, 

associada às limitações orçamentárias, à insuficiência de pessoal e à crescente 

cobrança por resultados, tem contribuído para a intensificação do trabalho e para o 

desgaste dos servidores. Os achados desta pesquisa sugerem que parte das 

dificuldades relatadas pelos participantes deve ser compreendida não apenas como 

resultado de problemas organizacionais internos, mas também como expressão de 

condicionantes estruturais que afetam a administração pública contemporânea. 

Os desequilíbrios presentes no ambiente laboral podem se tornar fatores de 

adoecimento, como é o caso de T3, que enfrentou afastamento por TAG (Transtorno 

de Ansiedade Generalizada), depressão e burnout. A referida servidora argumentou 

que é urgente a criação de canais específicos de atendimento em saúde mental, de 

modo a prevenir adoecimentos dessa ordem. 

Embora a demanda apresentada por T3 enfatize a necessidade de canais 

específicos de atendimento e acolhimento psicológico, a análise dos dados não pode 

restringir-se à dimensão individual do cuidado. Conforme destaca Santana (2024), o 

adoecimento mental de servidores públicos deve ser compreendido em sua relação 

com as condições de trabalho e com fatores institucionais que podem favorecer 

processos de sofrimento psíquico, não sendo reduzido exclusivamente às 
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características individuais dos trabalhadores. Os afastamentos por TAG, depressão e 

burnout identificados no estudo devem ser compreendidos não apenas como eventos 

individuais, mas como manifestações de condições estruturais que atravessam o 

cotidiano dos servidores. Assim, estratégias de apoio psicológico são importantes, 

porém insuficientes quando dissociadas de medidas voltadas ao enfrentamento dos 

fatores organizacionais que contribuem para o adoecimento. 

Esse relato encontra respaldo nos resultados apresentados por Gonçales et al. 

(2023), que analisaram o absenteísmo por doença em instituições federais de ensino 

e identificaram elevada incidência de afastamentos relacionados a transtornos 

mentais e comportamentais. Os autores ressaltam que o adoecimento dos servidores 

não pode ser compreendido apenas como uma questão individual, uma vez que está 

relacionado às condições de trabalho, à organização da instituição e aos processos 

de intensificação laboral. Tal perspectiva reforça a necessidade de que as estratégias 

de saúde e qualidade de vida no trabalho sejam estruturadas de maneira contínua, 

preventiva e articulada às necessidades dos trabalhadores. 

 Nesse contexto, o IFRO desenvolve, no âmbito de sua PSQVT/IFRO, o Projeto 

Sintonizar, iniciativa de escuta e acolhimento psicológico implementada em fevereiro 

de 2025 pela Coordenação de Atenção à Saúde e Qualidade de Vida (CASQV), 

vinculada à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP/IFRO). O atendimento é realizado 

por um psicólogo responsável pela ação, com sessões presenciais na Reitoria, em 

Porto Velho, abrangendo inicialmente servidores da Reitoria e dos campi Porto Velho 

Calama e Porto Velho Zona Norte. Para servidores lotados nos demais campi do 

interior, são disponibilizados atendimentos remotos mediante agendamento. 

 Embora represente um avanço importante para a consolidação da 

PSQVT/IFRO, a existência de uma equipe reduzida e o baixo conhecimento dos 

servidores sobre essa iniciativa evidenciam desafios para a efetivação de uma rede 

de apoio em saúde mental capaz de atender, de forma abrangente, às demandas 

identificadas na instituição. 

 Resultados semelhantes foram encontrados por Teixeira e Andriola (2025), ao 

analisarem os impactos da pandemia sobre a saúde mental de servidores de uma 

universidade federal, identificando o crescimento das demandas relacionadas ao 

sofrimento psíquico e dificuldades institucionais para atendimento adequado dessas 

necessidades. Tal aproximação sugere que os desafios observados no IFRO não 
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constituem uma realidade isolada, mas refletem uma problemática presente em 

diferentes instituições públicas de ensino superior e profissional. 

Han (2015) descreve essa realidade de sobrecarga de trabalho como própria 

da “sociedade do desempenho”, marcada pela autoexploração e pela internalização 

das exigências produtivas, que geram sofrimento psíquico silencioso e persistente. 

Visando preservar a saúde dos trabalhadores, é fundamental que as instituições 

desenvolvam políticas de saúde e qualidade de vida no trabalho, sem se limitar, 

contudo, a uma perspectiva individualizante, ou seja, que problematizem os efeitos 

coletivos dessa nova morfologia do trabalho e encorajem não só as medidas pessoais 

de autocuidado, mas o enfrentamento coletivo das mazelas que configuram o mundo 

do trabalho. 

É relevante que a instituição busque equilibrar a ênfase em metas e resultados 

com a valorização das dimensões humanas do trabalho, uma vez que a priorização 

exclusiva do desempenho pode negligenciar aspectos fundamentais relacionados ao 

bem-estar dos servidores, como já alertado por Antunes (2009) e Lukács (2013). Não 

se trata de negar a importância do monitoramento, da produtividade e da melhoria das 

entregas, mas de reconhecer que essas ações são realizadas por pessoas que 

precisam ser vistas, cuidadas e valorizadas. Nesse contexto, o trabalho deve ser 

compreendido também como espaço de realização humana e não apenas de 

produtividade, de modo que a lógica orientada exclusivamente para o desempenho e 

os resultados não se sobreponha à promoção da saúde e da qualidade de vida dos 

trabalhadores. No caso do IFRO, os dados indicam que essa dimensão ainda se 

encontra fragilizada no cotidiano de trabalho. 

 

3.4.3 Barreiras que dificultam a inclusão de pessoas com deficiência no 
ambiente de trabalho 
 

 Embora a acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência não tenham 

constituído um eixo específico do instrumento de pesquisa, essa temática emergiu em 

parte das respostas abertas dos participantes, especialmente ao serem discutidos os 

desafios para o aprimoramento da PSQVT/IFRO. Os relatos evidenciaram 

preocupações relacionadas à acessibilidade, à inclusão e à necessidade de 

contemplar as particularidades de diferentes grupos de servidores. Considerando que 
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tais aspectos se relacionam diretamente às condições de participação e permanência 

no ambiente de trabalho, optou-se por incorporá-los à análise dos dados. 

As barreiras à inclusão abrangem a ausência de rampas, sanitários adaptados 

e mobiliário ergonômico, comprometendo a acessibilidade física. Servidores com 

deficiência relataram dificuldades para se locomover, utilizar equipamentos e acessar 

espaços institucionais, o que evidencia a necessidade de investimentos em 

infraestrutura. De acordo com Sassaki (2003), a superação das barreiras físicas é 

condição essencial para garantir a participação plena das pessoas com deficiência 

nos ambientes sociais e profissionais, sendo a acessibilidade um direito fundamental 

e um indicador de inclusão organizacional. Resultados semelhantes foram 

identificados por Martins (2023), cuja dissertação sobre o IFRO evidencia que a 

ausência de infraestrutura adequada e de políticas de inclusão consolidadas reforça 

a exclusão e limita a autonomia dos servidores com deficiência. 

Contudo, as dificuldades na organização dos serviços e as barreiras atitudinais 

ainda são os maiores desafios. Embora poucos participantes tenham mencionado 

diretamente a temática da deficiência, a servidora T4, que atua como coordenadora 

do NAPNE (Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 

Específicas), destacou a necessidade de ações voltadas aos servidores com 

deficiência, o que indica a urgência de aprimoramento das práticas de acolhimento e 

valorização desse grupo. Além disso, outro participante, T5, sugeriu melhorias na 

acessibilidade física, como a substituição de rampas extensas por elevadores, visando 

atender melhor servidores e estudantes com deficiência. Entretanto, a acessibilidade 

arquitetônica demanda soluções integradas, considerando que diferentes recursos 

devem coexistir para garantir o direito de circulação e uso dos espaços do IFRO. 

Nesse sentido, a existência de rampas adequadas e de equipamentos de transporte 

vertical, como elevadores, torna-se fundamental, especialmente em situações nas 

quais um dos recursos apresenta limitações ou indisponibilidade temporária. 

 A ausência de relatos mais específicos pode, por si só, indicar invisibilidade no 

contexto organizacional e a falta de espaços seguros para expressar experiências de 

preconceito ou exclusão. Como destacam Barbosa e Oliveira (2024), a inclusão não 

depende apenas de infraestrutura, mas da transformação da cultura institucional, que 

deve reconhecer a diversidade como valor e não como exceção. 
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A carência de ações específicas no Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) e a falta de indicadores para monitorar a inclusão revelam uma fragilidade 

significativa na gestão de pessoas. Conforme Buss et al. (2020), a promoção da saúde 

e da qualidade de vida exige estratégias institucionais articuladas entre os setores do 

campus e sustentadas ao longo do tempo, pois medidas pontuais e desintegradas 

tendem a produzir efeitos limitados e não transformam o cotidiano de trabalho. Na 

mesma direção, Barbosa e Oliveira (2024) destacam que, mesmo com avanços legais, 

a efetivação do direito ao trabalho para pessoas com deficiência ainda enfrenta 

entraves institucionais, especialmente quando não há diretrizes de inclusão 

consolidadas e monitoradas no contexto dos Institutos Federais. Martins (2023) 

reforça essa constatação ao afirmar que a inexistência de uma política institucional 

consolidada de inclusão e desenvolvimento profissional para servidores com 

deficiência compromete a efetivação de seus direitos e limita sua participação plena 

no ambiente de trabalho. Barbosa e Oliveira (2024) ressaltam que as diretrizes de 

inclusão precisam ser acompanhadas de mecanismos de monitoramento e avaliação, 

sob pena de se tornarem apenas declarações formais sem impacto real no cotidiano 

das organizações. 

Essas barreiras comprometem a inclusão e exigem práticas educativas que 

promovam empatia, respeito à diversidade e valorização das trajetórias individuais, 

conforme defendido por Fraser (2006) e Dussel (2000), que apontam a necessidade 

de justiça específica para reparar desigualdades históricas. Nesse sentido, Barbosa e 

Oliveira (2024) reforçam que a efetivação do direito ao trabalho para pessoas com 

deficiência exige não apenas medidas estruturais, mas também políticas de 

sensibilização e mudança cultural, capazes de enfrentar preconceitos e invisibilidades 

institucionais. A criação de comissões locais de inclusão, a capacitação de gestores e 

a realização de campanhas de sensibilização foram algumas das medidas sugeridas 

pelos participantes do estudo. 

 

3.4.4 Desafios na Implementação da PSQVT 
 

 As respostas às questões abertas foram agrupadas nas seguintes categorias 

temáticas: (1) divulgação e comunicação; (2) sobrecarga e recursos humanos; (3) 

saúde mental; (4) equidade territorial; e (5) valorização e cultura organizacional. 

 Apesar de institucionalizada, a PSQVT enfrenta obstáculos em sua 
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implementação prática. Os servidores apontam que as atividades são esporádicas, 

pouco integradas e desconhecidas pela comunidade acadêmica. A falta de 

planejamento estratégico, de indicadores e de escuta ativa compromete sua 

efetividade. A ausência de sistematização das práticas desenvolvidas e de avaliação 

contínua dificulta a mensuração dos impactos e a correção de rumos. Conforme 

Chiavenato (2014), políticas voltadas à qualidade de vida no trabalho devem ser 

planejadas estrategicamente, com ações contínuas e alinhadas à cultura 

organizacional, pois somente dessa forma é possível garantir resultados efetivos e 

sustentáveis no ambiente de trabalho. A servidora D4 relatou: “não conheço muito 

bem”, evidenciando falhas na divulgação da PSQVT/IFRO. Já D1 afirmou: “Em nove 

meses de instituição não acompanhei nenhuma ação”, reforçando a percepção de 

ausência de efetividade. 

A sobrecarga de trabalho impede a participação dos servidores nas atividades 

propostas, comprometendo a adesão da equipe. Como destacou D2: “Às vezes, há 

boas iniciativas, mas a alta demanda diária torna inviável o engajamento da equipe.” 

A falta de tempo, de recursos humanos e de apoio institucional constitui barreiras 

recorrentes que dificultam a adesão às atividades de cuidado com a saúde. T6 

acrescentou: “Aumentar o número de servidores nos setores administrativos, para 

diminuir o acúmulo de serviços exercidos pelos poucos que estão em exercício.” 

Conforme Calmon (2023), a ausência de estratégias organizacionais que considerem 

a carga de trabalho e o bem-estar dos servidores compromete a efetividade das 

políticas de qualidade de vida, tornando os trabalhadores menos disponíveis para 

iniciativas de atenção à saúde e mais vulneráveis ao desgaste físico e emocional. 

Além disso, percebe-se que a saúde mental ainda não ocupa posição central 

nas prioridades institucionais. A ausência de locais de atendimento ou de apoio 

psicológico em todos os campi, a escassez de profissionais especializados e a falta 

de campanhas educativas evidenciam a necessidade de fortalecer as ações 

institucionais voltadas à promoção da saúde mental dos servidores. T3 relatou sua 

experiência: “Quando o servidor estiver afastado por TAG, depressão ou burnout 

como foi meu caso, que tenha um canal específico para atendimento.” Outro 

participante, T1, reforçou: “Oferecer programas de prevenção ao estresse e burnout, 

flexibilizar rotinas quando possível, incentivar a prática de atividades físicas e de 

lazer.” Segundo Rodrigues (2024), o cuidado com a saúde mental no serviço público 
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exige ações estruturadas e contínuas, que vão além da oferta pontual de eventos, 

sendo fundamental a criação de espaços de escuta e acolhimento que promovam o 

bem-estar e fortaleçam os vínculos institucionais. 

Também foi destacada a percepção de desigualdade territorial. D1 afirmou: 

“Nos campi do interior não temos nenhuma academia disponível no Wellhub, ficamos 

à deriva nesta política.” Essa fala evidencia que a PSQVT não tem conseguido garantir 

a universalidade de sua atuação, deixando parte da comunidade do IFRO 

desassistida. 

Alguns servidores foram mais críticos, afirmando que a PSQVT não atende às 

demandas reais. D5 sintetizou: “Não acho que a política de saúde e qualidade de vida 

no trabalho, executada no IFRO, seja eficaz. Sem mudanças básicas, como redução 

da carga horária e recomposição da força de trabalho, não existe política de saúde 

efetiva.” Essa percepção reforça a necessidade de alinhar a PSQVT/IFRO às 

condições concretas de trabalho. 

A relevância do fortalecimento de políticas institucionais de saúde do 

trabalhador torna-se ainda mais evidente diante dos estudos sobre absenteísmo no 

âmbito das instituições federais de ensino. Gonçales et al. (2023) identificaram que os 

afastamentos por doença estão frequentemente associados à intensificação do 

trabalho, ao sofrimento psíquico e à fragilização das condições laborais. Os autores 

ressaltam que o enfrentamento desse cenário requer estratégias permanentes de 

promoção da saúde e prevenção do adoecimento, capazes de atuar não apenas sobre 

os efeitos dos agravos, mas também sobre seus determinantes organizacionais e 

laborais. 

Em síntese, as percepções dos respondentes revelam que, embora a PSQVT 

esteja formalmente instituída, sua execução prática ainda carece de planejamento 

estratégico, recursos humanos, equidade territorial e centralidade da saúde mental. 

Esses desafios se inserem em um contexto mais amplo de transformações na gestão 

pública e no mundo do trabalho, caracterizado pela intensificação das exigências 

institucionais e pela ampliação das responsabilidades atribuídas aos servidores. Para 

ser efetiva, a política precisa superar a fragmentação atual e se consolidar como um 

eixo estruturante da gestão de pessoas no IFRO, alinhando-se às demandas reais dos 

servidores e às diretrizes de qualidade de vida no trabalho defendidas pela literatura 

especializada. 
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3.5 Percepções versus PSQVT 
 

 A partir dos dados produzidos pelo survey e da análise documental da 

PSQVT/IFRO, segue a sistematização das convergências e lacunas identificadas 

entre as diretrizes formais da política e as percepções relatadas pelos servidores, 

organizadas em seis eixos temáticos. 

1. Divulgação e participação coletiva 

● Onde entra na PSQVT: Prevê ampla divulgação, transparência e participação 

da comunidade acadêmica na construção e acompanhamento das diretrizes e 

práticas institucionais. 

● Lacuna: Servidores relatam desconhecimento e ausência de contato com as 

diretrizes da política. 

● Impacto: Falha na comunicação institucional compromete o princípio de 

participação coletiva. 

2. Planejamento estratégico e ações contínuas 

● Onde entra na PSQVT: A resolução estabelece que as ações devem ser 

planejadas estrategicamente, contínuas e alinhadas à cultura organizacional. 

● Lacuna: Percepção de que as iniciativas “existem no papel” e não são 

aplicadas de forma sistemática. 

● Impacto: Ausência de indicadores e avaliação contínua impede a mensuração 

dos resultados e correção de rumos. 

3. Equilíbrio entre demandas e bem-estar 

● Onde entra na PSQVT: Prevê equilíbrio entre carga de trabalho e qualidade 

de vida, valorizando o servidor. 

● Lacuna: Sobrecarga de funções, acúmulo de tarefas e falta de recursos 

humanos relatados pelos servidores. 

● Impacto: Dificulta a adesão às atividades e gera desgaste físico e emocional. 
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4. Atenção integral à saúde (incluindo mental) 

● Onde entra na PSQVT: A resolução prevê atenção integral à saúde física e 

mental, com medidas preventivas e suporte psicológico. 

● Lacuna: Ausência de canais de atendimento, falta de profissionais 

especializados e inexistência de espaços de escuta nos campi. 

● Impacto: Saúde mental fragilizada, aumento de casos de burnout, depressão 

e TAG sem suporte adequado em saúde. 

5. Universalidade das ações em todos os campi 

● Onde entra na PSQVT: Prevê equidade territorial, garantindo que todos os 

campi tenham acesso às ações. 

● Lacuna: Campi do interior relatam não ter acesso a programas como o Wellhub 

ou atividades de lazer e saúde. 

● Impacto: Desigualdade territorial compromete o princípio de universalidade da 

política. 

6. Valorização do servidor e fortalecimento organizacional 

● Onde entra na PSQVT: A resolução prevê valorização do servidor, 

fortalecimento dos vínculos interpessoais e clima organizacional saudável. 

● Lacuna: Servidores afirmam que a PSQVT/IFRO não atende às demandas 

reais sem mudanças estruturais (redução da carga horária, recomposição da 

força de trabalho). 

● Impacto: A política não se consolida como prática efetiva de valorização, 

permanecendo distante da realidade vivenciada pelos servidores. 

Em síntese, as lacunas identificadas na implementação da PSQVT do IFRO 

revelam a distância entre o que está previsto nas normativas e o que efetivamente se 

concretiza no cotidiano de trabalho. A ausência de divulgação, a fragilidade no 

planejamento estratégico, o desequilíbrio entre demandas e bem-estar, a falta de 

atenção integral à saúde, a desigualdade territorial e a insuficiência de medidas de 

valorização do servidor demonstram que a PSQVT/IFRO ainda não se consolidou 

como prática efetiva.  
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Melo et al. (2021) identificaram resultados semelhantes, em estudo realizado 

em uma universidade da Amazônia. Os autores constataram que a simples existência 

de programas e ações voltados à saúde e à qualidade de vida não garante sua efetiva 

apropriação pelos trabalhadores. Em muitos casos, tais iniciativas permanecem pouco 

conhecidas ou acessadas pela comunidade acadêmica, evidenciando desafios 

relacionados à divulgação, à participação dos servidores e à consolidação dessas 

diretrizes no cotidiano organizacional. 

Como observam Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997), as políticas de saúde 

do trabalhador frequentemente enfrentam dificuldades de institucionalização, 

justamente pela distância entre o discurso normativo e a prática cotidiana. De modo 

semelhante, Barros (2019) lembra que as fontes e registros institucionais não apenas 

revelam o que foi feito, mas também evidenciam ausências e silêncios que precisam 

ser interpretados como parte da realidade histórica. Além disso, Lacaz (2007) ressalta 

a importância de que as políticas de saúde do trabalhador sejam desenvolvidas de 

forma articulada, contínua e integrada à dinâmica institucional, de modo a favorecer 

sua efetividade e consolidação no cotidiano organizacional. Tal perspectiva reforça os 

desafios enfrentados pelo IFRO na implementação de sua PSQVT/IFRO como uma 

diretriz efetivamente incorporada ao cotidiano de trabalho. 

Diante desse cenário, o quadro a seguir sintetiza a correlação entre as diretrizes 

da PSQVT/IFRO, instituída pela Resolução nº 2/REIT-CONSUP/IFRO, de 8 de janeiro 

de 2024, e as percepções dos servidores coletadas no estudo. Essa sistematização 

permite visualizar as convergências e, sobretudo, as lacunas existentes entre os 

objetivos formalmente previstos na política e sua materialização no dia a dia dos 

servidores, constituindo uma evidência empírica dos desafios identificados ao longo 

desta investigação. 

 

Quadro 7 - PSQVT/IFRO x Percepções dos servidores 

Diretriz da PSQVT 

(Resolução 2024) 

Percepções dos 

servidores 

(questionário 2025) 

Lacunas identificadas 

Divulgação e participação 

coletiva 

“Não conheço muito bem” 

(D4); “Em 9 meses de 

instituição, não 

acompanhei nenhuma 

Falhas na comunicação 

institucional; baixa 

visibilidade da política 

entre servidores. 
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ação” (D1) 

Planejamento estratégico 

e ações contínuas 

“Existem no papel, mas 

enfrentam dificuldades 

para serem efetivamente 

aplicadas” (T1) 

Ausência de 

sistematização e 

indicadores; ações 

esporádicas e pouco 

integradas. 

Equilíbrio entre 

demandas e bem-estar 

“Às vezes, há boas 

iniciativas, mas a alta 

demanda diária torna 

inviável o engajamento” 

(D2); “Aumentar o 

número de servidores nos 

setores administrativos” 

(T6) 

Sobrecarga de trabalho; 

falta de recursos 

humanos; excesso de 

burocracia. 

Atenção integral à saúde 

(incluindo mental) 

“Quando o servidor 

estiver afastado por TAG, 

depressão ou burnout, 

como foi meu caso, que 

tenha um canal específico 

para atendimento” (T3) 

Ausência de apoio 

psicológico contínuo; falta 

de profissionais 

especializados; 

inexistência de espaços 

de escuta em todos os 

campi. 

Universalidade das ações 

em todos os campi 

“Nos campi do interior 

não temos nenhuma 

academia disponível no 

Wellhub; ficamos à deriva 

nesta política” (D1) 

Desigualdade territorial; 

interior sem acesso às 

mesmas iniciativas da 

capital e das grandes 

cidades. 

Valorização do servidor e 

fortalecimento 

institucional 

“Não acho que a política 

seja eficaz. Sem 

mudanças básicas, como 

redução da carga horária 

e recomposição da força 

de trabalho, não existe 

política efetiva” (D5) 

Estrutura da política não 

responde às demandas 

reais; necessidade de 

reestruturação para 

atender problemas 

concretos. 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

3.5.1 Cultura escolar e implementação da PSQVT 
 

 Os resultados sugerem que a implementação da PSQVT/IFRO não depende 

exclusivamente da existência de normativas institucionais, mas também dos 

elementos constitutivos da cultura escolar presente na instituição. Conforme Julia 

(2001) e Viñao (2000), a cultura escolar é composta por práticas, valores, rotinas e 
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formas de organização que influenciam os comportamentos dos sujeitos. Nesse 

sentido, o desconhecimento da PSQVT/IFRO por parcela significativa dos servidores 

e as dificuldades de participação identificadas no survey podem ser interpretados 

como expressões de uma cultura institucional ainda em processo de incorporação das 

práticas de promoção da saúde. 

 Os dados da pesquisa evidenciaram que muitos servidores possuem 

conhecimento limitado sobre a PSQVT/IFRO, suas diretrizes e formas de participação. 

Além disso, foram recorrentes as referências à insuficiência da divulgação da mesma 

e às dificuldades de acesso às iniciativas dela decorrentes, especialmente nos campi 

mais distantes da Reitoria. Esses elementos sugerem que as práticas de saúde e 

qualidade de vida ainda não estão plenamente integradas às rotinas organizacionais 

e aos processos cotidianos de trabalho da instituição. 

Sob essa perspectiva, a baixa participação dos servidores não deve ser 

compreendida apenas como falta de interesse individual, mas também como reflexo 

de práticas organizacionais que ainda não consolidaram uma cultura de valorização 

da saúde e da qualidade de vida no trabalho. Quando as informações circulam de 

forma desigual, as oportunidades de participação são pouco visíveis e as práticas não 

se incorporam ao cotidiano de trabalho, tende-se a ampliar o distanciamento entre a 

PSQVT/IFRO formalmente instituída e sua efetiva apropriação pelos servidores. 

Assim, o fortalecimento da PSQVT/IFRO requer não apenas ampliação das 

estratégias e dos recursos disponíveis, mas também mudanças culturais que 

favoreçam a participação, a comunicação permanente e o reconhecimento da saúde 

do trabalhador como dimensão estratégica da vida na instituição. Nessa direção, a 

consolidação dessa política depende da construção de uma cultura organizacional em 

que o cuidado com a saúde e a qualidade de vida seja percebido como 

responsabilidade coletiva e parte integrante da missão institucional. 

As fragilidades identificadas pelos participantes não se limitaram à crítica das 

ações existentes. Ao longo do survey, os servidores também apresentaram sugestões 

e propostas voltadas ao aprimoramento da PSQVT. Essas contribuições constituem 

importante fonte de reflexão para o aperfeiçoamento das estratégias institucionais e 

são sistematizadas na seção seguinte. 

 

3.6 Propostas dos Servidores para Aprimoramento da Política 
 



127  

 As sugestões apresentadas pelos servidores demonstram um desejo coletivo 

de transformar a PSQVT em uma ferramenta efetiva de promoção do bem-estar. Entre 

as propostas mais recorrentes estão: 

● Criação de centros de apoio psicológico em todos os campi; 

● Campanhas educativas sobre saúde mental; 

● Valorização dos servidores técnico-administrativos e docentes; 

● Inclusão da PSQVT nos calendários institucionais; 

● Melhoria da comunicação institucional; 

● Redução da carga horária e redistribuição equitativa de tarefas; 

● Ações específicas para servidores com deficiência; 

● Capacitação dos gestores para lidar com assédio e sofrimento psíquico. 

Além dessas propostas, os servidores sugeriram a criação de trilhas educativas 

sobre planejamento financeiro, ações de ergonomia digital, campanhas sobre pausas 

ativas, sono e alimentação saudável, e parcerias com instituições locais. A ideia de 

premiar servidores que alcançam metas foi mencionada como forma de incentivo que 

pode favorecer a saúde e o bem-estar de todos. Conforme Oliveira (2025), iniciativas 

que promovem o autocuidado, a educação em saúde e o reconhecimento profissional 

contribuem significativamente para a mitigação dos riscos ocupacionais e para a 

construção de ambientes laborais mais saudáveis e motivadores. 

As propostas apresentadas pelos participantes convergem com as discussões 

de Gonçales et al. (2023), que defendem o fortalecimento das políticas de saúde do 

trabalhador nas instituições federais de ensino como estratégia fundamental para 

reduzir o absenteísmo, prevenir agravos à saúde e promover melhores condições de 

trabalho para os servidores. 

Essas propostas mostram que os servidores não apenas identificam os 

problemas, mas também estão dispostos a colaborar na construção de soluções, 

sendo agentes ativos de sua própria transformação. Ouvir com atenção (mesmo 

diante das demandas cotidianas), o engajamento da gestão e a valorização das 

trajetórias individuais são elementos-chave para transformar a PSQVT em uma 

política efetiva e transformadora. Conforme Rodrigues (2006), a promoção da 

qualidade de vida no serviço público requer o reconhecimento das singularidades dos 

trabalhadores e a criação de espaços institucionais que favoreçam o diálogo, a 

participação e o cuidado contínuo com a saúde e o bem-estar. 
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3.7 Perspectivas Futuras e Avaliação 
 

 A consolidação da PSQVT/IFRO requer a institucionalização de processos 

permanentes de monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento de suas práticas. Para 

esse fim, os indicadores sugeridos no Quadro 7 podem contribuir para o 

acompanhamento sistemático da política e para a tomada de decisões baseadas em 

evidências. 

Os resultados desta pesquisa também evidenciaram a necessidade de 

fortalecer a comunicação interna relacionada à PSQVT. Embora ela possua 

estratégias relevantes, parcela significativa dos servidores demonstrou conhecimento 

limitado sobre seus objetivos e iniciativas. Assim, recomenda-se a adoção de 

estratégias de comunicação mais descentralizadas, articuladas às especificidades dos 

diferentes campi, incluindo campanhas periódicas, ampliação do uso de mídias 

digitais, fortalecimento dos canais institucionais de divulgação e incentivo à atuação 

de multiplicadores locais das práticas relacionadas à saúde e à qualidade de vida no 

trabalho. 

Como perspectiva de investigação futura, sugere-se aprofundar a análise das 

relações entre sobrecarga de trabalho, saúde mental e condições organizacionais no 

âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Os dados 

obtidos neste estudo também indicam a relevância de investigações voltadas à análise 

das desigualdades de acesso às ações da PSQVT entre os diferentes campi, bem 

como à avaliação longitudinal dos impactos da política sobre indicadores de saúde, 

qualidade de vida e envolvimento dos servidores. 

Recomenda-se, ainda, a realização de estudos que investiguem a efetividade 

de produtos educacionais digitais na divulgação de diretrizes institucionais e no 

incentivo à participação dos servidores, considerando os resultados positivos 

observados na avaliação da série de videocasts desenvolvida nesta investigação. 

 

3.8 Avaliação do Produto Educacional 

 

A avaliação do produto educacional integra a segunda fase da pesquisa. Seu 

propósito não se restringe a mensurar níveis de satisfação, mas a compreender, de 
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modo interpretativo, em que medida a série de videocasts Saúde e Qualidade de Vida 

no Serviço Público operou como instrumento de disseminação do conhecimento, de 

sensibilização e de fortalecimento da cultura institucional de cuidado, dimensões que, 

como evidenciado na fase diagnóstica, constituem os principais déficits identificados 

na PSQVT/IFRO. 

A avaliação foi conduzida em consonância com a abordagem qualitativa que 

orienta esta dissertação, utilizando dados quantitativos, percentuais e escala de 

recomendação, como base empírica para interpretações de ordem qualitativa, sem 

que os números se tornem o fim da análise, mas seu ponto de partida. Essa opção 

metodológica dialoga com o entendimento de Minayo (2007) de que os dados 

quantitativos e qualitativos não são excludentes, mas complementares na apreensão 

da complexidade dos fenômenos humanos. 

 

3.8.1 Perfil dos participantes e distribuição dos resultados 
 

A avaliação contou com 80 respondentes, correspondendo a uma taxa de 

retorno de 73,4% em relação aos 109 participantes do instrumento diagnóstico inicial 

(T0), percentual superior ao mínimo de 60% previamente estabelecido. Participaram 

55 Técnicos-Administrativos em Educação (TAEs, 68,8%) e 25 docentes (31,2%), 

distribuídos entre 10 campi e a Reitoria do IFRO. A diversidade de segmentos 

profissionais e contextos institucionais representados amplia o alcance interpretativo 

da análise e favorece uma leitura mais abrangente da recepção do produto. 

A Tabela 1 sintetiza os resultados por dimensão avaliada. A média geral de 

respostas afirmativas alcançou 89,3%, indicando elevada aceitação dos conteúdos 

em todas as dimensões investigadas. 

 

Tabela 1 - Síntese dos resultados da avaliação do produto educacional 

Dimensão avaliada Sim n (%) Parcialmente n (%) Não n (%) 

Compreensão da 

PSQVT/IFRO 

68 (85,0%) 12 (15,0%) 0 (0,0%) 

Conhecimento das ações 

institucionais 

71 (88,8%) 9 (11,3%) 0 (0,0%) 
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Importância da 

participação 

76 (95,0%) 3 (3,8%) 1 (1,3%) 

Reflexões sobre saúde 

mental e QVT 

76 (95,0%) 4 (5,0%) 0 (0,0%) 

Potencial dos recursos 

audiovisuais 

66 (82,5%) 13 (16,2%) 1 (1,3%) 

Fonte: Côrtes (2026). 

As Tabelas 2, 3 e 4 apresentam os resultados desagregados por campus, perfil 

profissional e tempo de vínculo com o IFRO. Em todos os recortes, verificam-se 

médias positivas consistentemente elevadas e um Net Promoter Score (NPS) 

compatível com forte potencial de recomendação, o que indica que o produto 

educacional dialogou eficazmente com as distintas realidades organizacionais do 

IFRO. 

 

Tabela 2 - Painel de Monitoramento por campus 

Campus/Unidade 
Participantes 

T1 

Média de 

Respostas 

Positivas* 

NPS 

Reitoria 12 92,5 75,0 

Campus Ji-Paraná 35 95,4 82,9 

Campus Cacoal 6 98,3 83,3 

Campus Porto Velho 

Calama 
2 100,0 100,0 

Campus Porto Velho Zona 

Norte 
4 97,5 75,0 

Campus Vilhena 3 86,7 66,7 

Campus Jaru 4 95,0 50,0 

Campus Colorado do Oeste 4 85,0 25,0 

Campus Guajará-Mirim 3 96,7 66,7 

Campus São Miguel do 

Guaporé 
— — — 

Campus Ariquemes 7 92,9 42,9 
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Fonte: Côrtes (2026). 

Nota: Média ponderada calculada a partir da atribuição dos seguintes pesos: Sim = 1,0; Parcialmente 

= 0,5; Não = 0,0. 

 

A ampla capilaridade do processo avaliativo é evidenciada pela participação de 

servidores de 10 das 11 unidades do IFRO. O Campus Ji-Paraná concentrou o maior 

contingente de respondentes (43,8%), o que pode estar associado à maior 

disseminação da pesquisa nessa unidade. O Campus São Miguel do Guaporé não 

registrou participantes nesta fase, o que pode indicar limitações na disseminação do 

material ou restrições de acesso tecnológico na unidade. Esse aspecto é relevante 

para o planejamento de estratégias futuras de comunicação interna. 

A análise do NPS por campus evidencia heterogeneidade no potencial de 

recomendação: enquanto os campi Porto Velho Calama (100,0), Cacoal (83,3) e Ji-

Paraná (82,9) registraram resultados classificados como excelentes, os campi 

Colorado do Oeste (25,0) e Ariquemes (42,9) apresentaram escores mais modestos. 

Essa variação pode refletir diferenças no acesso prévio às ações da CASQV, no grau 

de familiaridade com a temática ou em aspectos relacionados à infraestrutura 

tecnológica disponível em cada unidade. 

 
Tabela 3 - Painel de Monitoramento por Perfil Profissional 

Perfil Profissional 
Participantes 

T1 

Média de 

Respostas 

Positivas* 

NPS 

Docentes 25 96,4 76,0 

Técnicos-Administrativos 

em Educação (TAEs) 
55 93,5 70,9 

Fonte: Côrtes (2026). 

Nota: Média ponderada calculada a partir da atribuição dos seguintes pesos: Sim = 1,0; Parcialmente 

= 0,5; Não = 0,0. 

 

Embora os docentes tenham registrado média de respostas positivas 

ligeiramente superior à dos TAEs (96,4% versus 93,5%), ambos os grupos alcançaram 

indicadores expressivamente positivos, confirmando que o produto educacional 

dialogou eficazmente com as diferentes categorias profissionais, independentemente 

de suas especificidades funcionais e de suas distintas inserções no cotidiano de 
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trabalho. 

 

Tabela 4 - Painel de Monitoramento por Tempo de Vínculo Institucional 

Tempo de vínculo 

com o IFRO 
Participantes T1 

Média de 

Respostas 

Positivas* 

NPS 

0–3 anos 10 90,0 70,0 

3–6 anos 8 98,8 87,5 

6–9 anos 8 96,2 50,0 

9–12 anos 11 90,0 63,6 

12–15 anos 19 97,9 73,7 

Mais de 15 anos 24 93,3 79,2 

Fonte: Côrtes (2026). 

Nota: Média ponderada calculada a partir da atribuição dos seguintes pesos: Sim = 1,0; Parcialmente 

= 0,5; Não = 0,0. 

 

A análise por tempo de vínculo não evidenciou padrão de rejeição associado 

ao maior ou menor tempo de permanência na instituição: todas as faixas 

apresentaram médias de respostas positivas superiores a 90,0%. Servidores com 3 a 

6 anos de vínculo registraram o maior percentual (98,8%), enquanto os de 9 a 12 anos 

apresentaram o NPS mais baixo (63,6%), embora ainda classificado como positivo. 

Os dados sugerem que os conteúdos abordados foram percebidos como relevantes 

em diferentes fases da trajetória profissional, o que reforça a potencial abrangência 

do produto como ferramenta de disseminação da política. 

 

3.8.2 Compreensão da PSQVT/IFRO e ampliação do conhecimento sobre as 
ações institucionais 
 

A comparação entre os instrumentos T0 e T1 permite dimensionar a 

contribuição do produto educacional para a ampliação do conhecimento sobre a 

PSQVT/IFRO. Na fase diagnóstica (T0), 45,9% dos participantes declararam conhecer 

a política, ao passo que 54,1% afirmaram desconhecê-la. Após a exposição da série 

de videocasts (T1), 85,0% dos respondentes declararam compreender melhor a 
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PSQVT/IFRO e 88,8% consideraram que os conteúdos ampliaram seu conhecimento 

sobre as ações institucionais de saúde. 

 

Tabela 5 - Comparação entre os resultados dos instrumentos T0 e T1 

Indicador T0 (%) T1 (%) Variação 

Conhecimento/compreensão da PSQVT/IFRO 45,9 85,0 +39,1 p.p. 

Fonte: Côrtes (2026). 

 

A comparação entre os resultados do T0 e do T1 evidencia que, enquanto no 

T0 45,9% dos participantes declararam conhecer a política, no T1 85,0% afirmaram 

que sua compreensão havia melhorado. Esse resultado constitui evidência empírica 

de que o produto educacional contribuiu para reduzir as lacunas informacionais 

identificadas na fase diagnóstica. A ampliação de 39,1 pontos percentuais sugere que 

o videocast contribuiu para tornar mais acessíveis informações relacionadas aos 

objetivos, às ações e à importância da PSQVT/IFRO. 

Cabe ressaltar, contudo, que a natureza distinta dos instrumentos (o T0 mediu 

conhecimento prévio declarado; o T1 mediu percepção de difusão do conhecimento 

após o produto) impede comparações causais diretas, reforçando o caráter descritivo 

e interpretativo desta análise, em consonância com a abordagem metodológica 

adotada (Minayo, 2007). 

Ao serem questionados sobre a compreensão da PSQVT/IFRO após assistirem 

aos videocasts, 68 participantes (85,0%) responderam afirmativamente e 12 (15,0%) 

assinalaram "Parcialmente". Nenhum participante respondeu negativamente. Quando 

interrogados, ainda, se os conteúdos apresentados contribuíram para ampliar o 

conhecimento sobre as ações institucionais de promoção da saúde, 71 participantes 

(88,8%) responderam "Sim" e 9 (11,3%) responderam "Parcialmente". 

A articulação desses dois resultados revela um padrão significativo: os 

videocasts operaram de forma eficaz tanto na dimensão conceitual (compreensão da 

PSQVT/IFRO) quanto na dimensão prática (conhecimento das atividades concretas 

desenvolvidas). A ausência de respostas negativas em ambas as questões reforça 

esse diagnóstico, mas a análise qualitativa exige ir além da constatação do êxito: é 

preciso interrogar o que significa, neste contexto institucional, "compreender a 

PSQVT/IFRO". Os achados da fase diagnóstica demonstraram que parcela 
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significativa (54,1%) dos servidores desconhecia a existência formal da mesma ou 

possuía conhecimento limitado sobre suas diretrizes. Nesse sentido, os resultados da 

avaliação sugerem que os videocasts contribuíram para reduzir lacunas 

informacionais previamente identificadas, ampliando o conhecimento dos 

participantes sobre a PSQVT/IFRO. 

Os 15,0% de respostas "Parcialmente" não devem ser interpretados como 

insuficiência do produto, mas como sinal de que o processo de apropriação do 

conhecimento sobre a PSQVT/IFRO é complexo e não se encerra em uma única 

experiência formativa. Trata-se, como diria Freire (1996), de um processo inacabado, 

o que, do ponto de vista educativo, é precisamente o que justifica a continuidade e o 

aprofundamento das ações. A existência de uma compreensão parcial indica abertura 

para o aprendizado, mas também a necessidade de estratégias complementares: 

rodas de conversa, materiais impressos e medidas de gestão, para consolidar o 

conhecimento sobre a referida política. 

A ampliação do conhecimento sobre as práticas existentes tem implicações que 

vão além do plano cognitivo: ela cria condições para que os servidores se reconheçam 

como sujeitos da PSQVT/IFRO, e não apenas como seus destinatários passivos. Essa 

distinção é fundamental para uma compreensão da PSQVT que supere a lógica 

gerencialista, identificada por Fonseca et al. (2019) como tendência dominante nas 

instituições públicas de ensino, e se aproxime de uma perspectiva de promoção da 

saúde comprometida com a participação ativa e a construção coletiva do bem-estar. 

Nessa perspectiva, Buss et al. (2020) destacam que a promoção da saúde requer 

estratégias articuladas e permanentes, inseridas em diretrizes institucionais capazes 

de criar ambientes favoráveis à participação, ao desenvolvimento de capacidades e à 

adoção de práticas promotoras de saúde. Nesse contexto, o produto educacional 

constitui um importante instrumento para ampliar o conhecimento e estimular a 

participação dos servidores, porém sua efetividade depende de sua inserção em um 

processo institucional contínuo, participativo e comprometido com o cuidado em saúde 

e a qualidade de vida no trabalho. 

Esse fortalecimento do conhecimento por meio de recursos audiovisuais 

digitais apresenta-se, nesse contexto, como uma estratégia particularmente relevante 

para uma instituição multicampi, com servidores dispersos geograficamente e com 

acesso desigual às iniciativas da CASQV. Como observam Siqueira e Mendes (2009), 
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a gestão de pessoas no setor público frequentemente reproduz assimetrias 

comunicacionais que afetam diretamente a participação dos servidores nas políticas 

internas. O percentual de 11,3% das respostas "Parcialmente" pode revelar, ainda, 

diferenças na familiaridade prévia: servidores que já possuíam algum contato com a 

PSQVT/IFRO podem ter percebido os videocasts como confirmação ou 

aprofundamento do que já conheciam, o que, de modo algum, diminui seu valor 

formativo, mas aponta para a necessidade de calibrar futuros materiais de acordo com 

os distintos níveis de conhecimento do público-alvo. 

 

3.8.3 Sensibilização para a participação coletiva, saúde mental e avaliação dos 
formatos audiovisuais 
 

A terceira dimensão investigada avaliou se, após assistirem aos videocasts, os 

participantes passaram a valorizar mais a participação dos servidores nas ações da 

PSQVT: 76 participantes (95,0%) responderam afirmativamente, 3 (3,8%) assinalaram 

"Parcialmente" e 1 (1,3%) respondeu "Não". Ao serem questionados sobre a 

contribuição dos videocasts para ampliar reflexões sobre saúde mental e qualidade 

de vida no trabalho, 76 participantes (95,0%) responderam "Sim" e 4 (5,0%) 

responderam "Parcialmente". 

A convergência desses resultados evidencia que o produto educacional atuou 

não apenas como instrumento de informação, mas também como mecanismo de 

sensibilização para temas relacionados à participação coletiva, à saúde mental e à 

qualidade de vida no trabalho. Tal resultado é relevante em contextos institucionais 

marcados pela intensificação das demandas laborais, nas quais questões 

relacionadas ao cuidado e ao bem-estar tendem a ser secundarizadas. 

A resposta negativa isolada (1,3%) não deve ser lida como falha do produto, 

mas como expressão de heterogeneidade de percepções que qualquer processo 

educativo precisa reconhecer. Há servidores para os quais as demandas imediatas do 

trabalho tornam difícil o investimento reflexivo em questões de médio e longo prazo, 

como as políticas de saúde, e essa dificuldade é, ela mesma, um sintoma das 

condições que a PSQVT pretende enfrentar. Gonçales et al. (2023) destacam que o 

adoecimento dos servidores em instituições federais de ensino deve ser 

compreendido em sua dimensão organizacional, exigindo estratégias permanentes de 

prevenção que articulem informação, reflexão e transformação das condições 
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objetivas de trabalho. Os resultados sugerem que o produto contribui para as duas 

primeiras dimensões, e a terceira permanece como desafio para a gestão do IFRO. 

A quinta dimensão avaliada investigou a percepção dos participantes sobre a 

utilização de materiais digitais, videocasts e podcasts, como estratégia para ampliar a 

divulgação e fortalecer a PSQVT/IFRO: 66 participantes (82,5%) responderam 

positivamente, 13 (16,2%) responderam "Parcialmente" e 1 (1,3%) respondeu "Não". 

Em um contexto organizacional como o IFRO, em que os servidores se encontram 

dispersos geograficamente e frequentemente sobrecarregados, formatos que 

oferecem flexibilidade de acesso, linguagem acessível e possibilidade de consumo 

assíncrono apresentam vantagens práticas sobre os modelos tradicionais de 

formação presencial. 

Contudo, o percentual de 16,2% de respostas "Parcialmente" convida a uma 

reflexão crítica: a adoção de recursos audiovisuais não deve ser tratada como solução 

universal. Há servidores para os quais o formato digital pode não ser o mais adequado, 

seja por limitações de acesso à tecnologia, por preferências pedagógicas distintas ou 

porque determinados temas, como saúde mental e adoecimento no trabalho, 

demandam espaços de escuta e diálogo que a linguagem audiovisual unidirecional 

não substitui. Essa nuance aponta para a necessidade de uma estratégia de 

comunicação plural, que combine diferentes formatos e canais. Conforme destacam 

Buss et al. (2020), a promoção da saúde exige práticas intersetoriais e participativas 

que envolvam os sujeitos em sua própria proteção e cuidado, o que implica, 

necessariamente, a diversificação dos instrumentos utilizados. 

Os elevados índices de sensibilização identificados nas dimensões de saúde 

mental (95,0%) e de participação coletiva (95,0%) dialogam com a estrutura 

pedagógica adotada na série. Os episódios foram organizados em progressão 

temática: da apresentação da PSQVT/IFRO (Episódios 1 e 2) à discussão das 

propostas de melhoria e participação social (Episódio 3), ao exame das ações de 

promoção da saúde (Episódio 4), à saúde mental e trabalho (Episódio 5) e aos 

desafios enfrentados pelos servidores (Episódio 6). Essa progressão pode ter 

contribuído para que os participantes não apenas assimilassem informações sobre a 

política, mas desenvolvessem sensibilização para as dimensões subjetivas e coletivas 

do adoecimento laboral, aspectos que emergiram com maior intensidade nas 

respostas às questões 3 e 4 do instrumento T1. 
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Cabe destacar, ainda, a dimensão da acessibilidade do produto. Em 

consonância com as diretrizes estabelecidas na PSQVT/IFRO acerca da inclusão e 

da diversidade, e com as demandas identificadas na seção 3.4.3, os episódios foram 

produzidos com legendas em língua portuguesa, janela de interpretação em Língua 

Brasileira de Sinais (Libras) e transcrição textual integral. Embora o instrumento T1 

não tenha incluído questão específica sobre a percepção dos recursos de 

acessibilidade, a disponibilização dessas ferramentas representa uma escolha 

alinhada ao compromisso da instituição com a equidade e com a garantia de acesso 

às informações para servidores com deficiência auditiva ou visual, grupo cuja 

necessidade de atenção foi evidenciada pelos dados da pesquisa. 

 

3.8.4 Avaliação global e síntese interpretativa 
 

A avaliação global do produto foi realizada por meio da pergunta: "Em uma 

escala de 0 a 10, qual a probabilidade de você recomendar esses videocasts a outro 

servidor do IFRO?" A média obtida foi de 9,14 pontos, com 48 participantes (60,0%) 

atribuindo nota máxima 10. O Net Promoter Score (NPS) global atingiu 72,5 pontos, 

sendo este um resultado expressivo, com 76,3% de promotores e apenas 3,8% de 

detratores, indicativo de forte disposição para recomendação espontânea entre os 

participantes. 

A escolha dessa métrica permite captar não apenas a satisfação imediata do 

participante, mas também sua disposição em atuar como multiplicador do produto. 

Uma média de 9,14 e um NPS de 72,5 indicam que os servidores não apenas 

valorizaram o material para si mesmos, mas reconheceram nele potencial de 

relevância para seus pares, um indicador de efetividade que transcende a dimensão 

individual e aponta para um possível efeito de difusão orgânica, por meio das redes 

relacionais existentes na instituição. 

A existência de avaliações intermediárias é, nesse quadro, esperada e 

saudável. Ela indica avaliação crítica e diferenciada do produto, e não adesão acrítica, 

o que confere maior credibilidade ao conjunto dos resultados. As notas intermediárias 

também apontam caminhos de aperfeiçoamento: episódios mais aprofundados, maior 

diversidade de perspectivas, ampliação das temáticas abordadas e fortalecimento das 

estratégias de divulgação da política são direções identificáveis a partir do padrão de 

respostas. 
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Os resultados examinados em seu conjunto permitem afirmar que a série de 

videocasts Saúde e Qualidade de Vida no Serviço Público cumpriu os objetivos para 

os quais foi concebida: ampliar o conhecimento sobre a PSQVT/IFRO, estimular 

reflexões sobre saúde mental e qualidade de vida no trabalho e fortalecer a percepção 

da importância da participação dos servidores nas ações promovidas pela instituição. 

Mais do que confirmar a eficácia do produto, porém, esses resultados revelam uma 

demanda institucional latente: os servidores do IFRO estão dispostos a se engajar 

com a temática da saúde no trabalho quando lhes são oferecidas condições 

adequadas, linguagem acessível, formato flexível e conteúdo que devolva sentido à 

experiência cotidiana do trabalho. Essa disposição contrasta com o baixo 

conhecimento sobre a política observado na fase diagnóstica e sugere que o problema 

central não é a indiferença dos servidores, mas a insuficiência das estratégias de 

comunicação e formação adotadas até o momento. 

Nessa perspectiva, os resultados indicam que intervenções educativas bem-

planejadas podem contribuir para o fortalecimento da cultura de promoção da saúde 

no IFRO, o que dialoga diretamente com a abordagem da saúde coletiva proposta por 

Buss et al. (2020) e com a compreensão de Lacaz (2000) de que a qualidade de vida 

no trabalho é um processo histórico e dinâmico que se transforma conforme as 

demandas sociais e institucionais. Os recursos audiovisuais digitais demonstraram 

potencial para ampliar o alcance das práticas educativas, especialmente em uma 

instituição multicampi caracterizada pela dispersão geográfica de seus servidores. Ao 

combinar acessibilidade, flexibilidade e linguagem próxima da realidade do público, os 

videocasts constituíram-se como componentes de uma estratégia mais ampla de 

educação e cuidado em saúde, e não como instrumentos exclusivos de intervenção. 

No que se refere à transferência social dos resultados, a série de videocasts 

será disponibilizada no Repositório Institucional do IFRO e no Portal Integra, 

garantindo acesso público e gratuito ao material produzido. Uma cópia digital será 

enviada a todos os participantes da pesquisa como devolutiva social dos resultados, 

em cumprimento ao compromisso assumido no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.  

O produto educacional não se encerra em sua função informativa. Os 

resultados obtidos demonstram seu potencial como instrumento de mediação entre a 

PSQVT/IFRO e os servidores, favorecendo a divulgação dessa política e ampliando 



139  

as possibilidades de participação e engajamento nas ações de promoção da saúde. 

Dessa forma, o produto desenvolvido apresenta potencial para utilização continuada 

pela instituição, podendo subsidiar futuras atividades educativas e de comunicação 

interna. 

 

3.9 A justiça social e os desafios da efetividade da PSQVT no IFRO 
 

 A análise dos resultados deste estudo demonstra que, embora a PSQVT do 

IFRO represente um importante avanço na organização da política de saúde dos 

servidores, sua implementação ainda apresenta limitações decorrentes da adoção 

predominante de ações padronizadas, que nem sempre contemplam as diferentes 

realidades dos campi e as necessidades específicas dos servidores. Os dados 

evidenciam que a oferta de iniciativas institucionais, embora relevante, nem sempre 

alcança de forma equitativa todos os sujeitos, especialmente aqueles que vivenciam 

condições de maior vulnerabilidade. 

 Essa constatação dialoga com as contribuições de Fraser (2006) e Dussel 

(2000), retomadas do referencial teórico adotado como aportes complementares para 

compreender a justiça social, o reconhecimento das diferenças e a atenção às 

situações de vulnerabilidade no contexto da PSQVT. Para Fraser (2006), a justiça 

social não se limita à distribuição de recursos, mas envolve também o reconhecimento 

das diferenças e das condições concretas de participação dos sujeitos na vida social. 

Dussel (2000), por sua vez, enfatiza a necessidade de considerar as experiências 

concretas daqueles que se encontram em situações de vulnerabilidade ou exclusão. 

Sob essa perspectiva, a efetividade da PSQVT pode ser ampliada quando, além da 

oferta de atividades institucionais de caráter geral, a política reconhece as diferentes 

condições vivenciadas pelos servidores distribuídos entre os diversos campi do IFRO. 

 Os resultados deste estudo evidenciaram situações relacionadas à sobrecarga 

de trabalho, ao sofrimento psíquico, às limitações funcionais e às desigualdades 

estruturais entre os campi. Esses achados dialogam com Fraser (2006) ao 

evidenciarem que a simples disponibilização de ações institucionais não garante, por 

si só, que todos os servidores consigam usufruir delas em condições equivalentes. Os 

relatos dos participantes revelam que essas condições influenciam diretamente a 

forma como a PSQVT/IFRO é percebida e acessada, reforçando a necessidade de 

que sua implementação considere as distintas realidades institucionais. 
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 Os depoimentos dos participantes reforçam essa compreensão. Servidores 

lotados nos campi do interior, recém-ingressos na instituição ou com limitações 

funcionais relataram desconhecimento da política, ausência de práticas sistemáticas 

de cuidado em saúde e insuficiência do suporte oferecido pela gestão. Além disso, 

foram mencionadas dificuldades relacionadas ao acesso desigual aos serviços 

disponibilizados pela instituição, como a inexistência de academias credenciadas ao 

Wellhub em alguns municípios onde o IFRO possui campus, a limitada oferta de 

profissionais especializados em saúde mental e a irregularidade das atividades 

desenvolvidas nas diferentes unidades. Esses aspectos evidenciam que iniciativas 

concebidas para atender todo o corpo de servidores podem produzir resultados 

distintos quando implementadas em contextos marcados por desigualdades territoriais 

e estruturais. 

 Nessa direção, os resultados sugerem que o fortalecimento da PSQVT requer 

a articulação entre ações abrangentes e estratégias capazes de reconhecer as 

especificidades dos diferentes contextos de trabalho. Essa compreensão está em 

consonância com a perspectiva de Fraser (2006), segundo a qual a promoção da 

justiça social pressupõe tanto a distribuição de oportunidades quanto o 

reconhecimento das diferenças, permitindo que todos os sujeitos possam participar 

em condições mais equitativas da vida da organização. 

 Dessa forma, os achados deste estudo indicam que o aperfeiçoamento da 

política pode ser viabilizado pelo fortalecimento do planejamento estratégico, pela 

ampliação dos espaços de escuta dos servidores, por investimentos em infraestrutura, 

pelo fortalecimento das equipes multiprofissionais e pela adoção de estratégias que 

considerem as particularidades existentes entre os campi e entre os diferentes grupos 

de trabalhadores. Tais medidas tendem a ampliar a capacidade da PSQVT de 

responder às demandas concretas identificadas neste estudo, favorecendo a 

construção de ambientes de trabalho mais saudáveis, inclusivos e comprometidos 

com a promoção da saúde e da qualidade de vida. 

 Por fim, importa destacar que esta análise não pretende desqualificar as 

iniciativas já implementadas pelo IFRO, nem questionar a relevância de ações de 

alcance geral, como a parceria estabelecida com o Wellhub, que representa um 

importante avanço no cuidado com a saúde e o bem-estar dos servidores. Os 

resultados desta investigação evidenciam, contudo, que tais iniciativas podem 
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alcançar maior efetividade quando articuladas a estratégias sensíveis às diferentes 

realidades dos campi. Nesse sentido, reconhecer as especificidades de cada campus 

e das diversas condições vivenciadas pelos servidores constitui um elemento 

importante para o fortalecimento da PSQVT e para a consolidação de uma política 

orientada pelos princípios da equidade, da inclusão e da justiça social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A análise dos resultados obtidos na pesquisa realizada com servidores do IFRO 

evidencia que, embora existam iniciativas voltadas à promoção da saúde e da 

qualidade de vida no trabalho, a efetividade da PSQVT/IFRO ainda é limitada por 

diversos fatores. Entre os principais obstáculos estão a falta de divulgação 

sistemática, a ausência de planejamento estratégico, a sobrecarga de trabalho, a 

escassez de ações específicas e a invisibilidade de grupos vulneráveis. Os relatos dos 

servidores revelam um ambiente marcado por tensões, desigualdades e desafios 

estruturais que exigem respostas institucionais urgentes. A escuta ativa, o 

engajamento da gestão, a valorização da saúde mental e a adoção de uma 

perspectiva de justiça social são caminhos possíveis para o aprimoramento da política. 

Essa política não deve ser tratada como um apêndice da gestão, mas como eixo 

estruturante da gestão de pessoas. 

 A inclusão de servidores com deficiência, a promoção da equidade entre 

docentes e técnicos-administrativos, a criação de centros de apoio psicológico e a 

sistematização das ações são medidas que podem transformar a PSQVT/IFRO em 

uma ferramenta efetiva de cuidado e valorização dos servidores. Além disso, é 

necessário ampliar os canais de comunicação, investir em formação continuada e 

garantir que as iniciativas cheguem a todos os campi, especialmente os mais 

afastados. 

Cabe destacar que, mesmo diante das sugestões de aprimoramento, é 

importante reconhecer os avanços já conquistados nos últimos anos, em especial, a 

implementação do Wellhub, que representa uma iniciativa relevante para o cuidado 

com a saúde física e emocional dos servidores, ampliando o acesso a atividades de 

bem-estar e sinalizando o compromisso do IFRO com a qualidade de vida no trabalho. 

A construção de um ambiente de trabalho saudável, justo e inclusivo não é 

tarefa simples, mas é uma responsabilidade da gestão pública que deve ser assumida 

com compromisso, sensibilidade e planejamento. A PSQVT, quando bem estruturada 

e executada, pode ser um instrumento poderoso de transformação na qualidade de 

vida no trabalho do servidor, de fortalecimento da comunidade acadêmica e de 

promoção da dignidade no trabalho. 

 Para compreender esse cenário, é fundamental situar os limites da PSQVT no 

contexto mais amplo dos desafios do mundo do trabalho no neoliberalismo. A lógica 
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neoliberal impõe ao serviço público a mesma racionalidade de mercado: busca por 

eficiência máxima, redução de custos e flexibilização das relações de trabalho. Essa 

dinâmica gera precarização, intensificação da carga laboral e invisibilidade das 

necessidades humanas, repercutindo diretamente na saúde dos servidores. Na 

perspectiva de Mészáros (2011), a lógica expansiva do capital tende a subordinar 

todas as esferas da vida social aos imperativos da acumulação, intensificando a 

exploração do trabalho e ampliando as contradições que afetam as condições de vida 

dos trabalhadores. Mesmo inserido na esfera pública, o IFRO sofre os impactos 

dessas determinações, enfrentando o desafio de ampliar suas atividades e atender a 

demandas crescentes em um contexto de limitações orçamentárias e de pessoal. 

 Cabe destacar que a PSQVT/IFRO não surgiu de forma espontânea, mas como 

resultado de pressões históricas da categoria, expressas em greves e consultas 

públicas. Essa origem reforça seu caráter de conquista coletiva, mas também 

evidencia que sua efetividade depende da articulação com instrumentos nacionais, 

como o SIASS, que fornece bases normativas e organizacionais para a atenção à 

saúde do servidor público federal. Nesse sentido, o fortalecimento dessa articulação 

mostra-se fundamental para que os avanços conquistados se consolidem diante das 

exigências impostas pela lógica neoliberal e das limitações estruturais que 

historicamente marcam o serviço público brasileiro. 

 Os desafios do serviço público no Brasil também se refletem na realidade 

institucional: contingenciamento de verbas, burocracia excessiva, limitação dos 

códigos de vagas e sobrecarga de trabalho dos servidores. Esses elementos 

fragilizam a capacidade de implementação de diretrizes estruturantes voltadas à 

saúde e qualidade de vida no trabalho, podendo transformar iniciativas relevantes em 

medidas fragmentadas, sem continuidade ou abrangência. A ausência de 

planejamento estratégico e a dependência de recursos instáveis reforçam a 

vulnerabilidade das estratégias institucionais destinadas ao bem-estar no trabalho. 

 No caso específico do IFRO, os relatórios de gestão analisados evidenciam 

que a instituição enfrenta o dilema de consolidar-se e expandir-se simultaneamente. 

A falta de códigos de vagas, a tipologia de campus, ainda não plenamente alcançada 

em todas as unidades, a mobilidade constante de servidores e o adoecimento 

crescente são sintomas de uma estrutura que se expande mais rapidamente do que 

se consolida. A sobrecarga de trabalho, apontada pelos servidores, é consequência 
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direta desse processo. Embora haja avanços e abertura para o diálogo, os limites 

permanecem claros: sem uma PSQVT/IFRO robusta e integrada ao planejamento 

estratégico da instituição, o risco de desgaste humano e organizacional se intensifica. 

 Assim, ao problematizar os benefícios e limites da PSQVT/IFRO, percebe-se 

que ela representa um avanço importante, mas ainda insuficiente diante das 

exigências impostas pelo neoliberalismo, pelas fragilidades do serviço público 

brasileiro e pelos desafios internos do IFRO. Para que a política cumpra seu papel 

transformador, é necessário que seja tratada como eixo estratégico da gestão de 

pessoas, articulada às metas institucionais e sustentada por recursos adequados. 

Somente assim poderá contribuir não apenas para a construção de um ambiente de 

trabalho saudável e inclusivo, mas também para o fortalecimento da capacidade do 

IFRO de cumprir sua missão educacional e para o impacto social positivo que a 

instituição exerce na comunidade. 

 Dessa forma, os resultados obtidos permitem afirmar que os objetivos 

propostos neste trabalho foram alcançados. O estudo possibilitou analisar a trajetória 

da PSQVT/IFRO, identificar as percepções dos servidores relativas às suas ações, 

limites e potencialidades, bem como compreender os principais desafios relacionados 

à promoção da saúde e à qualidade de vida no trabalho no contexto da instituição. 

Ademais, viabilizou o desenvolvimento e a avaliação de um produto educacional 

voltado à ampliação do conhecimento dos servidores sobre a PSQVT/IFRO, 

contribuindo para a divulgação da política e para o fortalecimento das práticas de 

cuidado com a saúde no IFRO. Nesse sentido, a investigação articulou produção de 

conhecimento, intervenção educacional e contribuição social, em consonância com os 

princípios e finalidades do Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica. 

 Além da análise da trajetória da PSQVT/IFRO e da percepção dos servidores 

acerca de suas ações e desafios, este trabalho acadêmico possibilitou o 

desenvolvimento e a avaliação de um produto educacional alinhado às necessidades 

identificadas a partir dos dados obtidos. A série de videocasts produzida constituiu 

uma estratégia de divulgação científica e comunicação interna voltada à disseminação 

do conhecimento sobre a PSQVT/IFRO entre os servidores, seus objetivos, diretrizes 

e possibilidades de participação. 

 Os resultados obtidos ao longo da investigação mostraram-se convergentes 



145  

com os pressupostos que orientaram este estudo. As evidências produzidas indicaram 

que parte significativa dos servidores apresentava conhecimento limitado sobre a 

PSQVT/IFRO e suas ações, evidenciando a necessidade de fortalecimento das 

estratégias de divulgação e comunicação interna. De igual modo, a avaliação do 

produto desenvolvido revelou que a utilização de conteúdos digitais em formato de 

videocast possui potencial para ampliar o conhecimento dos servidores a respeito da 

política, fomentar reflexões sobre saúde mental e qualidade de vida no trabalho e 

despertar maior interesse pela participação nas práticas de cuidado e qualidade de 

vida promovidas pelo IFRO. Esses achados reforçam a relevância de iniciativas 

educativas voltadas à socialização de informações e ao fortalecimento da cultura de 

cuidado institucional com a saúde dos trabalhadores. 

 A avaliação realizada após a aplicação do produto confirmou esses achados, 

demonstrando elevada aceitação por parte dos participantes, que reconheceram sua 

contribuição para a compreensão da PSQVT/IFRO, para a ampliação das reflexões 

sobre saúde mental e qualidade de vida no trabalho e para o fortalecimento da 

importância da participação dos servidores nas atividades de promoção da saúde. 

Tais resultados corroboram o pressuposto desta pesquisa de que recursos 

audiovisuais digitais podem constituir instrumentos eficazes de formação, 

sensibilização e divulgação de informações no contexto da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

 Espera-se que os resultados desta investigação e o produto educacional dela 

decorrente possam subsidiar futuras estratégias da PSQVT/IFRO, contribuindo para 

o aprimoramento das práticas institucionais de cuidado, prevenção do adoecimento e 

valorização dos servidores. Também se espera que este estudo estimule novas 

investigações sobre saúde do trabalhador na Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, ampliando o debate sobre os desafios e as possibilidades de 

construção de ambientes laborais mais saudáveis, participativos e humanizados. Por 

fim, reafirma-se que a promoção da saúde e da qualidade de vida no trabalho deve 

ser compreendida não apenas como uma exigência normativa, mas como condição 

fundamental para a valorização dos servidores e para o cumprimento da missão social 

das instituições públicas de educação. 
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ANEXO - CARTA DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO: O INSTRUMENTO DE PESQUISA (T0) 

 

1 - Sexo 

a) Masculino 

b) Feminino 

 

2 – Idade (anos)  

a) 18 a 25  

b) 26 a 32  

c) 33 a 40  

d) 41 a 49  

e) 50 a 59  

f) Acima de 60 

 

3 – Qual cargo você ocupa atualmente no IFRO?  

( ) Técnico-Administrativo  

( ) Docente  

 

4 – Você exerce função de gestor no âmbito do IFRO? Se sim, qual?  

R: ____________________________________________________________ 

 

5 – Há quanto tempo você trabalha no IFRO?  

a) 0 a 3 anos  

b) 3 a 6 anos  

c) 6 a 9 anos  

d) 9 a 12 anos  

e) 12 a 15 anos  

f) Acima de 15 anos  

 

6 – Você sabia que o IFRO executa uma Política de Saúde e Qualidade de Vida no 

Trabalho?  

( ) Sim  

( ) Não  
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7 – Você conhece a Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRO?  

( ) Sim  

( ) Não  

 

8 – O que você mais gosta na Política de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho?  

R:__________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________ 

 

9 – O que você sugere que seja feito para que essa política seja mais conhecida? 

R:__________________________________________________________________

________________________________________________________________

___________________________________________________ 

 

10 – O que você sugere que seja feito para que essa política seja mais efetiva?  

R:__________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________ 

 

11 – Como você avalia a sua saúde hoje?  

( ) Excelente  

( ) Boa  

( ) Regular  

( ) Ruim  

( ) Péssima  

 

12 – Como você avalia a sua qualidade de vida no trabalho hoje?  

( ) Excelente  

( ) Boa  

( ) Regular  

( ) Ruim  

( ) Péssima 
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13 – Em sua opinião, o que o IFRO deveria fazer para ampliar a sua qualidade de vida 

no trabalho?  

R:__________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________ 

 

14 – Em sua opinião, quais os principais desafios da Política de Saúde e Qualidade 

de Vida no Trabalho?  

R: 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

_________________________________________________ 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 
(T1) 

 

Campus/unidade de lotação: 

( ) Reitoria 

( ) Campus Ji-Paraná 

( ) Campus Cacoal 

( ) Campus Porto Velho Calama 

( ) Campus Porto Velho Zona Norte 

( ) Campus Vilhena 

( ) Campus Jaru 

( ) Campus Colorado do Oeste 

( ) Campus Guajará-Mirim 

( ) Campus São Miguel do Guaporé 

( ) Campus Ariquemes 

( ) Outro: ___________ 

 

Perfil profissional: 

( ) Docente 

( ) Técnico-Administrativo em Educação (TAE) 

 

Tempo de vínculo com o IFRO: 

( ) 0–3 anos 

( ) 3–6 anos 

( ) 6–9 anos 

( ) 9–12 anos 

( ) 12–15 anos 

( ) Mais de 15 anos 

 

1 – Após assistir ao videocast, você considera que compreende melhor a Política de 

Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho (PSQVT/IFRO)? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente 
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2 – O conteúdo apresentado no videocast ajudou a ampliar seu conhecimento sobre 

ações de saúde e qualidade de vida no trabalho desenvolvidas pelo IFRO? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente 

 

3 – Após assistir ao videocast, você considera mais importante a participação dos 

servidores nas ações da PSQVT? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente 

 

4 – O videocast contribuiu para ampliar sua reflexão sobre saúde mental e qualidade 

de vida no trabalho? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente 

 

5 – Você considera que materiais digitais, como videocasts e podcasts, podem 

contribuir para ampliar a divulgação e o fortalecimento da PSQVT/IFRO entre os 

servidores? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Parcialmente 

 

6 – Em uma escala de 0 a 10, o quanto você recomendaria este videocast a outro 

servidor do IFRO? 

( ) 0  ( ) 1  ( ) 2  ( ) 3  ( ) 4  ( ) 5  

( ) 6  ( ) 7  ( ) 8  ( ) 9  ( ) 10 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

O(A) Senhor(a) está sendo convidado a participar, como voluntário, da pesquisa 

intitulada “Saúde e qualidade de vida no trabalho: desafios do Instituto Federal 

de Rondônia”, a qual tem como objetivo geral produzir um registro historiográfico 

relativo à Política de saúde e qualidade de vida no trabalho, do Instituto Federal de 

Rondônia. Quanto aos objetivos específicos, o estudo almeja: 1) Identificar os 

principais desafios enfrentados pelo IFRO em relação à sua Política de saúde e 

qualidade de vida no trabalho; 2) Discutir as principais ações de promoção, prevenção 

e acompanhamento da saúde desenvolvidas pelo IFRO na esteira de sua Política de 

saúde e qualidade de vida no trabalho; 3) Colaborar com a ampliação do 

conhecimento social acerca da referida política, mediante produção de conteúdos 

digitais para videocast a respeito do tema “trabalho e saúde”. 

A pesquisa será desenvolvida com base no método do Estudo de Caso (Yin, 1989) e 

a geração dos dados envolverá pesquisa bibliográfica e documental e aplicação de 

um questionário eletrônico. 

Sua participação na pesquisa será de forma virtual, por correio eletrônico (e-mail) e 

consistirá em: 1) responder a um questionário composto por 14 questões, e 2) avaliar 

o roteiro do produto técnico-tecnológico que será desenvolvido. Um terceiro contato 

será realizado, por e-mail, apenas para lhe agradecer e entregar cópia da dissertação 

e do produto técnico-tecnológico desenvolvido. 

As perguntas que integram o questionário tratam sobre a política de saúde e qualidade 

de vida do IFRO e seu nível de conhecimento sobre ela. Você será convidado a sugerir 

estratégias para melhorar sua divulgação e avaliá-la. Também responderá a questões 

pontuais sobre sua idade, gênero e sobre sua percepção acerca de sua própria saúde 

e qualidade de vida, mas sua identidade não será revelada. O acesso às perguntas 

somente é possível após o registro do consentimento neste Termo. 

O(A) senhor(a) poderá desistir de participar desta pesquisa a qualquer tempo, sem 

nenhum prejuízo, bastando informar essa decisão à pesquisadora, mediante envio de 

e-mail para aline.cortes@ifro.edu.br. 

As informações adquiridas por meio desta pesquisa serão utilizadas exclusivamente 

no âmbito do projeto informado e em publicações dele decorrentes, e sua identidade, 

assim como sua conta de e-mail, não serão reveladas. 

Os arquivos produzidos serão salvos em um pen drive de posse exclusiva da 
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pesquisadora e, em seguida, serão excluídos do Google Workspace e do drive. 

Decorridos cinco anos da finalização da pesquisa, os arquivos armazenados no pen 

drive também serão deletados. 

Ao participar desta pesquisa, o(a) senhor(a) poderá estar sujeito aos seguintes riscos, 

para os quais apresentamos as medidas preventivas e/ou mitigatórias: 

 

RISCOS POTENCIAIS MEDIDAS MITIGATÓRIAS 

Sensação de constrangimento ou 
vergonha por não compreender com 
clareza as questões ou algum vocábulo. 

Possibilidade de requerer leitura 
explicativa das perguntas; 

Utilização de termos de fácil 
compreensão; 

Disponibilidade para sanar eventuais 
dúvidas durante todo o processo de 
vigência da pesquisa  

Mal-estar por responder a questões que 
podem ser sensíveis. 

Possibilidade de deixar de responder 
às questões sensíveis; 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Possibilidade de deixar de participar da 
pesquisa a qualquer momento, sem 
nenhum prejuízo. 

Discriminação e estigmatização a partir 
do conteúdo revelado. 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Não compartilhamento das 
informações com terceiros; 

Destruição dos instrumentos de coleta 
de dados aplicados, após cinco anos; 

Utilização das informações de modo 
agregado, sem revelar a identidade 
dos respondentes. 

Risco de exposição de dados 
confidenciais 

Garantia do sigilo e do anonimato da 
fonte; 

Não compartilhamento das 
informações ou do drive com terceiros; 
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Destruição dos instrumentos de coleta 
de dados aplicados, após cinco anos 
da conclusão da pesquisa; 

Utilização dos dados de forma 
agregada. 

Risco de recebimento de mensagens 
indesejadas, inclusive de propaganda, 
devido a acesso não autorizado do 
banco de dados do projeto, dados os 
limites da tecnologia utilizada. 

Download do banco de dados da 
pesquisa para mídia externa (pen drive 
de 64 GB), o qual será mantido em 
local seguro e em posse exclusiva da 
pesquisadora; 

Exclusão de todos os registros 
concernentes à coleta de dados do 
workspace e drive utilizado, assim 
como da mídia externa, assim como da 
mídia externa. 

Fonte: Côrtes (2025). 

 

Se tiver dúvidas ou necessitar de mais informações a respeito desta pesquisa, entre 

em contato com a pesquisadora pelos canais de contato informados ao final do 

documento. 

Em caso de dúvidas quanto aos aspectos éticos da pesquisa, o contato deverá ser 

feito com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) pelo endereço e e-mail registrados 

ao final deste documento. O CEP é um colegiado interdisciplinar e independente, de 

relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, criado para 

defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade 

para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos (Resolução 

CNS nº 466, de 2012). 

Diante dos esclarecimentos prestados, caso concorde em participar desta pesquisa, 

clique no botão “Sim, concordo”. Ao marcar essa opção, uma via de igual teor deste 

termo chegará automaticamente em seu e-mail. Orientamos que guarde em seus 

arquivos uma via deste termo. 

 

Canais de contato com a pesquisadora e com o CEP: 

Pesquisadora Principal: Aline Bastos da Silva Côrtes. E-mail: 

aline.cortes@ifro.edu.br. Telefone: (69) 98114-7477 

Orientadora: Xênia de Castro Barbosa. E-mail: xenia.castro@ifro.edu.br. Telefone: 
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(69) 99250-7696 

Contato do Comitê de Ética em Pesquisa: Av. Lauro Sodré, 6500 - Censipam – 

Bairro Aeroporto, Porto Velho/RO. E-mail: cepi@ifro.edu.br 
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APÊNDICE D – APLICAÇÃO DOS RECURSOS DE ACESSIBILIDADE 
 

Figura 6 - Episódio 1: Introdução ao Programa de Saúde e Qualidade de Vida no 
Trabalho 

 
Fonte: Côrtes (2026). 

 

Figura 7 - Episódio 2: Introdução à Política de Saúde e Qualidade de Vida no 
Trabalho 

 

Fonte: Côrtes (2026). 
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Figura 8 - Episódio 3: Propostas de melhoria e participação social 

 

Fonte: Côrtes (2026). 

 

Figura 9 - Episódio 4: Ações de promoção da saúde e prevenção do adoecimento 
em ambientes laborais 

 

Fonte: Côrtes (2026). 
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Figura 10 - Episódio 5: Saúde mental e trabalho 

 

Fonte: Côrtes (2026). 

 

Figura 11 - Episódio 6: Desafios enfrentados pelos servidores 

 

Fonte: Côrtes (2026). 

 



174 
 

Observa-se, nas imagens apresentadas, a presença de legendas em língua 

portuguesa, janela de interpretação em Libras e identificação dos participantes, 

recursos incorporados ao produto educacional com o objetivo de ampliar a 

acessibilidade comunicacional e informacional dos conteúdos relacionados à Política 

de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho do IFRO. 

Os modelos apresentados possuem finalidade demonstrativa e visam 

evidenciar os padrões de acessibilidade comunicacional adotados no produto 

educacional. 
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APÊNDICE E – PRODUTO EDUCACIONAL 
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